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£MENT  Autoriza o Poder Executivo a estender o convênio do porte de 

arma de fogo celebrado entre a Prefeitura do Município de 

São Paulo e a Superintendência Regional do Departamento da 

Policia Federal aos Guardas Civis Metropolitanos do 

Município de São Paulo aposentados, e da outras 

providências. 
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Projeto de Lei N° 01 PL 
01- 00015/2014 

"Autoriza o Poder Executivo a estender o convênio 

do porte de arma de fogo celebrado entre a 

Prefeitura do Município de São Paulo e a 

Superintendência Regional do Departamento da 

Policia Federal aos Guardas Civis Metropolitanos do 

Município de São Paulo aposentados, e dá outras 

providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a estender o convênio do porte de arma de 

fogo celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo e a Superintendência 

Regional do Departamento da Polícia Federal no Estado de São Paulo aos Guardas 
Civis Metropolitanos do Município de São Paulo aposentados. 

Parágrafo único. O porte de arma de fogo de que trata o caput deste artigo refere-se 
apenas à arma particular. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, 

Sala das Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo adequar o termo de 

convênio celebrado entre a Prefeitura Municipal de São Paulo e a Superintendência 

Regional do Departamento da Polícia Federal no Estado de São Paulo em especial no 

que se refere ao porte de arma para Guardas Civis Metropolitanos aposentados. 

Com a edição da Lei 10.826/2003, conhecido como estatuto do 

desarmamento, o porte de arma foi restringido. 

Entretanto, embasados na Lei 10.82612003, Decreto 5.123/2004 e 

Portaria 3651DPF12006 os servidores públicos da área de segurança têm permissão 

para portar arma de fogo, desde que autorizados pela Policia Federal. 

Atualmente os integrantes da GCM de São Paulo possuem o porte 

de arma funcional e particular, no entanto, ao se aposentarem é feito o comunicado ao 

SINARM para baixa da autorização do porte de arma tanto funcional quanto particular. 

Ocorre que, embora, os GCM's não exerçam estritamente a função 

policial não se pode negar o fato de que os Guardas Municipais não ficam somente 

restritos apenas à guarda de próprios e proteção do patrimônio, e sim, colaboram em 

muito com a segurança pública, enfrentam marginais, traficantes, manifestações, 

enfim, protegem a população. 

Em razão de sua profissão os Guardas Municipais estão expostos a 

risco e ameaça de criminosos e do próprio crime organizado, ameaças essas 

psicológicas e à sua integridade física e ao se aposentam os riscos não diminuem. 

Embora, inativos, GCM's aposentados continuam com suas vidas e 

integridade físicas ameaçadas, como já dito pelos criminosos e pelo crime organizado, 

em razão de toda sua vida profissional. 

Pata Manada Viadulo JcflL 100, SM Paulo - SP CEP 01319-900, r GV sala 516 I? andar fona (011) 339642S6, ~a camara sp gov br 
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VEREADOR CORONEL TELHADA 
Ingenuidade pensar que a violência fica segregada em relação aos 

profissionais ativos e inativos. Os profissionais da GCM aposentados continuam sendo 

ameaçados e até mesmo perseguidos em razão de sua profissão. 

O SINARM — Sistema Nacional de Armas - Departamento da Policia 

Federal autoriza o porte de arma para cidadãos que em razão ao exercício de 

atividade profissional possuem risco ou de ameaça à sua integridade física. 

Se um cidadão comum do povo que comprove ameaça à integridade 

• física tem autorização para portar arma de fogo, imagine um GCM aposentado? 

Por esse motivo, segurança da integridade física é que o próprio 

Departamento da SINARM autoriza o porte de arma. 

(http://www.clotoov.br/servicos/armas/porte-de-arma-de-focio).  

Porte de Arma de Fogo 

É o documento, com validade de até 5 anos, que autoriza o cidadão a portar, 

transportar e trazer consigo uma arma de fogo, de forma discreta, fora das 

dependências de sua residência ou local de trabalho. 

PESSOA FISICA 

Para obter o porte de arma de fogo o cidadão deve dirigir-se a uma unidade da 

Polícia Federal munido de requerimento preenchido, além de apresentar os 

seguintes documentos e condições: 

(c) declaração escrita da efetiva necessidade, expondo fatos e 

circunstâncias que justifiquem o pedido, principalmente no tocante ao 

exercício de atividade profissional de risco ou de ameaça à sua 

integridade física;  

Além do mais o Decreto 5.123/2004 que regulamenta a Lei 

10.826/2003 estabelece em seu artigo 37 que os servidores dos órgãos, instituições e 

corporações ligados à segurança previstos no artigo 6° da Lei 10.829/2003 aos serem 

transferidos para a reserva ou aposentados conservarão a autorização de porte de 

arma, com a única ressalva de que deverão submeter-se a cada três anos aos testes 

de avaliação. 

Palkao Andreia. Viaduto acara 1CO. São Paulo - SP, CEP 01319400, GV, sala 616. & and& fona (011) 3395 4265, 	ctnsflp olav 
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Decreto 5.123/2004 

Art. 37. Os integrantes das Forças Armadas e os servidores dos órgãos, 

instituições e corporacões mencionados nos incisos II, V, VI e VII do 

caput do art. 6° da Lei n° 10.826, de 2003, transferidos para a reserva 

remunerada ou aposentados, para conservarem a autorização de porte de 

arma de fogo de sua propriedade deverão submeter-se, a cada três anos, 

aos testes de avaliação da aptidão psicológica a que faz menção o inciso III 

do caput art. 4° da Lei n° 10.826, de 2003. (Redação dada pelo Decreto n° 

6.146, de 2007). 

Lei n.10.826/2003. 

Art. 6o É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo 

para os casos previstos em legislação própria e para 

II — os Integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da 

Constituição Federal:  

CF. 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 

todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 

pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - policia federal; 

II - polícia rodoviária federal; 

III - policia ferroviária federal; 

IV - polícias civis; 

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

§ 8° - Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à 

proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei. 

Embora não esteja expressamente previsto na lei que o GCM 

aposentado possa ter o porte de arma, é certo que, no caput do Artigo 144 da 

Constituição Federal está previsto a função do GCM quando refere-se à preservação 

Peado ~vaia, Viaduto Jacuru). 100, Soo Paulo - SP. CEP 01319-900. 7 1  09. Se 516, 8 ancha, fona (011) 3396 4255. 	a Gamara 
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da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, o que é a 

responsabilidade originária da Guarda Civil Metropolitana. 

É indubitável que a matéria é polêmica, porém, se há previsão em 

Lei, no Decreto Regulamentador e na CONSTITUIÇÃO FEDERAL, deve-se prevalecer 

à interpretação que melhor represente os preceitos Constitucionais à segurança e à 

integridade física dos GCM's aposentado. 

Portanto, a propositura se mostra suficiente, adequando a legislação 

vigente a realidade. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos Nobres Pares na aprovação 

do presente projeto. 

xv 
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Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

/ 	/ 

Jader Augusto Pimenta 
Supervisor — SGP.22 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0015/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no Isite  www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão ,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Portaria da Polícia Federal n° 365106, que disciplina a autorização para o porte de 
arma de fogo aos integrantes das Guardas Municipais; 

- Constituição Federal - especialmente art. 144 e ss; 

- Lei Federal n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o registro, 
posse e comercialização de arma de fogo e munição, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 5.123, de 1 0  de julho de 2004, que regulamenta a Lei Federal n° 
10.826/03; 

- Decreto Federal n° 3.665, de 20 de novembro de 2000, que dá nova regulamentação 
para a fiscalização de produtos controlados (cópia parcial); 

- LL Municipal n° 11.677, de 14 de novembro de 1994, que proíbe a comercialização, 
no Município de São Paulo, de armas de brinquedo que não possuam cores e 
fora tos distintos das armas verdadeiras; 

- 1  i Municipal Muni i I n° 12.826, de 07 de abril de 1999, que dispõe sobre a proibição de 
veiculação de publicidade ou anúncio de venda de armas de fogo e munição; 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda 
Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
de ão Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp:aov.br 
P1-0015-14 pesquisa 
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- Decreto Municipal n° 49.539, de 29 de maio de 2008, que dispõe sobre as normas 
relativas às transferências de recursos do Município de São Paulo mediante 
convênios; 

- Decreto Municipal n° 50.525, de 26 de março de 2009, que dispõe sobre os deveres 
e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, e dá 
out ras providências; 

- Qecreto Municipal n° 34.986, de 27 de março de 1995, que regulamenta a Lei n° 
11.677, de 14 de novembro de 1994, que proíbe a comercialização, no Município de 
São Paulo, de armas de brinquedos que possuam cores e formatos semelhantes as 
armas verdadeiras, e dá outras providências; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Segurança Urbana n° 4104, que dispõe sobre 
controle do armamento e concessão de porte de arma de fogo aos integrantes da 
Guarda Civil Metropolitana; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Segurança Urbana n° 73104, que dispõe sobre a 
divulgação do efetivo operacional da Guarda Civil Metropolitana e o porte de arma de 
fogo ; 

- Publicação da Prefeitura Municipal de São Paulo n° 93003107, que dispõe sobre 
convênio entre a Polícia Federal e a Prefeitura sobre concessão de porte de arma para 
a Guarda Civil Metropolitana; 

- Despacho da Prefeitura Municipal de São Paulo n° 91710108, que dispõe sobre 
convênio entre a Polícia Federal e a Prefeitura sobre concessão de porte de arma para 
a Guarda Civil Metropolitana; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Segurança Urbana n° 128113, que dispõe sobre a 
autorização para porte de arma pelos integrantes da Guarda Civil Metropolitana; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Segurança Urbana n° 20114, que dispõe sobre os 
servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana; 

- pl 61512013, que dispõe sobre a substituição das atuais armas de fogo institucionais 
(funcionais), inclusive das munições, utilizadas pelo efetivo da GCM, por armamento 
si ilar ao utilizado pela Policia Militar do Estado de São Paulo; 

- pi 67912013, que proíbe a fabricação, a venda, a comercialïzação e a distribuição, a 
qualquer título, de armas de brinquedo; 

- p, 68012013, que proíbe a fabricação, a venda, a comercialização e a distribuição de 
armas de brinquedo, e institui a semana do Desarmamento Infantil; 

Palácio Anchíeta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sg.00v.br  
PLO015-14 pesquisa 
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SÃO PAULO 
PROCURADORIA 	 ) 

- pl i  72212013, que dispõe sobre a proibição de comercialização de armas de brinquedo 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

i 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Aomissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 26 d,94ev,ereiro de 2014. 

UA~ 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.sa.gov.br  
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171212014 	 Porte dos Guardas Municipais 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAÇolhá roc. n 
.,,z:~,,;s,.c..PORTARIA N° 365,15 DE AGOSTO DE 2006 

iSls Dua 
►~ F 11 ^ 

utorização para o porte de arma. de fogo para os integrantes das Guar~ 
Municipais. 	 / 

O 	DIRETOR-GERAL 	DO 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA 
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 27, inciso V, do Regimento 
Interno aprovado pela Portaria 1.300, de 04 de 
setembro de 2003, do Excelentíssimo Senhor 
Ministro da Justiça, 

Considq  Brando que o porte de arma de fogo poderá ser autorizado aos integrantes das 
Guardas Municipais, com fundamento nas normas dos incisos III e IV do artigo 6o. da 
Lei nol 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento), desde que atendidos os requisitos de 
seu Parágrafo 3o., bem como os dos artigos 40 a 44 do Decreto no. 5.123/04 e fios dos 
artigos 21 e 22 da Instrução Normativa DG/DPF no. 23/05; 

Considerando que as Guardas Municipais apresentam peculiaridades e demandas 
específicas, que devem receber tratamento jurídico próprio, sob controle e supervisão 
do Departamento de Polícia Federal; 

I 
Considerando ainda a edição do Decreto no. 5.871, de 10 de agosto de 2006, que 
revogou o artigo 45 do Decreto no. 5.123/04, que restringia a eficácia territorial do porte 
de arma de fogo das Guardas Municipais aos limites do respectivo município; 

1 
Considerando ainda que a Lei no. 10.826/03, em seu artigo 10, § lo., dispõe que a 
autoÍ ção do porte de arma de fogo deve ter eficácia temporária e territorial limitada, 
nos termos de atos regulamentares; 

Considerando, por fim, que o Departamento de Polícia Federal do Ministério da Justiça 
e o órgão competente para autorizar o porte de arma de fogo e expedir instruções 
normativas a respeito da autorização, por força da norma do caput do artigo 10 da Lei 
d 10.826/03, combinada com o inciso V do artigo 27 da Portaria MJ n° 1300, de 4 de 
setembro de 2003(Regimento Interno do DPF). 

RESOLVE: 

Art. 1ó. Esta Portaria disciplina a autorização, pelo Departamento de Polícia Federal, de 
porte de arma de fogo para integrantes das Guardas Municipais. 

Art. 2I.0 porte de arma de fogo funcional será autorizado aos integrantes das Guardas 
Municipais a que se referem os incisos III e IV do artigo 6o. da Lei no. 10.826/03, i m 

desde que cumpridos os requisitos previstos: 

I - no artigo 6o., § 3o., da Lei no. 10.826/03; 

II - nos artigos 40 a 44 do Decreto no. 5.123/04; e 

III - n s artigos 21 e 22 da Instrução Normativa DG/DPF no. 23/05. 

Art. 3o. O porte de arma de fogo funcional para integrantes das Guardas Municipais 
i 

será autorizado: 

ues 

I - em serviço e fora dele, e dentro dos limites territoriais do respectivo Estado, para os 
integrantes das Guardas Municipais das capitais estaduais e dos municípios com mais 
de 500.000 (quinhentos mil) habitantes; 

II - sI  omente em serviço e dentro dos limites territoriais do município, para os 
I 

httpJ/www.mariz.eti.br/Portariá  365 GM.htm 112 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



17/2/2014 	 Porte dos Guardas Municipais 

integrantes das Guardas Municipais dos municípios com mais de 50.000 (cin 
e menos de 500.000 (quinhentos má) habitantes; e 

ISIS DuWrte,quesIII - somente em serviço e dentro dos limites territoriais do respectivo Estadià parai 
integrantes das Guardas Municipais dos municípios loca lizados em regiõ 
metropolitanas, quando não se tratar dos municípios referidos no inciso I deste artigo; 

Parágrafo único. Os Superintendentes Regionais da Polícia Federal e o Coordenador-
Geral de Defesa Institucional da Diretoria Executiva do DPF poderão autorizar, por 
meio de ato administrativo específico e fundamentado, o porte de arma de fogo 
funcional, fora de serviço, a integrantes das Guardas Municipais dos municípios com 
mais de 50.000 (cinqüenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mr]) habitantes, quando 
a medida se justificar por razões excepcionais: 

I - de segurança pública, cumpridos os requisitos do artigo 20. desta Portaria, e 

II - de segurança pessoal, nos termos do artigo 10, § lo., da Lei no. 10.826/03. 

Art. 4. Poderão portar a arma de fogo funcional, fora de serviço, nos deslocamentos 
para suas residências: 

I - os integrantes das Guardas Municipais das capitais estaduais e dos municípios com 
mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, ainda que residentes em municípios 
localizados na divisa entre Estados vizinhos; e 

II - os integrantes das Guardas Municipais dos municípios localizados em regiões 
metropolitanas, ainda que residentes em municípios fora da região metropolitana. 

Art. So. Os convênios de que trata o inciso III do artigo 40 do Decreto no. 5.123/04 
poder"o ser firmados com as Prefeituras diretamente pelas Superintendências 
Regionais da Polícia. Federal e, excepcionalmente, pela Coordenação-Geral de Defesa 
Institucional da Diretoria Executiva do DPF. 

1 
Art. 60. A Carteira de Identidade Funcional dos integrantes das Guardas Municipais 
deverá informar expressamente: 

I - a existência de autorização para o porte de arma de fogo funcional de que trata esta 
Portaria, se cabível; e 

II - as condições em que o porte de arma de fogo funcional será exercido, 
espec lmente as constantes nos artigos 3o. e 40. desta Portaria.. 

Parágrafo único. A expedição das Carteiras de Identidade Funcional e a rigorosa 
atualização das informações nelas contidas são de responsabilidade das Guardas 
Munrcipars. 

Art.70. Os integrantes das Guardas Municipais, ao portarem arma de fogo fora de 
serviço e em locais públicos, ou onde haja aglomeração de pessoas, deverão fazê-lo de 
formaldiscreta e não ostensiva, de modo a evitar constrangimentos a terceiros. 

Art. 80. Os integrantes das Guardas Municipais, ao portarem arma de fogo, em serviço 
ou fora dele, deverão sempre portar o respectivo Certificado de Registro de Arma. de 
Fogo ~ a Carteira de Identidade Funcional 

Art. 90. 0 Departamento de Policia. Federal poderá autorizar o porte de arma de fogo 
partiálar de calibre permitido, fora de serviço, desde que registrada no SINARM em 
nome do integrante das Guardas Municipais que a portar e cumpridos todos os 
requisitos legais e regulamentares. 

Art. 10' Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PAULO FERNANDO DA C.LACERDA 
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1712014 	 • Constituição 

Emendas Constitucionais de Revisão  

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  
I  

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 50 
 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem éstar, o desenvolvimento, a igualdade 'e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem •' interna e 
internacional, com; a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrática de Direito e tem como fundamentos: 	 7r 

pi 
1 - a soberania; k 

II - a cidadania; 

III -a dignidade da pessoa humana; 

IV -os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V -o pluralismo político. 
I 

Parágrafo único. odo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. r  

Art. 20  São Poderes da União, independentes  harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

-construir umaciedade livre, justa e solidária; 

II -garantiro dese l  volvimento nacional; 

III - erradicara pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais  regionais 

lV -promovero bem de todos, sem preconceitosde origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art.4°A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

1- independência) nacional; 

11- prevalência dos direitos humanos 

III -autodeterminação dos povos 

IV - não-intervenq o; 

V - igualdade entre os Estados 

Emendas Constitucionais 

/02 

ues 
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17/2!2014 	 Constituição Folha  
Proc. n°. 

Isis Duarte R® ri u s 

~Revogado Pela Emenda Constitucional n° 41. de 19.12.2003)   	 i 
I 	 ~ 

X -alei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites deidade, a estabilidade e outras condições de transferénciP
ermadas para a inatividade, os di re itos, os deve res, a remuneração, as p re rrogativas e outras si tuações especiais dos milita res, cone  

peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de compromissos internacionais e de guerra.  (Incluído Pela  
Emenda Constitucional i n° 18. de 1998)  

Art. 143. O serviço militar  obrigatório nos termos da lei. 

§ 1 0  - às Forças Armadascompete, na forma da lei, atribuir serviço alternativo aos que, em tempo de paz, após alistados, alegarem 
imperativo de consciência, entendendo-se como tal o decorrente de crença religiosa e de convicção filosófica ou política, para se eximirem 
de atividadesde carátej essencialmente militar.  (Regulamento)  

§ 20  - Asmulheres
l 
 e os eclesiásticos ficam isentosdo serviço militar obrigatório em tempo de paz, sujeitos, porém, a outros encargos 

que a lei Ihesatribuir.  (Regulamento) 	 i 

CAPÍTULO III 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 

i 
Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública 

e da incolumidade das  1pessoase do patrimônio, através dos seguintes órgãos 	 i 

1 - polícia federal; 

II - polícia rodoviária federal; 
I' 

III - polícia ferroviária federal; 

IV - polícias civis; ' 

V - políciasmilitarese corposde bombeiros militares. 
i 

, 

§ 1 0  A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-
se a:(Redacão dada Pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

1 - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens serviços e interesses da União ou de suas 
entidades autárquicas f  empresas públicas assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e 
exija repressão uniforme, segundo se dispuserem lei; 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação 
fazendária e de outros ¢rgãos públicos nas respectivas áreas de competência; 

III -exerceras funções de polícia marítima, aeroportuária e de .  fronteiras; (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

IV -exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União. 

§ 20  A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma 
da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais(Redacão dada Pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 30  A polícia ferroviária federal , órgão permanente , organizado e mantido pela União e estruturado em carreira , destina-se, na forma 
da lei, ao patrulhamenio ostensivo das ferrovias federais. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 	f 

§ 40  - ás policias civis dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, às funções de 
polícia judiciária e a apuração de infrações penais exceto asmilitares. 

§ 50  -às polícias I  militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corposde bombeiros militares além das 
atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 

§ 60  -As polícias militarese corpos de bombeiros militares forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as 
políciascivis aos Governadores dos Estados do Distrito Federal e dosTerritórios 

§ 7° - A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a 
eficiência de suas atividades 	 É 

p 

§ 8° - Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas á proteção de seus bens serviços e instalações conforme 
dispusera lei. 	 1 

§ 90  A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo será fixada na forma do § $ ° do art. 39. 
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171=14 	 Constituição 

(Incluído pela Emenda Constitucional n 0  19. de 1998) 	 Folha  
Proc. n°f 

TÍTULO VI 	 Isis Duart 	rígues 
Da Tributação e do Orçamento 	RF 11-20 

CAPÍTULO 1 
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

Seção 1 
DOS PRINCIPIOS GERAIS 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos 

1- impostos;  j 

II - taxas, em razão do exercício do poder de policia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e 
divisíveis, prestadosao contribuinte ou postosa sua disposição; 

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 
il 

§ 1 0  -Sempre que possível, os impostosterão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, 
facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 
individuais  nostennosda lei, o património, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. 

§ 2° -As taxas nãq poderão ter base de cálculo própria de impostos. 

Art. 146. Cabe à lei complementar. 

1 - dispor sobre co Oitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

II -regularas limitações constitucionais ao poder de tributar, 	 á! 

III -estabelecer n nuas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre: , 

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos 
fatosgeradores, basesde cálculo e contribuintes, 

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários 

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas 

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes 
especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, 11, das contribuições previstas no art. 195, 1 e §§ 12 e 13, e da 
contribuição a que se refere o art. 239. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42. de 19.12.20031 

i' 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá instituir um regime único de arrecadação dos 
impostose contribuiçõesda União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, observado que: (Incluído pela Emenda Constitucional 
n° 42. de 19.12.2003) 

1-será opcional p
i
ara o contribuinte; (Incluído pela Emenda Constitucional no 42. de 19.12.2003) 

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas  por Estado; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42. de 
9.12.2003) 

III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de recursos pertencentes aos respectivos entesfederados 
será imediata, vedada ualquer retenção ou condicionamento; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42. de 19.12.20031 

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos entes federados, adotado cadastro nacional único 
de contribuintes. (incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003) 

Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de tributação, com o objetivo de prevenir desequilíbrios da 
concorrência, sem prejuízo da competência de a União, por jei, estabelecer normas de igual objetivo. (Incluído ãela Emenda 
Constitucional n° 42, de 19.12.20031 	 d 

I 	 i 
Art. 147. Competem á União, em Território Federal, os impostos estaduais e, se o Território não for dividido em Municípios, 

cumulativamente, os impostos municipais ao Distrito Federal cabem os impostos municipais 

Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios 

1- para atender a l despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência; 

II - no caso de indestimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional, observado o disposto no art. 150, 111, W. 
I 

Parágrafo único. aplicação dos recursos provenientes de empréstimo compulsório será vinculada á despesa que fundamentou sua 
instituição. 

Art. 149. Compete exclusivamente á União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das 
categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts 146, III, e 
150, 1 e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6 0, relativamente ás contribuições a que alude o dispositivo. 
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Art. 40- Para adquirir ar~ fogo de uso permitido o interessado deverá, alénkde declarar a eletiva necessidade, 
Presidência da Republica atender aos seguintes requisitá5~: 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntas Jurídicos , 

LEI N= 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003.  
1- comprovação de idoneidade, com a apresentação de certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas 

pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de não estar respondendo a inquérito policial ou a processo criminal, 
que poderão ser fornecidas por meios eletrônicos;  (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008)  

Texto compilado 	 Dispõe sobre registro, 	posse e comercialização de 
armas de fogo e  munição, sobre o Sistema Nacional_de 11- apresentação de documento comprobatório _de ocupação lícita e de residência certa; 

Requlamento 	 Armas 	- 	Sinarm, 	define 	crimes 	e 	dá 	outras 
providências. III - comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo, atestadas na 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
forma disposta no regulamento desta Lei. 

 

CAPITULO 1 § 12 O Sinarm expedirá autorização de compra de arma de fogo após atendidos os requisitos anteriormente 
estabelecidos, em nome do requerente e para a arma indicada, sendo intransferível esta autorização. 

DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS 

Art. 12 O Sistema Nacional de Armas - Sinarm, instituído no Ministério da Justiça, no ãmbito da Polícia Federal,  
quantidade estabeleGida  RO 	 d8612  1  o u  

tem circunscrição em todo o território nacional. 
§ 2_0  A aquisição de munição somente poderá ser feita no calibre correspondente à arma registrada e na 

0 Art. 2- Ao Sinarm compete: quantidade estabelecida no regulamento desta Lei.  (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008)  

1- identificar as características e a propriedade de armas de fogo, mediante cadastro; § 30- A empresa que comercializar arma de fogo em território nacional é obrigada a comunicar a venda à 
autoridade competente, como também a manter banco de dados com todas as características da arma e cópia dos 

II - cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e vendidas no País; documentos previstos neste artigo. 

III - cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as renovações expedidas pela Policia Federal; § 40- A empresa que comercializa armas de fogo, acessórios e munições responde legalmente por essas 
mercadorias, ficando registradas como de sua propriedade enquanto não forem vendidas. 

N - cadastrar as transferências de propriedade, extravio, furto, roubo e outras ocorrências suscetíveis de alterar 
os dados cadastrais, inclusive as decorrentes de fechamento de empresas de segurança privada e de transporte de § 50- A comercialização de armas de fogo, acessórios e munições entre pessoas físicas somente será efetivada  

-valores; 	_ : 	 _. _ -.-. 	. _ 	 - - 	-._ 	.. mediante autorização do Sinarm.. 

V - identificar as modificações que alterem as características ou o funcionamento de arma de fogo; § 60- A expedição da autorização a que se refere o § 12 será concedida, ou recusada com a devida 
fundamentação, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do requerimento do interessado. 

VI -integrar no cadastro os acervos policiais já existentes; 

VII -cadastrar as apreensões de armas de togo, inclusive as vinculadas a procedimentos policiais e judiciais; 
§ 	 O registro precário a que se refere o § 4 0- prescinde do cumprimento dos requisitos dos incisos 1, II e III deste 70- 

artigo. 

VIII - cadastrar os armeiros em atividade no País, bem como conceder licença para exercer a atividade; 
80  Estará dispensado das exigências constantes do inciso III do ca ut deste artigo, na forma do § 	 pe 	 g 	 p 	g , 	 regulamento, o 

Df - cadastrar mediante registro os produtores, atacadistas, varejistas, exportadores e importadores autorizados interessado em adquirir arma de fogo de uso permitido que comprove estar autorizado a portar arma com as mesmas 

de armas de fogo, acessórios e munições; características daquela a ser adquirida.  (incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)  

X - cadastrar a identificação do cano da arma, as características das impressões de raiamento e de 
0 

microestriamento de projétil disparado, conforme marcação e testes obrigatoriamente realizados pelo fabricante; 

XI - informar às Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Federal os registros e autorizações 
de porte de armas de fogo nos respectivos territórios, bem como manter o cadastro atualizado para consulta . Art. 50_ O certificado de Registro de Arma de Fogo , com validade em todo o território nacional , autoriz;r,q 

Á proprietário a manter a arma de fogo exclusivamente no interior de sua residência ou domicílio, ou dependência o 
- 	- 	Parágrafo único . As disposições deste artigo não alcançam as armas de fogo das Forças Armadas e Auxiliares, ou, ainda , no seu local de trabalho , desde que seja ele o titular ou o responsável legal pelo estabelecimento'u O 

bem como as demais que constem dos seus registros próprios. empresa.  (Redação dada pela Lei n° 10.884, de 2004) 	 -+ 
7 

CAPITULO il § 13 O certificado de registro de arma de fogo será expedido pela Policia Federal e será precedi o 
do Sinarm. 

_ DO REGISTRO  

~

%r.en  
§ 22 Os requisitos de que tratam os incisos I, II e III do art. 4 0_ deverão ser comprovados pe 

Art . 30- É ob rigatório o regist ro  de arma de fogo no órgão competente. período não infe rior a 3 (três) anos, na conformidade do estabelecido no regulamento desta Lei, par 
Certificado de Registro de Arma de Fogo.  

Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão g 	 og 	 registradas no Comando do Exército, na forma do 
regulamento desta Lei.  g ?e r, 	 .•a 	, 	 .~ 	, 	, ,• ~ 
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Lei ,  d8WFãg RRF  FORMEIGIREI FAtad iaRÉ8  0 POFÉiReRIO 1289061F9 f~Fal  até 0 01 02  2 4  do  deziaRibi:9  de 2007. (Reda 

0 

icei ,  d~119 6OF 
0 

~evades FRediaRle 0 PeFIÁReRle Feg istFe W@Fal  RO PRE8 Máx iFRO de 2  (trás) aRes. 

0  PaPa a FORMOÇãO dO ~iiifiCadO d8  Feg íSIFO a'FRa Faiad2.  GRIn i)FO  de aFFR2  de 1090  de 92 1219  1912199 d8 	 19h121  Ou 
, o 

11  de eapul de 

de alma

aFÉ. 	a 
- 0202. Mad ocia  o o 

LOffi ,  ~119 ENF  
Medida P"#isói:Ía  

FeRmedos  
0  394, de 

~diante a peFÉiRoRte Fog is09 
20 

ladeFal  até  o dia 2  de  ju lho de 2002. (Redação dada~ 

O 
 Os  Noisti:96 do  Ppop~ade expedidGa  pelos órgãos estaduais,  realixa~  até n aata  A-  Pimblicaçáo  -4964^  

Lee ,  d~49 
0 

a  pailinoRte Fegiska todeFal  até 34 de  dezembro de  2008. (Redação dada~ 

§ 3°- O proprietário de arma de fogo com certificados de registro de propriedade expedido por órgão estadual ou 
do Distrito Federal até a data da publicação desta Lei que não optar pela entrega espontánea prevista no art. 32 desta 
Lei deverá renová-lo mediante o pertinente registro federal, até o dia 31 de dezembro de 2008, ante a apresentação de 
documento de identificação pessoal e comprovante de residência lixa, ficando dispensado do pagamento de taxas e do 

cumprimento das demais exigências constantes dos incisos 1 a 111 do caput do art. 4 02 desta Lei. (Redação dada pela 
Lei n° 11.706, de 2008) (Prorrogação de prazo) 

§ 4°- Para fins do cumprimento do disposto no § 3-0  deste artigo, o proprietário de arma de fogo poderá obter, no 
Departamento de Polícia Federal, certificado de registro provisório, expedido na rede mundial de computadores -
internet, na forma do regulamento e obedecidos os procedimentos a seguir: (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 
2008) 

1- emissão de certificado de registro provisório pela internet, com validade inicial de 90 (noventa) dias; e Incluído 
pela Lei n° 11.706, de 2008) 

_ 	 .. 	 .. 	
.0202 	 - 	

.,. 	 _.. 	 ..... 	 .... 	 _ 	 .. 	 _.. .... 	 .. 

11 - revalidaçào pela unidade do Departamento de Polícia Federal do certificado de registro provisório pelo prazo 
que estimar como necessário para a emissão definitiva do certificado de registro de propriedade. (Incluído pela Lei n° 
11.706, de 2008) 

CAPITULO III 

DO PORTE 

Art. 15002 E proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salva para os casos previstos em 
legislação própria e para: 

1- os integrantes das Forças Armadas; 

II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da Constituição Federal; 

III - os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos Municípios com mais de 500.000 
(quinhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei; 

VII - os integrantes dd~ro eletivo dos agentes e guardas prisionais , os integrantes das escoltas de presos e 
as guardas portuárias; 

VIII - as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, nos termos desta Lei; 

IX - para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas atividades esportivas 
demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, observando-se, no que couber, a legislação 
ambiental. 

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos 
de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Redação dada pela Lei n° 11.501, de 2007) 

XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da Constituição Federal e os Ministérios Públicos da 
União e dos Estados, para uso exclusivo de servidores de seus quadros pessoais que efetivamente estejam no 
exercício de funções de segurança, na forma de regulamento a ser emitido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ e 
pelo Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. (Incluído pela Lei n° 12.694, de 2012) 

a 

PUtiGUIM,  R2  19P1P12 de  F89u121FRORIO, GFR ambos Os Gases. (Redação dada  pela Medida RçoWséria 0  279, 
(Medida Provisória n° 379, revogada pela n° 390, de 2007) 

0  As pessoas ~elas Res ins isas  1 ,  11 ,  111 ,  V o Vi  deste aFt wge tefile di Feite de POFÉar afma de foge 19FRec ida 

0 

(Revogado pela Lei n° 11.706, de 2008) 

Q  , 

0 98101d 99686 eEitab8196 idaS AO FOgUlaFRORte. (Redação dada  pela  Medida PF9ÁGáFea e 

FOgUlaMEIRte dos ide Medida Provisória n° 390 de 2007 

e 

§ 12 As pessoas previstas nos incisos 1, 11, III, V e VI do caput deste artigo terão direito de portar arma de fogo de 
propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do 
regulamento desta Lei, com validade em ámbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, 11, V e VI.R( edacào 
dada pela Lei n° 11.706, de 2008) 

§ 22 A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições descritas nos incisos V, VI, VII 

e X do caput deste artigo está condicionada á comprovação do requisito a que se refere o inciso III do caput do art. 4-0  -
desta Lei nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008) 

X N ZI 7i 
§ 3°  A auteçazação paFa o poFte de aFma de 1a99 das guardas FRunisipale está coRdicioRaGiná inFREIÇãO fla

-

29h16 0 3 

~~ X10  

N os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais - de 50.000 (cinqüenta mil) é menos de 
500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; (Redação dada pela Lei n° 10.867, de 2004) 

V - os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do Departamento de Segurança 
do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

VI - os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, N, e no art. 52, XIII, da Constituição Federal; 

§ 302 A autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais está condicionada á formação lunc 
de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de atividade policial, á existência de mecanismos de fiscalizag. 
e de controle interno, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a supervisão do Ministério 
Justiça. (Redação dada pela Lei n° 10.884, de 2004) 	 C 
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§ 4-0  A listagem dos servidores das instituições de que trata este artigo deverá ser atualizada semestralmente no 
Sinarm.  (Incluído pela Lei n° 12.694, de 2012) 

§ 5°- As instituições de que trata este artigo são obrigadas a registrar ocorrência policial e a comunicar à Polícia 
Federal eventual perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de armas de fogo, acessórios e munições que estejam 
sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e quatro) horas depois de ocorrido o fato.  (Incluído pela Lei n° 12.694, de 2012) 

Art. 80_ As armas de fogo utilizadas em entidades desportivas legalmente constituídas devem obedecer às 
condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, respondendo o possuidor ou o autorizado 
a portar a arma pela sua guarda na forma do regulamento desta Lei. 

Art. 9°- Compete ao Ministério da Justiça a autorização do porte de arma para os responsáveis pela segurança de 
cidadãos estrangeiros em visita ou sediados no Brasil e, ao Comando do Exército, rios termos do regulamento desta 
Lei, o registro e a concessão de porte de trãnsito de anua de fogo para colecionadores, atiradores e caçadores e de 
representantes estrangeiros em competição internacional oficial de tiro realizada no território nacional. 

Art. 10. A autorização para o porte de arma de fogo de uso permitido, em todo o território nacional, é de 
competência da Polícia Federal e somente será concedida após autorização do Sinarm. 

§ 12 A autorização prevista neste artigo poderá ser concedida com eficácia temporária e territorial limitada, nos 
termos de atos regulamentares, e dependerá de o requerente: 

1 - demonstrar a sua efetiva necessidade por exercício de atividade profissional de risco ou de ameaça à sua 
integridade física; 

II - atender às exigências previstas no art. 4°- desta Lei; 

III - apresentar documentação de propriedade de arma de fogo, bem como o seu devido registro no órgão 
competente. 

§ 20- A autorização de porte de arma de fogo, prevista neste artigo, perderá automaticamente sua eficácia caso o 
portador dela seja detido ou abordado em estado de embriaguez ou sob efeito de substãncias químicas ou 
alucinógenas. 

Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, nos valores constantes do Anexo desta Lei, pela prestação de 
serviços relativos: 

1- ao registro de arma de fogo; 

II - à renovação de registro de arma de fogo; 

III - à expedição de segunda via de registro de arma de fogo; 

IV - à expedição de porte federal de arma de fogo; 

V - à renovação de porte de arma de fogo; 

VI - à expedição de segunda via de porte federal de arma de fogo. 

§ 12 Os valores arrecadados destinam-se ao custeio e à manutenção das atividades do 
Federal e do Comando do Exército, no àmbito de suas respectivas responsabilidades. 

8 A1189FEIRIAIS d96  ÍRGiGOS 1,  H, 111 ,  W, V, V I  0 V 11  dO =Fl-  °, 
B 	 o 379 ,  de 2007-)- ` 

a G19 aFÉ . 62 	 o 	 c 
N 

-n 
, v 
0164 

§ 4°- Os integrantes dás Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do ' 	o Federal, bem como os 
militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem o direito descrito no art. 4°-, ficam dispensados do 
cumprimento do disposto nos incisos I, II e III do mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei. 

de documentação comproto preenchimento dos requisitos constantes do art. 4°- esta Lei, hem como à 
formação funcional em esta 	imentos de ensino de atividade policial e à existência de mecanismos de fiscalização 
e de controle interno, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei.  (Incluído pela Lei n° 12.694, de 2012) 

e 

0 

0 

§ 5- Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que comprovem dëpénder do emprego 
de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar familiar será concedido pela Polícia Federal o porte de arma de 
fogo, na categoria caçador para subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro simples, com 1 (um) ou 2 (dois) 
canos, de alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde que o interessado comprove a efetiva 
necessidade em requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes documentos:  (Redação dada pela Lei n°  
11.706, de 2008) 

1- documento de identificação pessoal;  (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)  

II - comprovante de residência em área rural; e  (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

III - atestado de bons antecedentes.  (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

§ 6°- O caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, independentemente de outras 
tipifícações penais, responderá, conforme o caso, por porte ilegal ou por disparo de arma de togo de uso permitido. 
(Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008) 

§ 72 Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões metropolitanas será 
autorizado porte de anua de fogo, quando em serviço.  (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

Art. 7°- As armas de fogo utilizadas pelos empregados das empresas de segurança privada e de transporte de 
valores, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, responsabilidade e guarda das respectivas empresas, 
somente podendo ser utilizadas quando em serviço, devendo essas observar as condições de uso e de armazenagem 
estabelecidas pelo órgão competente, sendo o certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela Polícia 
Federal em nome da empresa. 

§ 12 O proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança privada e de transporte de valores responderá 
pelo crime previsto no parágrafo único do art. 13 desta Lei, sem prejuízo das demais sanções administrativas e civis, se 
deixar de registrar ocorrência policial e de comunicar à Policia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio 
de armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e quatro) horas depois 
de ocorrido o fato. 

§ 2°- A empresa de segurança e de transporte de valores deverá apresentar documentação comprobatória do 
preenchimento dos requisitos constantes do art. 42 desta Lei quanto aos empregados que portarão arma de fogo. 

§ 30- A listagem dos empregados das empresas releridas neste artigo deverá ser atualizada semestralmente junto 
ao Sinarm. 

Art. 72-A. As armas de togo utilizadas pelos servidores das instituições descritas no inciso XI do art. 6_ serão de 
propriedade, responsabilidade e guarda das respectivas instituições, somente podendo ser utilizadas quando em 
serviço, devendo estas observar as condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, sendo 
o certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela Polícia Federal em nome da instituição.  (incluído pela  
Lei n° 12.694, de 2012) 

§ 12 A autorização para o porte de arma de fogo de que trata este artigo independe do pagamento de taxa. 
(Incluído pela Lei n° 12.694, de 2012) 

§ 2°- O presidente do tribunal ou o chefe do Ministério Público designará os servidores de seus quadros pessoais 
no exercício de funções de segurança que poderão portar arma de fogo, respeitado o limite máximo de 50% (cinquenta 
por cento) do número de servidores que exerçam funções de segurança.  (Incluído pela Lei n° 12.694, de 2012) 

§ 3°- O porte de arma pelos servidores das instituições de que trata este artigo fica condicionado à apresentação 
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Pena - detenção, de 1 	a 2 (dois) anos, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrem o proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança e 
transporte de valores que deixarem de registrar ocorrência policial e de comunicar à Policia Federal perda, furto, roubo 
ou outras formas de extravio de arma de fogo, acessório ou munição que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 
(vinte quatro) horas depois de ocorrido o fato. 

Porte Ilegal de arma de fogo de uno permitido 

Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, 
_emprestar , remeter, empregar-manter sob guarda ou-ocultar - arma de_ fogo,_ acessório ou-munição , de uso permitido,- 

sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafiançàvel, salvo quando a arma de fogo estiver registrada em 
nome do agente.  (Vide Adin 3.1121)  

Disparo de arma de fogo 

Art. 15. Disparar arma de fogo ou acionar munição em lugar habitado ou em suas adjacências, em via pública ou 
em direção a ela, desde que essa conduta não tenha como finalidade a prática de outro crime: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafiançável.  (Vide Adin 3.1121)  

Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito 

Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que 
gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição 
de uso proibido ou restrito, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: 

1- suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer sinal de identificação de arma de fogo ou artefato; 

11- modificar as características de arma de fogo, de forma a torná-la equivalente a arma de fogo de uso proibido 
ou restrito ou para fins de dificultar ou de qualquer modo induzir a erro autoridade policial, perito ou juiz; 

III - possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato explosivo ou incendiário, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar; 

N - portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer arma de fogo com numeração, marca ou qualquer outro sinal 
de identificação raspado, suprimido ou adulterado; 

V - vender, entregar ou fornecer , ainda que gratuitamente, arma de fogo , acessório , munição ou explosivo a 
criança ou adolescente; e 

VI - produzir, recarregar ou reciclar, sem autorização legal, ou adulterar, de qualquer forma, mune u T1 TI 
explosivo. 	

N 
® p 

Comércio Ilegal de arma de fogo 	 O 

~ O 
Art. 17. Adquirir, alugar, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, montar, reoce r, 

adulterar, vender, expor à venda, ou de -qualquer fama utiliiar—em prõveitó próprio õü alheio, no-  exe 	' 	dë àiìri i ë 
comercial ou industrial, arma de fogo, acessório ou munição, sem autorização ou em desacordo c 	dete 
legal ou regulamentar: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. ¡ 

Parágrafo único. Equipara-se à atividade comercial ou industrial, para efeito deste artigo, qualquer for4 i e 

tD 
N 

Se- eFÉ. opela 

§ 2°- São isentas do pagamento das taxas previstas neste artigo as pessoas e as instituições a que se referem 

os incisos 1 a VII e X e o § 52 do art. 62 desta Lei.  (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008) 

a 

21M2 Faiad2.  GRim bF8  igUR I  OU ÍRIOFiOF  2  -22,  9 de aI MEI  1i92,  921ibF@  Í9L121  OU ORIOFiOF a 16.  (IRGIU *1219 P8 12 Medida 
R' 379 ,  de 2gg7-) 	 o 

° 	 .  (Vide Medida Provisória n° 390, de 20071  
0 

° 	 . (Vide Medida Provisória n° 390, de 2007)  

° 279, de 29 	(Vide Medida Provisória n° 390, de 2007)  
e SUPOFI9F86  296 	 o 

° 	 .  (Vide Medida Provisória n° 390, de 2007)  

Pol ís02 	aFal, para Gemp~Ao da apt idão  ps iGe lógira  a da  sapaG idade láGR"Ga PaFa 0 ~RIRMO día aRna  de fogo. 
0 

a  Na  rempr~19  da  aptidão ps igelégioa,  o velei: Gebrado pela  ps is~e não podoçá  OXOGGIOF 29  -alei: méd io 

e*GedeF R$ 80,00 (GlIBRia Mais), seFesG ade de suste da ~R ição. (lReluíde pela Medida PFev isóFia n0  417, de 2908, 

0 

aA GGIE0FRRÇa de k9 I8F186  SUPOMOFOS agr  PICONIS11915 e 
0 

Art. 11-A. O Ministério da Justiça disciplinará a forma e as condições do credenciamento de profissionais pela 
Policia Federal para comprovação da aptidão psicológica e da capacidade técnica para o manuseio de arma de fogo. 
(Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

§ 12 Na comprovação da aptidão psicológica, o valor cobrado pelo psicólogo não poderá exceder ao valor médio 
dos honorários profissionais para realização de avaliação psicológica constante do item 1.16 da tabela do Conselho 
Federal de Psicologia.  (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

§ 202 Na comprovação da capacidade técnica, o valor cobrado pelo instrutor de armamento e tiro não poderá 
exceder R$ 80,00 (oitenta reais), acrescido do custo da munição.  (incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)  

§ 302 A cobrança de valores superiores aos previstos nos §§ 12 e 2°- deste artigo implicará o descredenciamento 
do profissional pela Polícia Federal.  (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

CAPITULO N 

DOS CRIMES E DAS PENAS 

Posse Irregular de arma de fogo de uso permitido 

Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar, no interior de sua residência ou dependência desta, ou, ainda no seu local de 
trabalho, desde que seja o titular ou o responsável legal do estabelecimento ou empresa 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 

Ominffo de cautela 

Art. 13. Deixar de observar as cautelas necessárias para impedir que menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa 
portadora de deficiência mental se apodere de arma de fogo que esteja sob sua posse ou que seja de sua propriedade: 
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prestação de serviços, fabricação ou comércio irregular ou clandestino, inclusive o exerci 	residência. 

Tráfico Internacional de arma de fogo 

Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entrada ou salda do território nacional, a qualquer titulo, de arma de fogo, 
acessório ou munição, sem autorização da autoridade competente: 

Pena - reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 

Art. 19. Nos crimes previstos nos arts. 17 e 18, a pena é aumentada da metade se a arma de fogo, acessório ou 
munição forem de uso proibido ou restrito. 

Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16, 17 e 18, a pena é aumentada da metade se forem praticados 
por integrante dos órgãos e empresas referidas nos arts. 6-0, 73 e 8°_ desta Lei. 

Art. 21. Os crimes previstos nos arts. 16, 17 e 18 são insuscetíveis de liberdade provisória.  (Vide Adin 3.1121) 

CAPITULO V 

DISPOSIÇBES GERAIS 

Art. 22. O Ministério da Justiça poderá celebrar convénios com os Estados e o Distrito Federal para o 
cumprimento do disposto nesta Lei. 

Art. 23. A classificação legal, técnica e geral bem como a definição das armas de fogo e demais produtos 
controlados, de usos proibidos, restritos, permitidos ou obsoletos e de valor histórico serão disciplinadas em ato do 
chefe do Poder Executivo Federai, mediante proposta do Comando do Exército.  (Redação dada pela Lei nD 11.706, de  
2008)  

§ 12 Todas as munições comercializadas no Pais deverão estar acondicionadas em embalagens com sistema de .__-.. 
código de barras, gravado na caixa, visando possibilitar a identificação do fabricante e do adquirente, entre outras 
informações definidas pelo regulamento desta Lei. 

§ 20_ Para os órgãos referidos no art. 6_, somente serão expedidas autorizações de compra de munição com 
identificação do lote e do adquirente no culote dos projéteis, na forma do regulamento desta Lei. 

§ 3°- As armas de fogo fabricadas a partir de 1 (um) ano da data de publicação desta Lei conterão dispositivo 
intrínseco de segurança e de identificação, gravado no corpo da arma, definido pelo regulamento desta Lei, exclusive 
para os órgãos previstos no art. 6°-. 

a 

0 

§ 4°- As instituições de ensino policial e as guardas municipais referidas nos incisos III e IV do caput do art. 6°- 
desta Lei e no seu § 72 poderão adquirir insumos e máquinas de recarga de munição para o fim exclusivo de 
suprimento de suas atividades, mediante autorização concedida nos termos definidos em regulamento.  (Incluído pela  
Lei nD 11.706, de 2008) 

Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se refere o art. 2 0  desta Lei, compete ao Comando do Exército autorizar 
e:fiscalizar a produção,.exportação, importação, desembaraço alfandegário e o comércio de armas de togo e demais - 	T- 
produtos controlados, inclusive o registro e o porte de trânsito de arma de fogo de colecionadores, atiradores e 
caçadores. 

Art. 25. As armas de fogo apreendidas, após a elaboração do laudo pericial e sua juntada aos autos, quando não 
mais interessarem à persecução penal serão encaminhadas pelo juiz competente ao Comando do Exército, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para destruição ou doação aos órgãos de segurança pública ou às Forças 
Armadas, na forma do regulamento desta Lei.  (Redação dada pela Lei nD 11.706, de 2008) 

§ 12 As armas de fogo encaminhadas ao Comando do Exército que receberem parecer favorável à doação, 
obedecidos o padrão e a-dotação de cadaForça Armada ou órgão de-segurança pública, atendidos-os critérios-de 
prioridade estabelecidos pelo Ministério da Justiça e ouvido o Comando do Exército, serão arroladas em relatório 
reservado trimestral a ser encaminhado àquelas instituições, abrindo-se-lhes prazo para manifestação de interesse. 
(Incluído pela Lei nD 11.706, de 2008) 

§ 2°- O Comando do Exército encaminhará a relação das armas a serem doadas ao juiz competente, que 
determinará o seu perdimento em favor da instituição beneficiada.  (Incluído pela Lei nD 11.706, de 2008) 

§ 302 O transporte das armas de fogo doadas será de responsabilidade da instituição beneficiada, que procederá 
ao seu cadastramento no Sinarm ou no Sigma.  (Incluído pela Lei nD 11.706, de 2008) 

§ 4°-(VETADO) (Incluído pela Lei nD 11.706, de 2008) 

§ 5°- O Poder Judiciário instituirá instrumentos para o encaminhamento ao Sinarm ou ao Sigma, conforme se 
trate de arma de uso permitido ou de uso restrito, semestralmente, da relação de armas acauteladas em juizo, 
mencionando suas características e o local onde se encontram.  (Incluído pela Lei nD 11.706, de 2008)  

Art. 26. São vedadas a fabricação, a venda, a comercialização e a importação de brinquedos, réplicas e 
simulacros de armas de fogo, que com estas se possam confundir. 

Parágrafo único. Excetuam-se da proibição as réplicas e os simulacros destinados à instrução, ao adestramento, 
ou à coleção de usuário autorizado, nas condições fixadas pelo Comando do Exército. 

Art. 27. Caberá ao Comando do Exército autorizar, excepcionalmente, a aquisição de armas de fogo de uso 
_ restrito: 	 - 	 - - 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às aquisições dos Comandos Militares. 

.AFÊ 2-2.  É A.adado no  meRoF de 26 (N íRie  0 G ÍRGO)  RABE RGIGIU 8 FO F  MFFRR  48 1090, F8668kadOS OS n~IINÍMOS (129  
e 

GORGI2R1106  das 	1 ,  11 ,  1 1 1 ,  W, V, 	 D  

ã78-de-28B7~. 	 r  

CRIM2d98 GORAI2RÉA6  dGG OR66696  1 ,  11  da  "' CIO  24.  62 ~ta-  Vide Medida Provisória nD 390 de 2007 

 Vil  rdaRrtaRIAM  dos 	 D 
, 

Art. 28. É vedado ao menor de 25 (vinte e cinco) anos adquirir arma de fogo, ressalvados os ince 	t s dâUTI 
entidades constantes dos incisos I, II, III, V, Vi, VII e X do caput do art. 6°- desta Lei. Reda ão dada ela Len '11.7 % O 
de 2008) 	 p ? 

Art. 29. As autorizações de porte de armas de fogo já concedidas expirar-se-ão 9 ,~,n\ove/nta)  âja pós 
publicação desta Lei.  (Vide Lei nD 10.884, de 2004) 	 ~\ X 	" -+ 

Parágrafo único.' O detentor de autorização com" prazo de validade superior a 90 (noven 
perante a Policia Federal, nas condições dos arts. 44, 6 02 e 10 desta Lei, no prazo de 90 
publicação, sem ônus para o requerente. 
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(Redação dada pela  0.4 a_dada P".Af;áúa 0 

(Vide Medida Provisória n° 390, de 2007) 
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n 
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W 

Art. 
-
30.-Os-possuidores   e proprietários de arma de fogo _de uso permitido ainda nác registrada deverão solicitar 

seu registro até o dia 31 de dezembro de 2008, mediante apresentação de documento de identificação pessoal e 
comprovante de residência fixa, acompanhados de nota fiscal de compra ou comprovação da origem licita da posse, 
pelos meios de prova admitidos em direito, ou declaração firmada na qual constem as características da arma e a sua 
condição de proprietário, ficando este dispensado do pagamento de taxas e do cumprimento das demais exigências 
constantes dos incisos 1 a III do caput do art. 4 02 desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008) (Prorrogação 
deprazo)  

Parágrafo único. Para fins do cumprimento do disposto no caput deste artigo, o proprietário de arma de fogo 
poderá obter, no Departamento de Policia Federal, certificado de registro provisório, expedido na forma do § 44 do art. 
50- desta Lei. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

Art. 31. Os possuidores e proprietários de armas de fogo adquiridas regularmente poderão, a qualquer tempo, 
entregá-las â Polícia Federal, mediante recibo e indenização, nos termos do regulamento desta Lei. 

0 (Vida 	 0  1 4.449,49 
0 

Art. 32. Os possuidores e proprietários de arma de fogo poderão entregá-la, espontaneamente, mediante recibo, 
e, presumindo-se de boa-fé, serão indenizados, na forma do regulamento, ficando extinta a punibilidade de eventual 
posse irregular da referida arma. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008) 

° 	 (Revogado pela Lei n° 11.706, de 2008) 

Art. 33. Será aplicada multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), conforme 
especificar o regulamento desta Lei: 

1 - á empresa de transporte aéreo, rodoviário, ferroviário, marítimo, fluvial ou lacustre que deliberadamente, por 
qualquer meio, faça, promova, facilite ou permita o transporte de arma ou munição sem a devida autorização ou com 
inobservância das normas de segurança; 

II - á empresa de produção ou comércio de armamentos que realize publicidade para venda, estimulando o uso 
indiscriminado de armas de fogo, exceto nas publicações especializadas. 

Art. 34. Os promotores de eventos em locais fechados, com aglomeração superior a 1000 (um mil) pessoas, 
adotarão, sob pena de responsabilidade, as providências necessárias para evitar o ingresso de pessoas armadas, 
ressalvados os eventos garantidos pelo inciso VI do art. 5°- da Constituição Federal. 

^- - _ ° "Parágrafo único. As empresas' responsáveis pela prestação dos serviços -de transporte internacional 'e 
interestadual de passageiros adotarão as providências necessárias para evitar o embarque de passageiros armados. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 35. É proibida a 	rcialização de arma de fogo e munição em todo o território nacional , salvo para as 
entidades previstas no art. 62 desta Lei. 

§ 12 Este dispositivo, para entrar em vigor, dependerá de aprovação mediante referendo popular, a ser realizado 
em outubro de 2005. 

§ 2-0  Em caso de aprovação do referendo popular, o disposto neste artigo entrará em vigor na data de publicação 
de seu resultado pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 36. É revogada a Lei n°-  9.437, de 20 de fevereiro de 1997 

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de dezembro de 2003; 182°- da Independência e 115 02 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
José Viegas Filho 
Marina Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 23.12.2003 
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(Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008)  

TABELA DE TAXAS 

ATO ADMINISTRATNO R$ 
1- Registro de arma de bgo: 

até 31 de dezembro de 2008 

a partir de 1 2 de janeiro de 2009 

Gratuito 
(art. 30) 

60,00 

II - Renovação do certificado de registro de arma de fogo: 

- até 31 de dezembro de 2008 

a partir de 1 2 de janeiro de 2009 

Gratuito 

(art. 50, § 320) 

60,00 

III - Registro de arma de fogo para empresa de segurança privada e de transporte 
e valores 

60,00 

IV - Renovação do certificado de registro de arma de fogo para empresa de 
segurança privada e de transporte de valores: 

até 30 de junho de 2008 

de 12 de julho de 2008 a 31 de outubro de 2008 

a partir de 12 de novembro de 2008 

30,00 

45,00 

60,00 
- Expedição de porte de arma de fogo 1.000,00 
1- Renovação de porte de arma de fogo 1.000,00 
II - Expedição de segunda via de certificado de registro de arma de fogo 60,00 
111- Expedição de segunda via de porte de arma de fogo 60,00 
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m Presidência da República 
' Casa CM1 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
a 

DECRETO N° 5.123, DE 1° DE JULHO DE 2004.  

N  
Regulamenta a Lei n°- 10.826, de 22 de dezembro de 

c 3 
2003, 	que 	dispõe 	sobre 	registro, 	posse 	e 

C comercialização de armas de fogo e munição, sobre o 
V Sistema Nacional de Armas - SINARM e define crimes. 

tA ü  
O 
~ 

 
CL  

tfO 	RESIDENTE DA REPúBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso N, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto na Lei n°-10.826, de 22 de dezembro de 2003, 

DECRETA: 

CAPITULO 1 

DOS SISTEMAS DE CONTROLE DE ARMAS DE FOGO 

Art. 12 O Sistema Nacional de Armas - SINARM, instituído no Ministério da Justiça, no âmbito da Polícia 
Federal, com circunscrição em todo o território nacional e competência estabelecida pelo caput e incisos do art. 
22  da Lei n°-  10.826, de 22 de dezembro de 2003,  tem por finalidade manter cadastro geral, integrado e 
permanente das armas de fogo importadas, produzidas e vendidas no país, de competência do SINARM, e o 
controle dos registros dessas armas. 

§ 12 Serão cadastradas no SINARM: 

1- as armas de togo institucionais; constantes de registros próprios: 

a) da Polícia Federal; 

b) da Policia Rodoviária Federal; 

c) das Polícias Civis; 

d) dos órgãos policiais da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, referidos nos arts. 51, inciso IV, e 
52, inciso XIII da Constituição; 

e) dos integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais , dos integrantes das escoltas de 
presos e das Guardas Portuárias; 

0 das Guardas Municipais; e 

g) dos órgãos públicos não mencionados nas alíneas anteriores, cujos servidores tenham autorização legal 
para portar arma de fogo em serviço, em razão das atividades que desempenhem, nos termos do caput do art. 6°- 
da Lei n-°  10.826, de 2003. 

II - as armas de fogo apreendidas, que não constem dos cadastros do SINARM ou Sistema de 
Gerenciamento Militar de Armas - SIGMA, inclusive as vinculadas a procedimentos policiais ejudiciais, mediante 
comunicação das autoridades competentes à Polícia Federal; 

III - as armas de fogo de uso restrito dos integrantes dos órgãos, instituições e corporações mencionados 
no inciso II do art. 6°- da Lei n-° 10.826, de 2003; e 

IV - as armas de fogo de uso restrito, salvo aquelas mencionadas no inciso II, do §12, do art. 2°- deste 

Decreto. 

§ 2°- Serão registradas na Polícia Federal e cadastradas no SINARM: 

1- as armas de fogo adquiridas pelo cidadão com atendimento aos requisitos do art. 4 02  da Lei n°-  10.826, de 
2003, 

— 	- II - as armas - de fogo das empresas de segurança privada e de transporte de valores; e 

III - as armas de togo de uso permitido dos integrantes dos órgãos, instituições e corporações mencionados 
no inciso  II do art. 6 °-  da Lei n °- 10.826, de 2003.  

§ 3°- A apreensão das armas de fogo a que se refere o inciso 11 do §12 deste artigo deverá ser 
imediatamente comunicada à Policia Federal, pela autoridade competente, podendo ser recolhidas aos depósitos 
do Comando do Exército, para guarda, a critério da mesma autoridade. 

§ 40  O cadastramento das armas de togo de que trata o inciso 1 do § 12 observará as especificações e os 
procedimentos estabelecidos pelo Departamento de Polícia Federal.  (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

Art. 22 O SIGMA, instituído no Ministério da Defesa, no âmbito do Comando do Exército, com 
circunscrição em todo o território nacional, tem por finalidade manter cadastro geral, permanente e integrado das 
armas de fogo importadas, produzidas e vendidas no pais, de competência do SIGMA, e das armas de fogo que 
constem dos registros próprios. 

§ 12 Serão cadastradas no SIGMA: 

1- as armas de togo institucionais, de porte e portáteis, constantes de registros próprios: 

a) das Forças Armadas; 

b) das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares; 

c) da Agência Brasileira de Inteligência; e 

d) do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

II - as armas de fogo dos integrantes das Forças Armadas , da Agência Brasileira de Inteligência e do 
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, constantes de registros próprios; 

III - as informações relativas às exportações de armas de fogo, munições e demais produtos controlados, 
devendo o Comando do Exército manter sua atualização; 

IV - as armas de fogo importadas ou adquiridas no país para fins de testes e avaliação técnica; e 

V - as armas de fogo obsoletas. 

§ 20- Serão registradas no Comando do Exército e cadastradas no SIGMA: 

1- as armas de fogo de colecionadores, atiradores e caçadores; e 

11- as-armas de logo das representações diplomáticas. - 	-- -- -- - 

Art. 30- Entende-se por registros próprios, para os fins deste Decreto, os feitos pelas instituições, órgãos e 
corporações em documentos oficiais de caráter permanente. 

Art. 4°- A aquisição de armas de fogo, diretamente da fábrica, será precedida de autorização do Comando 
do Exército. 

Art. 5°- Os dados necessários ao cadastro mediante registro, a que se refere o  inciso IX do art. 22  da Lei n2 
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10 32E ,  ae 2003, serão fornecidos ao SINARM pelo Comando do Exército. 

62 Os dados necessários ao cadastro da identificação do cano da arma, das características das 
re- sbbs de raiamento e microestriamento de projetil disparado, a marca do percutor e extrator no estojo do 

do pela arma de que trata o  inciso X do art. 22 da Lei n°-  10.826, de 2003, serão disciplinados 
es dl da Polícia Federal, ouvido o Comando do Exército, cabendo às fábricas de armas de fogo o 

	

0 	orma 	ecessàrias ao órgão responsável da Polícia Federal. 

r 	ú ' o. A norma especifica de que trata este artigo será expedida no prazo de cento e oitenta 

	

s. 	to 

	

[ 	
ryryr 

	

t 0 	fC 7°- As fábricas de armas de fogo fo rnecerão à Polícia Federal, para fins de cadastro, quando da salda 
Zdã~*9lação das armas produzidas, que devam constar do SINARM, na conformidade do a rt . 22da Lei n2 
1£.1 3, com suas características e os dados dos adquirentes. 

Art. 8°- As empresas autorizadas a comercializar armas de fogo encaminharão à Polícia Federal, quarenta 
e oito horas após a efetivação da venda, os dados que identifiquem a arma e o comprador. 

Art. 90- Os dados do SINARM e do SIGMA serão interligados e compartilhados no prazo máximo de um 
ano. 

Parágrafo único. Os Ministros da Justiça e da Defesa estabelecerão no prazo máximo de um ano os níveis 
de acesso aos cadastros mencionados no caput. 

CAPITULO II 

DA ARMA DE FOGO 

Seção 1 

Das Definições 

Art. 10. Arma de fogo de uso permitido é aquela cuja utilização é autorizada a pessoas físicas, bem como 
a pessoas jurídicas, de acordo com as normas do Comando do Exército e nas condições previstas na Lei n-° 
10.826, de 2003. 

Art. 11. Arma de fogo de uso restrito é aquela de uso exclusivo das Forças Armadas, de instituições de 
segurança pública e de pessoas físicas e jurídicas habilitadas, devidamente autorizadas pelo Comando do 
Exército, de acordo com legislação específica. 

Seção 11 

Da Aquisição e do Registro da Arma de Fogo de Uso Permitido 

Art. 12. Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá: 

1- declarar efetiva necessidade; 

11- ter, no mínimo, vinte e cinco anos; 

III - apresentar original e cópia, ou cópia autenticada, de documento de identificação pessoal; (Redação dada 
pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

IV - comprovar, em seu pedido de aquisição e em cada renovação do Certificado de Registro de Arma de 
Fogo, idoneidade e inexistência de inquérito policial ou processo criminal, por mei*ertidões de antecedentes  

criminais da Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral, que poderão ser fornecidas por meio eletrõnico; 
(Redação dada pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

V - apresentar documento comprobatório de ocupação lícita e de residência certa; 

VI - comprovar, em seu pedido de aquisição e em cada renovação do Certificado de Registro de Arma de 
Fogo, a capacidade técnica para o manuseio de arma de fogo; (Redação dada pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

VII - comprovar aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo, atestada em laudo conclusivo 
fornecido por psicólogo do quadro da Polícia Federal ou por esta credenciado. 

§ 12 A declaração de que trata o inciso 1 do caput deverá explicitar os fatos e circunstâncias justificadoras 
do pedido, que serão examinados pela Policia Federal segundo as orientações a serem expedidas pelo 
Ministério da Justiça. (Redação dada pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

§ 2-0  O indeferimento do pedido deverá ser fundamentado e comunicado ao interessado em documento 
próprio. 

§ 30- O comprovante de capacitação técnica, de que trata o inciso VI do caput, deverá ser expedido por 
instrutor de armamento e tiro credenciado pela Polícia Federal e deverá atestar, necessariamente: (Redação 
dada pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

1- conhecimento da conceituação e normas de segurança pertinentes à arma de fogo; 

II - conhecimento básico dos componentes e partes da arma de fogo; e 

III - habilidade do uso da arma de fogo demonstrada, pelo interessado, em estande de tiro credenciado pelo 
Comando do Exército. 

§ 4°- Após a apresentação dos documentos referidos nos incisos III a VII do caput, havendo manifestação 
favorável do órgão competente mencionada no §12, será expedida, pelo SINARM, no prazo máximo de trinta dias, 
em nome do interessado, a autorização para a aquisição da arma de fogo indicada. 

§ 50- E intransferível a autorização para a aquisição da arma de fogo, de que trata o §42 deste artigo. 

§ 6°- Está dispensado da comprovação dos requisitos a que se_ refe rem_ os_ incisos VI e VII do_caput_o 
adquirir  arma de  fogo de uso 

	

interessado em ad 	 o 

	

q 	 permitido que comprove estar autorizado a portar arma da mesma 
espécie daquela a ser adquirida, desde que o porte de arma de fogo esteja válido e o interessado tenha se 
submetido a avaliações em período não superior a um ano, contado do pedido de aquisição. (Incluído pelo 
Decreto n° 6. 715, de 2008). 

Art. 13. A transferência de propriedade da arma de fogo, por qualquer das foras em direito admitidas, 
entre particulares, sejam pessoas físicas ou jurídicas, estará sujeita à prévia autorização da Polícia Federal, 
aplicando-se ao interessado na aquisição as disposições do art. 12 deste Decreto. 
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ofarágrafo único. A transferência de arma de fogo registrada no Comando do Exército será autorizada pela 
tticão e cadastrada no SIGMA. 

Mrt. 14 . E obrigatório o registro da arma de togo, no SINARM ou no SIGMA , excetuadas as obsoletas 

U 
gég`5. O registro da arma de fogo de uso permitido deverá conter, no mínimo, os seguintes dados: 

Registro. 

0 

° 	 (Revogado pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

4ó. O disposto no 22 não se aplica; ara a a uisi ão'e renovação do Certificado de Regi stro  de Arma de - 	 § 	Po 	§ 	 P~ 	P 	q~ 4 	ç 	 9 

data e local de nascimento; 	
Fogo, aos integrantes dos órgãos, instituições e corporações, mencionados nos incisos 1 e II do caput do6°- 

da Lei n°-10.826, de 2003.  (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

i  

ri}  
da empresa ou órgão em que trabalhe; 

d) profissão; 

e) número da cédula de identidade, data da expedição, órgão expedidor e Unidade da Federação; e 

Q número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

II - da arma: 

a) número do cadastro no SINARM; 

b) identificação do fabricante e do vendedor; 

c) número e data da nota Fiscal de venda; 

d) espécie, marca, modelo e número de série; 

e) calibre e capacidade de cartuchos; 

Q tipo de funcionamento; 

g) quantidade de canos e comprimento; 

h) tipo de alma (lisa ou raiada); 

i) quantidade de raias e sentido; e 

j) número de série gravado no cano da arma. 
§ 22 O registro de arma de togo de uso restrito, de que trata o caput deste artigo, deverá conter as 

seguintes informações: 

e 

GGIPARRId- 113  de reMéMi19, PaF8 F891608 R8 SIGMA. ,  

Art. 17. O proprietário de arma de togo é obrigado a comunicar, imediatamente, à unidade policial local, o 
extravio, furto ou roubo de arma de togo ou do Certificado de Registro de Arma de Fogo, bem como a sua 
recuperação.  (Redação dada pelo Decreto n° 6.715, de 2008).  

§ 12 A unidade policial deverá , em quarenta e oito horas , remeter as informações coletadas à Policia 
Federal, para fins de cadastro no SINARM.  (Redação dada pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

§ 22 No caso de arma de togo de uso restrito, a Polícia Federal repassará as informações ao Comando do 
Exército, para fins de cadastro no SIGMA.  (Redação dada pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

§ 32 Nos casos previstos no caput, o proprietário deverá, também, comunicar o ocorrido à Polícia Federal 
ou ao Comando do Exército, encaminhando, se for o caso, cópia do Boletim de Ocorrência. 

Seção Ill 

Da Aquisição e Registro da Arma de Fogo de Uso Restrito 

Art. 18. Compete ao Comando do Exército autorizar a aquisição e registrar as armas de togo de uso 
restrito. 

§ 12 As armas de que trata o caput serão cadastradas no SIGMA e no SINARM, conforme o caso. 

1- do interessado: 

a) nome, filiação, data e local de nascimento; 
Art. 18. O Certificado de Registro de Arma de Fogo expedido pela Polícia Federal, precedido de cadastro 

no SINARM, tem validade em todo o território nacional e autoriza o seu proprietário a manter a arma de fogo 
exclusivamente no interior de sua residência ou dependência desta, ou, ainda, no seu local de trabalho, desde 
que seja ele-o titular ou o responsáveLlegaLpelo estabelecimento ou empresa _  (Redação dada pelo Decreto n° 
6.715, de 2008). 

§ 12 Para os efeitos do disposto no caput deste artigo considerar-se-á titular do estabelecimento ou 
empresa todo aquele assim definido em contrato social, e responsável legal o designado em contrato individual 
de trabalho, com poderes de gerência. 

— — -§ 22 Os requisitos de que tratam os incisos IV, V, VI e VII do art. 12 deste Decreto deverão ser 
comprovados, periodicamente, a cada três anos, junto à Polícia Federal, para fins de renovação do Certificado de 

b) endereço residencial; 

em.  que trabalhe; 

d) profissão; 

e) número da cédula de identidade, data da expedição, órgão expedidor e Unidade da Federação; e 

Q número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

II - da arma: 

a 
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,i o 
Q) 	a) número do cadastro no SINARM; 
3 

b) identificação do fabricante e do vendedor; 

c úmero e data da nota Fiscal de venda; 

	

Y 	 écie, marca, modelo e número de série; 

	

0 	C C%) calibre e capacidade de cartuchos; 
c 3r C 

	

Ú 	
12 	tipo de funcionamento; 

 
O 	0 
	

_. 
L- 
	

N )quantidade de cãnos e comprimento; 

h) tipo de alma (lisa ou raiada); 

i) quantidade de raias e sentido; e 

j) número de série gravado no cano da arma. 

§ 3°- Os requisitos de que tratam os incisos N, V, VI e VII do art. 12 deste Decreto deverão ser 
comprovados periodicamente, a cada três anos, junto ao Comando do Exército, para fins de renovação do 
Certificado de Registro. 

§ 4°- Não se aplica aos integrantes dos órgãos, instituições e corporações mencionados nos  incisos 1 e II  
do art. 61-  da Lei n°- 10.826, de 2003 , o disposto no § 30- deste artigo. 

Seção IV 

DO PORTE E DO TRANSITO DA ARMA DE FOGO 

Seção 1 

Do Porte 

AFÉ. 2-2. 0  RoFta  de AFma de FL999 do  use P~itidO, ~M iada E119 PFéN iO GadaSIFO 0 FOg iStiPe da aFFRa POIO 

S INARM, 6eFá expedide pela 1291 18 9a  FedeFal, em t0019  9-  tOFFitESF iO  ReG iORal ,  OFR GaFálIOF 8X6OPOORal, dardo que 
s 	 e 

Art. 22. O Porte de Arma de Fogo de uso permitido, vinculado ao prévio registro da arma e ao cadastro no 
SINARM, será expedido pela Polia Federal, em todo o território nacional, em caráter excepcional, desde que 
atendidos os requisitos previstos nos incisos I, II e III do § 12 do art. 10 da Lei n°- 10.826, de 2003. R( edação  
dada pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

Parágrafo único. A taxa estipulada para o Porte de Arma de Fogo somente será recolhida após a análise e 
a aprovação dos documentos apresentados. 

Art. 23. O Porte de Arma de Fogo é documento obrigatório para a condução da arma e deverá conter os 
seguintes dados: 

1- abrangéncia territorial; 

II - eficácia temporal; 

III - características da arma; 

Do Comércio Especializado de Armas de Fogo e Munições 	 N - número do cadastro da arma no SINARM;  (Redação dada pelo Decreto n° 6.715, de 2008).  

Art. 19. É proibida a venda de armas de fogo, munições e demais produtos controlados, de uso restrito, no _ _. 	 V - identificação do proprietário da arma; e 
comércio. 

VI - assinatura, cargo e função da autoridade concedente. 

Art. 20_ O estabelecimento que comercializar arma de fogo de uso permitido em território nacional é 
obrigado a comunicar à Polícia Federal, mensalmente, as vendas que efetuar e a quantidade de armas em 
estoque, respondendo legalmente por essas mercadorias, que ficarão registradas como de sua propriedade, de 
forma precária, enquanto não forem vendidas, sujeitos seus responsáveis às penas previstas em lei. (Redação 
dada pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

Art. 21. A comercialização de acessórios de armas de fogo e de munições, incluídos estojos, espoletas, 
pólvora e projéteis, só poderá ser efetuada em estabelecimento credenciado pela Policia Federal e pelo comando 
do Exército que manterão um cadastro dos comerciantes. 

§ 12 Quando se tratar de munição industrializada, a venda ficará condicionada à apresentação pelo 
adquirente do Certificado de Registro de Arma de Fogo-válido, e ficará restrita ao-calibre correspondente à arm a  
registrada. 

§ 2°- Os acessórios e a quantidade de munição que cada proprietário de arma de fogo poderá adquirir serão 
fixados em Portaria do Ministério da Defesa, ouvido o Ministério da Justiça. 

§ 30- O estabelecimento mencionado no caput deste artigo deverá manter à disposição da Polícia Federal e 
do Comando do Exército os estoques e a relação das vendas efetuadas mensalmente, pelo prazo de cinco anos. 

Art. 24. O Porte de Arma de Fogo é pessoal, intransferível e revogável a qualquer tempo, sendo válido 
apenas com relação à arma nele especificada e com a apresentação do documento de identificação do portador. 
(Redação dada pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

Art. 24-A. Para portar a arma de fogo adquirida nos termos do § 6°- do art. 12, o proprietário deverá solicitar 
a expedição do respectivo documento de porte, que observará o disposto no art. 23 e terá a mesma validade do 
documento referente à primeira arma.  (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

Art. 25. O titular do Porte de Arma de Fogo deverá comunicar imediatamente: 

1- a mudança de domicílio, ao órgão expedidor do Porte de Arma de Fogo; e 

_ II - o extravio, furto ou roubo da arma de fogo, à Unidade Policial mais próxima e, posteriormente, à Policia_ 
Federal— - 
	 - 	 _ _ _ 	 —_ 

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo implicará na suspensão do Porte de Arma de 
Fogo, por prazo a ser estipulado pela autoridade concedente. 

CAPITULO 111 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



o m 	 OSORGOdidO 

O titular de porte de arma de fogo para defesa pessoal concedido nos termos do art. 10 da Lei n2 

®r--  
1 	d 	3 não  poderáconduzi-la ostensivamente ou com ela adentrar ou permanecer em locais públicos, 
tas.ig "as, escolas, estádios` desportivos,"clubes;' agências bancárias ou outros' locais~onde haja 
a Igffl .aç 	pessoas em virtude de eventos de qualquer natureza.  (Redação dada pelo Decreto n° 6.715, de  2  

® 	til 12 A inobservância do disposto neste artigo implicará na cassação do Porte de Arma de Fogo e na 

tp 	
ap "iro da arma, pela autoridade competente, que adotará as medidas legais pertinentes. 	- 

§ 2°- Aplica-se o disposto no §12 deste artigo, quando o titular do Porte de Arma de Fogo esteja portando o 
armamento em estado de embriaguez ou sob o efeito de drogas ou medicamentos que provoquem alteração do 
desempenho intelectual ou motor. 

Art. 27. Será concedido pela Polícia Federal, nos termos do Ç 55-0  do art. 6°-  da Lei n-°  10.826, de 2003,  o 
Porte de Arma de Fogo, na categoria 'caçador de subsistência", de uma arma portátil, de uso permitido, de tiro 
simples, com um ou dois canos, de alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16, desde que o interessado 
comprove a efetiva necessidade em requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes documentos: 

1 - documento comprobatório de residência em área rural ou certidão equivalente expedida por órgão 
municipal;  (Redação dada pelo Decreto n° 6.715, de 2008).  

II - original e cópia, ou cópia autenticada, do documento de identificação pessoal; e  (Redação dada pelo  
Decreto n° 6.715, de 2008).  

111- atestado de bons antecedentes. 

Parágrafo único. Aplicam-se ao portador do Porte de Arma de Fogo mencionado neste artigo as demais 
obrigações estabelecidas neste Decreto. 

Art. 28. O proprietário de arma de fogo de uso permitido registrada, em caso de mudança de domicílio ou 
outra situação que implique o transporte da arma, deverá solicitar guia de trânsito á Policia Federal para as 
armas de fogo cadastradas no SINARM, na forma estabelecida pelo Departamento de Polícia Federal. (Redação 
dada pelo Decreto n° 6.715, de 2008).  

Art. 29. Observado o princípio da reciprocidade previsto em convenções internacionais, poderá ser 
autorizado o Porte de Arma de Fogo pela Policia Federal, a diplomatas de missões diplomáticas e consulares 
acreditadas junto ao Governo Brasileiro, e a agentes de segurança de dignitários estrangeiros durante a 
permanência no pais, independentemente dos requisitos estabelecidos neste Decreto. 

Art. 29-A. Caberá ao Departamento de Polícia Federal estabelecer os procedimentos relativos á concessão 
e renovação do Porte de Arma de Fogo.  (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008).  

Seção II 

Dos Atiradores, Caçadores e Colecionadores 

Subseção 1  

Da Prática de Tiro Desportivo 

Art. 30. As agremiações esportivas e as empresas de instrução de tiro, os colecionadores, atiradores e 
caçadores serão registrados no Comando do Exército, ao qual caberá estabelecer normas e verificar o 
cumprimento das condições de segurança dos depósitos das armas de fogo, munições e equipamentos de 
recarga. 

" 	 § 12 As armas pertencentes ás entidades mencionadas'no caput e seus integrantes terão autorização parã 
porte de trânsito (guia de tráfego) a ser expedida pelo Comando do Exército. 

§ 2°- A prática de tiro desportivo por menores de dezoito anos deverá ser autorizada judicialmente e deve 
restringir-se aos locais autorizados pelo Comando do Exército, utilizando arma da agremiação ou do responsável 
quando por este acompanhado. 

§ 3°- A prática de tiro desportivo por maiores de dezoito anos e menores de vinte e cinco anos pode ser 
feita utilizando arma de sua propriedade, registrada com amparo na Lei n°-  9.437, de 20 de fevereiro de 1997 , de 
agremiaçãó ou arma registrada e cedida por outro desportista. 

Art. 31. A entrada de arma de fogo e munição no país, como bagagem de atletas, para competições 
internacionais será autorizada pelo Comando do Exército. 

§ 12 O Porte de Trânsito das armas a serem utilizadas por delegações estrangeiras em competição oficial 
de tiro no pais será expedido pelo Comando do Exército. 

§ 22 Os responsáveis e os integrantes pelas delegações estrangeiras e brasileiras em competição oficial 
de tiro no país transportarão suas armas desmuniciadas. 

Subseção II 

Dos Colecionadores e Caçadores 

Art. 32. O Porte de Trânsito das armas de fogo de colecionadores e caçadores será expedido pelo 
Comando do Exército. 

Parágrafo único. Os colecionadores e caçadores transportarão suas armas desmuniciadas. 

Subseção III 

Dos Integrantes e das Instituições Mencionadas no Art. 6°-  da Lei n °_  10.826, de 2003 

Art. 33. O Porte de Arma de Fogo é deferido aos militares das Forças Armadas, aos policiais federais e 
estaduais e do Distrito Federal, civis e militares, aos Corpos de Bombeiros Militares, bem como aos policiais da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal em razão do desempenho de suas funções institucionais. 

§ 12 O Porte de Arma de Fogo das praças das Forças Armadas e dos Policiais e Corpos de Bombeiros 
Militares é regulado em norma especifica, por atos dos Comandantes das Forças Singulares e dos 
Comandantes-Gerais das Corporações. 

§ 22 Os integrantes das policias civis estaduais e das Forças Auxiliares, quando no exercício de suas 
funções_ institucionais-ou em trânsito, poderão portar arma de-fogo fora da respectiva unidade federativa, desde 
que expressamente autorizados pela instituição a que pertençam, por prazo determinado, conforme estabelecido 
em normas próprias. 

Art. 33-A. A autorização para o porte de arma de fogo previsto em legislação própria, na forma do caput do 
art. 6°- da Lei n°- 10.826, de 2003, está condicionada ao atendimento dos requisitos previstos no inciso III do 
caput do art. 4° da mencionada Lei.  (Incluído pelo Decreto n° 6.715,  de~ 
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j &34. Os órgãos, instituições e corporações mencionados nos incisos I, II, III, V, VI, VII e X do caput do 
a Lei n° 10.826, de 2003, estabelecerão, em normativos internos, os procedimentos relativos às 
s para a utilização das armas de fogo de sua p ropriedade, ainda que fora do se rviço.  (Redação dada  
eto n° 6.146 de 2007  

i titúições mencionadas no  inciso N do art. 6°-  da Leì n°-^10.826, de 2003 ; estabelecerão em 
ria procedimentos relativos às condições para a utilização, em serviço, das armas de fogo de 

a p 	'eda 

L O 	3o As instituições, órgãos e corporações nos procedimentos descritos no caput, disciplinarão as normas 
Õ rei • 	so de arma de fogo de sua propriedade, fora do serviço, quando se tratar de locais onde haja 
LL lo çÌSo de pessoas, em virtude de evento de qualquer natureza, tais como no interior de igrejas, escolas, 

estádios desportivos, clubes, públicos e privados. 

§ 3°- Os órgãos e instituições que tenham os portes de arma de seus agentes públicos ou políticos 

estabelecidos em lei própria, na forma do caput do art. 6 0- da Lei n°- 10.826, de 2003, deverão encaminhar à 
Policia Federal a relação dos autorizados a portar arma de togo, observando-se, no que couber, o disposto no art. 
26.  (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008).  

§ 4-0  Não será concedida a autorização para o porte de arma de togo de que trata o art. 22 a integrantes de 
órgãos, instituições e corporações não autorizados a portar arma de togo fora de serviço, exceto se comprovarem 

o risco à sua integridade tísica, observando-se o disposto no art. 11 da Lei n-° 10.826, de 2003.  (Incluído pelo  
Decreto n° 6.715, de 2008).  

§ 52 O porte de que tratam os incisos V, VI e X do caput do art. 6 0- da Lei n°-10.826, de 2003, e aquele 
previsto em lei própria, na forma do caput do mencionado artigo, serão concedidos, exclusivamente, para defesa 
pessoal, sendo vedado aos seus respectivos titulares o porte ostensivo da arma de togo.  (Incluído pelo Decreto n°  
6.715, de 2008).  

6°- A vedação revista no parágrafo 5°- não se aplica aos servidorés ' desi nados § 	~ P 	P á9 	 P~ 	 g 	para execução da 
atividade fiscalizatória do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e 
do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes.  (Incluído pelo Decreto n°  
6.817, de 2009)  

Art. 35. Poderá ser autorizado, em casos excepcionais, pelo órgão competente, o uso, em serviço, de 
arma de fogo, de propriedade particular do integrante dos órgãos, instituições ou corporações mencionadas no 
inciso 11 do art. 6-0  da Lei n °_  10.826, de 2003.  

§ 12 A autorização mencionada no caput será regulamentada em ato próprio do órgão competente. 

§ 22 A arma de fogo de que trata este artigo deverá ser conduzida com o seu respectivo Certificado de 
Registro. 

Art. 35-A. As armas de fogo particulares de que trata o art. 35, e as institucionais não brasonadas, deverão 
ser conduzidas com o seu respectivo Certificado de Registro ou termo de cautela decorrente de autorização 
judicial para uso, sob pena de aplicação das sanções penais cabíveis.  (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

B 

Ret(sia F-eéeral 

Art. 36. A capacidade técnica e a aptidão psicológica para o manuseio de armas de fogo, para os 
integrantes das instituições descritas nos incisos III, IV, V, VI, VII e X do caput do art. 6° da Lei n° 10.826, de 
2003, serão atestadas pela própria instituição, depois de cumpridos os requisitos técnicos e psicológicos 
estabelecidos pela Policia Federal.  (Redação dada pelo Decreto n° 6.146, de 2007 

Parágrafo único. Caberá a Polícia Federal avaliar a capacidade técnica e a aptidão psicológica, bem como 
expedir o Porte de Arma de Fogo para os guardas portuários. 

Art. 37. Os integrantes das Forças Armadas e os servidores dos órgãos, instituições e corporações 
mencionados nos incisos li, V, VI e VII do caput do art. 6 2  da Lei n° 10.826, de 2003, transferidos para a reserva 
remunerada ou aposentados, para conservarem a autorização de porte de arma de fogo de sua propriedade 
deverão submeter-se, a cada três anos, aos testes de avaliação da aptidão psicológica a que faz menção o 
inciso 111 do caput art. 4° da Lei n° 10.826, de 2003.  (Redação dada pelo Decreto n° 6.146, de 2007 

§ 12 O cumprimento destes requisitos será atestado pelas instituições, órgãos e corporações de 
vinculação. 

§ 2-0  Não se aplicam aos integrantes da reserva não remunerada das Forças Armadas e Auxiliares, as 
prerrogativas mencionadas no caput. 

Subseção IV 

Das Empresas de Segurança Privada e de Transporte de Valores 

Art. 38. A autorização para o uso de arma de fogo expedida pela Policia Federal, em nome das empresas 
de segurança privada e de transporte de valores, será precedida, necessariamente, da comprovação do 
preenchimento de todos os requisitos constantes do art. 4-0  da Lei n°-  10.826, de 2003 , pelos empregados 
autorizados a portar arma de fogo. 

§ 12 A autorização de que trata o caput é válida apenas para a utilização da arma de togo em serviço. 

§ 22 As empresas de que trata o caput encaminharão, trimestralmente, à Polícia Federal, para cadastro 
no SINARM, a relação nominal dos empregados autorizados a portar arma de fogo.  (Redação dada pelo Decreto  
n° 6.715, de 2008).  

§ 3°- A transferência de armas de fogo, por qualquer motivo, entre estabelecimentos da mesma empresa ou 
para empresa diversa, deverão ser previamente autorizados pela Polícia Federal. 

§ 4°- Durante o trâmite do processo de transferência de armas de togo de que trata o § 3°-, a Polícia Federal 
poderá, em caráter excepcional, autorizar a empresa adquirente a utilizar as armas em fase de aquisição, em 
seus postos de serviço, antes da expedição do novo Certificado de Registro.  (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de  
2008).  

Art. 39 . É de responsabilidade das empresas de segurança privada e de transportes de valores a guarda e 
armazenagem das armas, munições e acessórios de sua propriedade, nos termos da legislação especifica. 

Parágrafo único. A perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de arma de fogo, acessório e munições 
que estejam sob a guarda das empresas de segurança privada e de transporte de valores deverá ser comunicada 
à Polícia Federal, no prazo máximo de vinte e quatro horas, após a ocorrência do tato, sob pena de 
responsabilização do proprietário ou diretor responsável. 

Subseção V 

Das guardas Municipais 
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N 
	

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, FINAIS E TRANSITbRIAS 

!.~ 	Art. 40. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio da Polícia Federal, diretamente ou mediante 
om os órgãos de segurança pública dos Estados, do Dist rito Federal ou dos Municípios, nos termos 

° da Lei n°-10.826, de 2003:  (Redação dada pelo Decreto n° 6.715, de 2008).  

O c 	autorização para o funcionamento dos cursos de formação de guardas municipais; 
r 

91, fixa 	ur 'culo dos cursos de formação; 
C O r- 

V 	IIÌ - conceder Porte de Arma de Fogo; 
0 N tL 

fiscalizar os cursos mencionados no inciso II; e 

V- fiscalizar e controlar o armamento e a munição utilizados. 

Parágrafo único. As competências previstas nos incisos 1 e II deste artigo não serão objeto de convénio. 

Art. 41. Compete ao Comando do Exército autorizar a aquisição de armas de fogo e de munições para as 
Guardas Municipais. 

Art. 42. O Porte de Arma de Fogo aos profissionais citados nos  incisos III e IV, do art. 6°-, da Lei n°- 
10.826, de 2003, será concedido desde que comprovada a realização de treinamento técnico de, no mínimo, 
sessenta horas para armas de repetição e cem horas para arma semiautomática. 

§ 12 O treinamento de que trata o caput desse artigo deverá ter, no mínimo, sessenta e cinco por cento de 
conteúdo prático. 

§ 2°- O curso de formação dos profissionais das Guardas Municipais deverá conter técnicas de tiro 
defensivo e defesa pessoal 

§ 30- Os profissionais da Guarda Municipal deverão ser submetidos a estágio de qualificação profissional 
por, no mínimo, oitenta horas ao ano. 

§ 4°- Não será concedido aos profissionais das Guardas Municipais Porte de Arma de Fogo de calibre 
restrito, privativos das forças policiais e forças armadas. 

Art. 43. O profissional da Guarda Municipal com Porte de Arma de Fogo deverá ser submetido, a cada dois 
anos, a teste de capacidade psicológica e, sempre que estiver envolvido em evento de disparo de arma de fogo 
em via pública, com ou sem vitimas, deverá apresentar relatório circunstanciado, ao Comando da Guarda Civil e 
ao órgão Corregedor para justificar o motivo da utilização da arma. 

Art. 44. A Policia Federal poderá conceder Porte de Arma de Fogo, nos termos no §3°-  do art. 62, da Lei n °-
10.826, de 2003,  às Guardas Municipais dos municípios que tenham criado corregedoria própria e autónoma, 
para a apuração de infrações disciplinares atribuídas aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Municipal. 

Parágrafo único. A concessão a que se refere o caput dependerá, também, da existência de Ouvidoria, 
como órgão permanente, autônomo e independente, com competência para fiscalizar, investigar, auditorar e 
propor políticas de qualificação das atividades desenvolvidas pelos_integrantes das Guardas Municipais. 

Seção 1 

Das Disposições Gerais 

Art- 46. O Ministro da Justiça designará as autoridades policiais competentes, no âmbito da Polícia 
Federal, para' autorizar á aquisição e conceder o Porte de Arma de Fogo,' que terá validade máxima de cinco ' 
anos. 

RP *RA  NA 010  AFÉ sde  l=em s 

Art. 47. O Ministério da Justiça, por intermédio da Polícia Federal, poderá celebrar convénios com os 
órgãos de segurança pública dos Estados e do Distrito Federal para possibilitar a integração, ao SINARM, dos 
acervos policiais de armas de togo já existentes, em cumprimento ao disposto no inciso VI do art. 22 da Lei n°-
10.826, de 2003.  (Redação dada pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

Art. 48. Compete ao Ministério da Defesa e ao Ministério da Justiça: 

1- estabelecer as normas de segurança a serem observadas pelos prestadores de serviços de transporte 
aéreo de passageiros, para controlar o embarque de passageiros armados e fiscalizar o seu cumprimento; 

II - regulamentar as situações excepcionais do interesse da ordem pública, que exijam de policiais federais, 
civis e militares, integrantes das Forças Armadas e agentes do Departamento de Segurança do Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência da República, o Porte de Arma de Fogo a bordo de aeronaves; e 

III - estabelecer, nas ações preventivas com vistas é segurança da aviação civil, os procedimentos de 
restrição e condução de armas por pessoas com a prerrogativa de Porte de Arma de Fogo em áreas restritas 
aeroportuárias, ressalvada a competência da Polícia Federal, prevista no  inciso 111 do §1 2  do art. 144 da  
Constituição.  ......... .... 

Parágrafo único. As éreas restritas aeroportuárias são aquelas destinadas à operação de um aeroporto, 
cujos acessos são controlados, para os fins de segurança e proteção da aviação civil. 

Art. 49. A classificação legal, técnica e geral e a definição das armas de fogo e demais produtos 
controlados, de uso restrito ou permitido são as constantes do Regulamento para a Fiscalização de Produtos 
Controlados e sua legislação complementar. 

Parágrafo único. Compete ao Comando do Exército promover a alteração do Regulamento mencionado no 
caput, com o fim de adequá-lo aos termos deste Decreto. 

Art. 50. Compete, ainda, ao Comando do Exército: 

1 - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de armas, munições e demais produtos controlados, em 
todo o território nacional; 

II - estabelecer as dotações em armamento e munição das corporações e órgãos previstos nos  incisos II,  
III, IV, V, VI e VII do art. 60-  da Lei n-°  10.826, de 2003 ; e 

111- estabelecer normas, ouvido o Ministério da Justiça, em cento e oitenta dias: 

(revogado pelo Decreto n° 5.871, de 2006). 	 a) para que todas as munições estejam acondicionadas em embalagens com sistema de código de barras, 

Munso ffi pais  PMvistes RA 	do  AFÉ 62  da lei  0 
	 gravado na caixa, visando possibilitar a identificação do fabricante e do adquirente; 

(revogado pelo Decreto n° 5.871, de 2006). 	 b) para que as munições comercializadas para os órgãos referidos no art. 	da Lei n °- 10.826, de 2003 , 

CAPITULO IV 
	 contenham gravação na base dos estojos que permita identificar o fabricante, o lote de venda e o adquirente; 

c) para definir os aritivos de segurança e identificação previstos no jj_30-  do art. 23 da Lei n -°  10.826, de 
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j IV - expedir regulamentação específica para o controle da fabricação, importação, comércio, trãnsito e 

@ação de simulacros de armas de fogo, conforme o  art. 26 da Lei n °- 10.826, de 2003.  
I- 

§ 22 Considera-se autorizada a exportação quando efetivado o respectivo Registro de Exportação, no 
Sistema de Comércio Exterior - SISCOMEX 

Art. 59. O exportador de armas de fogo, munições ou demais produtos controlados deverá apresentar 
como prova da venda ou transferência do produto, um dos seguintes documentos: 

Art. 51. A importação de armas de fogo, munições e acessórios de uso restrito está sujeita ao regime de 
w4_ento não-automático prévio ao embarque da mercadoria no exterior e dependerá da anuência do 	 I Licença de Importação (LI), expedid a por autoridade competente do  pais de dest ino; ou 

~O 
o 	t0 `a 12 A 	orização é concedida por meio do Certificado Internacional de Importação. 
C 7 r 

t) 	
0 r§ 2-° 	rtação desses produtos somente será autorizada para os órgãos de segurança pública e para 

O 	teconadores, atiradores e caçadores nas condições estabelecidas em normas específicas. 
N 

a 	— Art. 52. Os interessados pela importação de armas de fogo, munições e acessórios, de uso restrito, ao 
preencherem a Licença de Importação no Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX, deverão informar 
as características específicas dos produtos importados, ficando o desembaraço aduaneiro sujeito à satisfação 
desse requisito. 

Art. 53. As importações realizadas pelas Forças Armadas dependem de autorização prévia do Ministério 
da Defesa e serão por este controladas. 

Art. 54. A importação de armas de fogo, munições e acessórios de uso permitido e demais produtos 
controlados está sujeita, no que couber, às condições estabelecidas nos arts. 51 e 52 deste Decreto. 

Art. 55. A Secretaria da Receita Federal e o Comando do Exército fornecerão à Polícia Federal, as 
informações relativas às importações de que trata o art. 54 e que devam constar do cadastro de armas do 
SINARM. 

Art. 56. O Comando do Exército poderá autorizar a entrada temporária no país, por prazo definido, de 
armas de fogo, munições e acessórios para fins de demonstração, exposição, conserto, mostruário ou testes, 
mediante requerimento do. interessado ou de seus representantes legais ou, ainda, das representações .._. 
diplomáticas do país de origem. 

§ 12 A importação sob o regime de admissão temporária deverá ser autorizada por meio do Certificado 
Internacional de Importação. 

§ 22 Terminado o evento que motivou a importação, o material deverá retornar ao seu pais de origem, não 
podendo ser doado ou vendido no território nacional, exceto a doação para os museus das Forças Armadas e 
das instituições policiais. 

§ 3°- A Receita Federal fiscalizará a entrada e saída desses produtos. 

§ 4°- O desembaraço alfandegário das armas e munições trazidas por agentes de segurança de dignitários 
estrangeiros, em visita ao pais, será feito pela Receita Federal, com posterior comunicação ao Comando do 
Exército. 

Art. 57. Fica vedada a importação de armas de fogo, seus acessórios e peças, de munições e seus 
componentes, por meio do serviço postal e similares. 

-- aràgra o único. Fica autóriiada, em aràter excepcinal, a importaçãõ de peças --de armas de fogo, com 
exceção de armações, canos e ferrolho, por meio do serviço postal e similares. 

Art. 58. O Comando do Exército autorizará a exportação de armas, munições e demais produtos 
controlados. 

§ 12 A autorização das exportações enquadradas nas diretrizes de exportação de produtos de defesa rege-
se por legislação específica, a cargo do Ministério da Defesa. 

II - Certificado de Usuário Final (End User), expedido por autoridade competente do pais de destino, quando 
for o caso. 

Art. 60. As exportações de armas de fogo, munições ou demais produtos controlados considerados de 
valor histórico somente serão autorizadas pelo Comando do Exército após consulta aos órgãos competentes. 

Parágrafo único. O Comando do Exército estabelecerá, em normas especificas, os critérios para definição 
do termo "valor histórico". 

Art. 61. O Comando do Exército cadastrará no SIGMA os dados relativos às exportações de armas, 
munições e demais produtos controlados, mantendo-os devidamente atualizados. 

Art. 62. Fica vedada a exportação de armas de fogo, de seus acessórios e peças, de munição e seus 
componentes, por meio do serviço postal e similares. 

Art. 63. O desembaraço alfandegário de armas e munições, peças e demais produtos controlados será 
autorizado pelo Comando do Exército. 

Parágrafo único. O desembaraço alfandegário de que trata este artigo abrange: 

1- operações de importação e exportação, sob qualquer regime; 

11- internação de mercadoria em entrepostos aduaneiros; 

111 - nacionalização de mercadoria entrepos as; - 

IV - ingresso e saída de armamento e munição de atletas brasileiros e estrangeiros inscritos em 
competições nacionais ou internacionais; 

V - ingresso e saída de armamento e munição; 

VI - ingresso e salda de armamento e munição de órgãos de segurança estrangeiros , para participação em 
operações, exercícios e instruções de natureza oficial; e 

VII - as armas de fogo, munições, suas partes e peças, trazidos como bagagem acompanhada ou 
desacompanhada. 

Art. 64. O desembaraço alfandegário de armas de fogo e munição somente será autorizado após o 
cumprimento de normas especificas sobre marcação, a cargo do Comando do Exército. 

Art. 65. As armas de fogo, acessórios ou munições mencionados no  art. 25 da Lei n °-  10.826, de 2003,  
serão encaminhados, no prazo máximo de quarenta e oito horas, ao Comando do Exército, para destruição, após 
a elaboração do laudo pericial e desde que não mais interessem ao processo judicial. 

§ 12 É vedada a doação, acautelamento ou qualquer outra forma de cessão para órgão, corporação ou 
instituição, exceto as doações de arma de fogo de valor histórico ou obsoletas para museus das Forças 
Armadas ou das instituições policiais. 

§ 22 As armas brasonadas ou quaisquer outras de uso restrito poderão ser recolhidas ao Comando do 
Exército pela autoridade competente, para sua guarda até ontem judicial para destruição. 

§ 30- As arm¥reendidas poderão ser devolvidas pela autoridade competente aos seus legítimos 
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ppprietários se presentes os requisitos do art. 4°-  da Lei n-°  10.826, de 2003.  m 
§ 4°- O Comando do Exército designará as Organizações Militares que ficarão incumbidas de destruir as 171 

urnas que lhe forem encaminhadas para esse fim, bem como incluir este dado no respectivo Sistema no qual foi 
j~trada a arma. 

pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

Seção II 

Das Disposições Finais e Transitórias 

A solicitação de informações sobre á origem de armas de togo, munições e_explósivo s deve_ rá  ser _ 
diretamente ao órgão controlador da Polícia Federal ou do Comando do Exército. 

C  ãm 

O 

Art. 67. No caso de falecimento ou interdição do proprietário de arma de fogo, o administrador da herança ou 
curador, conforme o caso, deverá providenciar a transferência da propriedade da arma mediante alvará judicial ou 
autorização firmada por todos os herdeiros, desde que maiores e capazes, aplicando-se ao herdeiro ou interessado na 
aquisição as disposições do art. 12.  (Redação dada pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

§ 12 O administrador da herança ou o curador comunicará à Polícia Federal ou ao Comando do Exército, 
conforme o caso, a morte ou interdição do proprietário da arma de fogo.  (Redação dada pelo Decreto n° 6.715, de  
2008). 

Art. 68. O valor da indenização de que tratam os  arts. 31  e  32 da Lei n°-  10.826, de 2003 , bem como o 
procedimento parapagaménto, será fixado peloMinistério da Justiça.  

RO IA  

Fetísía Federal- 

Parágrafo único. Os recursos financeiros necessários para o cumprimento do disposto nos  arts. 31  e 32 da 
Lei n° 10.826, de 2003 , serão custeados por dotação especifica constante do orçamento do Ministério da 
Justiça.  (Redação dada pelo Decreto n° 7.473, de 2011)  

itísika-tom 
Art. 69. Presumir-se-á a boaié dos possuidores e proprietários de armas de fogo que espontaneamente 

entregá-las na Policia Federai ou nos postos de recolhimento credenciados, nos termos do art. 32 da Lei n2 
10.826, de 2003.  (Redação dada pelo Decreto n° 7.473, de 2011) 

§ 22 Nos casos previstos no caput deste artigo, a arma deverá permanecer sob a guarda e 
responsabilidade do administrador da herança ou curador, depositada em local seguro, até a expedição do 
Certificado de Registro e entrega ao novo proprietário. 

 ar. d ispos ições de açÉ. 12 d2 '-@i  GEIFRISIGIORtO aP lm8aRd-0-  r--ta  29 	 da h8FaRÇa 89 as 	 RO 
de-2893- 	 ' 

§ 302 A inobservância do disposto no § 2-0  implicará a apreensão da arma pela autoridade competente, 
aplicando-se ao administrador da herança ou ao curador as sanções penais cabíveis.  (Redação dada pelo  
Decreto n° 6.715, de 2008).  

Art. 67-A. Serão cassadas as autorizações de posse e de porte de arma de fogo do titular a quem seja 
imputada a prática de crime doloso.  (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

§ 12 Nos casos previstos no caput, o proprietário deverá entregar a arma de fogo à Polícia Federal, 
mediante indenização na forma do art. 68, ou providenciar sua transferência no prazo máximo de sessenta dias, 
aplicando-se, ao interessado na aquisição, as disposições do art. 4-0  da Lei n°- 10.826, de 2003.  (Incluído pelo  
Decreto n° 6.715, de 2008). 

§ 22 A cassação da autorização de posse ou de porte de arma de fogo será determinada a partir do 
indiciamento do investigado no inquérito policial ou do recebimento da denúncia ou queixa pelo juiz.  (Incluído pelo  
Decreto n° 6.715, de 2008). 

§ 30- Aplica-se o disposto neste artigo a todas as armas de fogo de propriedade do indiciado ou acusado. 
(incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

Art. 67-B. No caso do não-atendimento dos requisitos previstos no art. 12, para a renovação do Certificado 
de Registro da arma de fogo, o proprietário deverá entregar a arma à Polícia Federal, mediante indenização na 
forma do art. 68, ou providenciar sua transferência para terceiro, no prazo máximo de sessenta dias, aplicando-
se, ao interessado na aquisição, as disposições do art. 4°- da Lei n°- 10.826, de 2003.  (incluido pelo Decreto n°  
6.715, de 2008). 

Parágrafo único. A inobser4ncia do disposto no caput implicará a apreensão da arma de fogo pela Polícia 
Federal ou órgão público por esta credenciado, aplicando-se ao proprietário as sanções penais cabíveis. Incluído 

Art. 70. A entrega da arma de fogo, acessório ou munição, de que tratam os  arts. 31  e  32 da Lei n°  
10.826, de 2003 , deverá ser feita na Polícia Federal ou nos órgãos e entidades credenciados pelo Ministério da 
Justiça.  (Redação dada pelo Decreto n° 7.473, de 2011) 

§ 12 Para o transporte da arma de fogo até o local de entrega, será exigida guia de trânsito, expedida pela 
Polícia Federal, ou órgão por ela credenciado, contendo as especificações mínimas estabelecidas pelo Ministério 
da Justiça.  (Redação dada pelo Decreto n° 7.473, de 2011 } 

§ 22 A guia de trânsito poderá ser expedida pela rede mundial de computadores - Internet, na forma 
disciplinada pelo Departamento de Polícia Federal.  (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

§ 30- A guia de trânsito não autoriza o porte da arma, mas apenas o seu transporte, desmuniciada e 
acondicionada de maneira que não possa ser feito o seu pronto uso e, somente, no percurso nela autorizado. 
(Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

§ 42 O transporte da arma de fogo sem a guia de trânsito ou o transporte com a guia, mas sem a 
observância do que nela estiver estipulado, poderá sujeitar o - Infrator às - sanções penais -cabíveis.-  (Incluído-pelo  
Decreto n° 6.715, de 2008).  

Art. 70-A. Para o registro da arma de fogo de uso permitido ainda não registrada de que trata o art. 30 da 
Lei n°- 10.826, de 2003, deverão ser apresentados pelo requerente os documentos previstos no art. 70-C e original 
e cópia, ou cópia autenticada, da nota fiscal de compra ou de comprovação da origem lícita da posse, pelos 
meios de prova admitidos em direito, ou declaração firmada na qual constem as características da arma e a sua 
condição de proprietário.  (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

Art. 70-B. Para a 	vação do Certificado de Registro de Arma de Fogo de que trata o § 3 02 do art. 5-0  da 
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?6, de 2003, deverão ser apresentados pelo requerente os documentos previstos no art. 70-C e cópia 	 Art. 70-D. Não se aplicam as disposições do § 6°- do art. 70-C ás armas de fogo cujos Certificados de 
Certificado ou, se for o caso, do boletim de ocorrência comprovando o seu extravio. (Incluído pelo 	 Registros tenham sido expedidos pela Polícia Federal a partir da vigência deste Decreto e cujas transferências 
3.715, de 2008). 	 de propriedade dependam de prévia autorização. (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

m 

a renovação do Certificado de Registro de Arma de Fogo ou para o registro da arma de fogo 	 Art. 70-E. As armas de fogo entregues na campanha do desarmamento não serão submetidas a perícia, 
ativamente, o § 302 do art. 5°- e o art. 30 da Lei n°- 10.826, de 2003, o requerente deverá: 	 salvo se estiverem com o número de série ilegível ou houver dúvidas quanto à sua caracterização como arma de 
n° 6.715, de 2008). r  fogo, podendo, nesse último caso, serem submetidas a simples exame de constatação. (Incluído pelo Decreto n° 

15.7115,_d62008).   	
_ .. 	--- 	 T - - 

vinte e cinco anos de idade; (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). o ' lia, 
C 	7Ç­  

lD 	UIr- apresentar originais e cópias, ou cópias autenticadas, do documento de identificação pessoal e do 
L gom rgyIpte de residência fixa; (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 
O ►- 	V! 
LL (L 	IH—apresentar o formulário SINARM devidamente preenchido; e (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

IV - apresentar a certilicado de registro provisório e comprovar os dados pessoais informados, casa o 
procedimento tenha sido iniciado pela rede mundial de computadores - Internet. (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 
2008)• 

§ 12 O procedimento de registro da arma de fogo, ou sua renovação, poderá ser iniciado por meio do 
preenchimento do formulário SINARM na rede mundial de computadores - Internet, cujo comprovante de 
preenchimento impresso valerá como certificado de registro provisório, pelo prazo de noventa dias. (Incluído pelo 
Decreto n° 6.715, de 2008). 

§ 202 No ato do preenchimento do formulário pela rede mundial de computadores - Internet, o requerente 
deverá escolher a unidade da Policia Federal, ou órgão por ela credenciado, na qual entregará pessoalmente a 
documentação exigida para o registro ou renovação. (incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

§ 3°- Caso o requerente deixe de apresentar a documentação exigida para o registro ou renovação na 
unidade da Polícia Federal, ou órgão por ela credenciado, escolhida dentro do prazo de noventa dias, o 
certificado de registro provisório, que será expedido pela rede mundial de computadores - Internet uma única vez, 
perderá a validade, tornando irregular a posse da arma. (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

§ 40- No caso da perda de validade do certificado de registro provisório, o interessado deverá se dirigir 
imediatamente á unidade da Polícia Federal, ou órgão por ela credenciado, para a regularização de sua situação. 
(Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

§ 50- Aplica-se o disposto no art. 70-B á renovação dos registros de arma de fogo cujo certificado tenha 
sido expedido pela Polícia Federal, inclusive aqueles com vencimento até o prazo previsto no § 30- do art. 502 da 
Lei n°- 10.826, de 2003, ficando o proprietário isento do pagamento de taxa nas condições e prazos da Tabela 
constante do Anexo á referida Lei. (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

§ 6°- Nos requerimentos de registro ou de renovação de Certificado de Registro de Arma de Fogo em que 
se constate a existência de cadastro anterior em nome de terceiro, será feita no SINARM a transferência da 
arma para o novo proprietário. (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

§ 702 Nos requerimentos de registro ou de renovação de Certificado de Registro de Arma de Fogo em que 
se constate a existência de cadastro anterior em nome de terceiro e a ocorrência de furto, roubo, apreensão ou 
extravio, será feita no SINARM a transferência da arma para o novo proprietário e a respectiva arma de fogo 
deverá ser entregue à Policia Federal para posterior encaminhamento á autoridade policial ou judicial 
competente. (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

§ 802 No caso do requerimento de renovação do Certificado de Registro de que trata o § 6 02, além dos 
documentos previstos no art. 70-121, deverá ser comprovada a origem lícita da posse, pelos meios de prova 
admitidos em direito, ou, ainda, apresentada declaração firmada na qual constem as características da arma e a 
sua condição de proprietário. (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

§ 9°- Nos casos previstos neste artigo, além dos dados de identificação do proprietário, o Certificado de 
Registro provisório e o definitivo deverão conter, no mínimo, o número de série da arma de togo, a marca, a 
espécie e o calibre. (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

Parágrafo único. As armas de togo de que trata o caput serão, obrigatoriamente, destruídas. (Incluído pelo 
Decreto n° 6.715, de 2008). 

Art. 70-F. Não poderão ser registradas ou terem seü registro renovado as armas de fogo adulteradas ou 
com o número de série suprimido. (Incluído pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

Parágrafo único. Nos prazos previstos nos arts. 5 0-, § 3°-, e 30 da Lei n°-10.826, de 2003, as armas de que 
trata o caput serão recolhidas, mediante indenização, e encaminhadas para destruição. (Incluído pelo Decreto n° 
6.715, de 2008). 

0 

Art. 70-13. Compete ao Ministério da Justiça estabelecer os procedimentos necessários á execução da 
campanha do desarmamento e ao Departamento de Polícia Federal a regularização de armas de togo.R( edação 
dada pelo Decreto n° 7.473, de 2011) 

Art. 70-H. As disposições sobre entrega de armas de que tratam os arts. 31 e 32 da Lei n°- 10.826, de 
2003, não se aplicam ás empresas de segurança privada e transporte de valores. (Incluído pelo Decreto n° 6.715, 
de 2008). 

Art. 71. Será aplicada pelo órgão competente pela fiscalização multa no valor de: 

1- R$100.000,00 (cem mil reais): 

a) á empresa de transporte aéreo, rodoviário, ferroviário, marítimo, fluvial ou lacustre que permita o 
transporte de arma de togo, munição ou acessórios, sem a devida autorização, ou com inobservância das 
normas de segurança; e 

b) á empresa de produção ou comércio de armamentos que realize publicidade estimulando a venda e o 
uso indiscriminado de armas de fogo, acessórios e munição, exceto nas publicações especializadas; 

II - R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), sem prejuízo das sanções penais cabíveis: 

a) á empresa de transporte aéreo, rodoviário, ferroviário, marítimo, fluvial ou lacustre que deliberadamente, 
por qualquer meio, taça, promova ou facilite o transporte de arma ou munição sem a devida autorização ou com 
inobservância das normas de segurança; e 

b) á empresa de produção ou comércio de armamentos, na reincidência da hipótese mencionada no inciso 
1, alínea "b"; e 

111 - R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), sem prejuízo das sanções penais cabíveis, na hipótese de 
cia dá conduta prevista na alínea "a " d̀ó inciso I, e nas alíneas "a" e "b", do inciso 11. 

Art. 72. A empresa de segurança e de transporte de valores ficará sujeita ás penalidades de que trata o art. 
23 da Lei n-° 7.102, de 20 de junho de 1983, quando deixar de apresentar, nos termos do art. 7°-, §§ 22 e 3°, da 
Lei n2 10.826, de 2003: 

1- a documentação comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes do art. 4-0  da Lei n°- 10.826, 
de 2003, quanto aos empregados que portarão arma de togo; ou 

11 - semestralmente 	SINARM, a listagem atualizada de seus empregados. 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



Ú O 
a 

m a 

Redacão dada pelo Decreto n° 6.146. de 2007 

Os recursosarrecadados em razão das taxas e das sanções pecuniárias de caráter administrativo 
ste creio serão aplicados na forma prevista no § 12 do art. 11 da Lei n2 10.826, de 2003. 

r  Parágrafo único. As receitas destinadas ao SINARM serão recolhidas ao Banco do Brasil S.A., na conta 
"Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das Atividades-Fim da Polícia Federal", e serão alocadas para o 
reaparelhamento, manutenção e custeio das atividades de controle e fiscalização da circulação de armas de fogo 
e de repressão a seu tráfico ilícito, a cargo da Policia Federal. (Redação dada pelo Decreto n° 6.715, de 2008). 

Art. 75. Serão concluídos em sessenta dias, a partir da publicação deste Decreto, os processos de 
doação, em andamento no Comando do Exército, das armas de fogo apreendidas e recolhidas na vigência da Lei 
n°- 9.437, de 20 de fevereiro de 1997. 

Art. 76. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 77. Ficam revogados os Decretos n2s 2.222, de 8 de maio de 1997 1  2.532. de 30 de março de 1998, e 
3.305, de 23 de dezembro de 1999. 

Brasília, 1 0  de julho de 2004; 1830- da Independência e 118° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio 7homaz Bastos 
José Viegas Filho 

 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 2.7.2004 
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17x"14 

Dá nova redação ao Regulamento para a 
Fiscalização de Produtos Controlados (R-
105). 

Y 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisó IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto n°- 24.602, de 6 de julho de 1934, do então 
Governo Provisório, recepcionado como Lei pela Constituição Federal de 1934, 	 ?~ 

DECRETA: 

Art. 1°- Fica aprovada a nova redação do Regulamento para a Fiscalização de Produtos 
Controlados (R-105), na forma do Anexo a este Decreto. 

Art. 22  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°- Fica revogado o Decreto n°- 2.998. de 23 de março de 1999. 

Brasília, 20 de novembro de 2000; 17W da Independência e 112 2  da República. 	 f 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 

Este texto não substitui o publicado no D.O. U. de 21.11.2000 	 E 

ANEXO 

REGULAMENTO PARA A FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS CONTROLADOS (R-105) 

TITULO 1 k 
PRESCRIÇ6ES BÁSICAS 

CAPITULO I 

OBJETIVOS 

Art. 1 2 Este Regulamento tem porfinalidade estabeleceras normas necessárias para a correta fiscalização das atividades 
exercidas por p iessoas físicas ejuridicas, que envolvam produtos controlados pelo Exército. 	 1 r 

Parágrafo único. Dentre as atividades a que se refere este artigo destacam-se a fabricação, a recuperação, a manutenção, 
a utilização industrial, o manuseio, o uso esportivo, o colecionamento, a exportação, a importação, o desembaraço 
alfandegário, o armazenamento, o comércio e o tráfego dos produtos relacionados no Anexo 1 a este Regulamento. 

Art. 22  As prescrições contidas neste Regulamento destinam-se à consecução, em ãmbito nacional, dos seguintes 
objetivos: 

1- o perfeito cumprimento da missão institucional atribuída ao Exército; 

II - a obtenção de dados de interesse do Exército nas áreas de Mobilização Industrial, de Material Bélico e de Segurança 
Interna; 

III - o conhecimento e a fiscalização da estrutura organizacional e do funcionamento das fábricas de produtos controlados 
ou daquelas qe façam uso de tais p rodutos em seu p rocesso de fab ri cação e de seus bens; 

IV - o conhecisento e a fiscalização das pessoas físicas ou jurídicas envolvidas com a recuperação, a manutenção, o 
manuseio, o luso esportivo, o colecionamento, a exportação, a importação, o desembaraço alfandegário, o 
armazenamento, o comércio e o tráfego de produtos controlados; 

V - o desenvolvimento da indústria nacional desses produtos e 

VI -a exportação de produtos controlados dentro dos padrões de qualidade estabelecidos, 

http:IA~.pianalto.gov.brlcci ,ÁI-03/decretoID3665.htm 1148 
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171212014 	 intranet # ~ra Municipal de São Paulo v1.5 	 1 

	

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folh; 

Base de dados : 169115 
Isis Dux~r ® o rigues 

Pesquisa : 11677  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI NO 11.677 14111/1994 ( ver documento)  

Sem revogação expressa 
Ementa: Proibe a comercializaçao, no Municipio de Sao Paulo, de armas de brinquedo que 

nao possuam cores . e formatos distintos das armas verdadeiras, e da outras 
providencias. ' 

	

Projeto: Projeto de Lei No 429/1993 ( ver documento ) 	 ? 
Autor(es): Cosme Lopes 

Regulamentação: Decreto n° 34.98611995 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 

httpgfirdr et/ ; 111 
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'Folha 
Proc. n~ 

Isis Dua 
RF 11.r 

f 

ues 

3 

.LEI Ng 11.677 DE 19. DE NOVEMBRO DE 1994 
(Projeto de Lei n2 429'/'.93, do Vereador Cosme Lopes) 

Próibe, a comercialização, no Municipio de 
São'Paulo,. de armas de brinquedo que não 
possuam cores e formatos distintos das ar 
-mas verdadeiras e dá outras providências. 

PAULO.MALUF,Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das -atribuições que são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao•de 25 de ou 
tubro'de,1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei; 

Art. 12 - Fica vedada, no Município de São 
Paulo,' à comercializ.a.ção'de armas de brinquedo que não 
possuam cores'e formatos distintos das armas verdadeiras. 

Art. 22•- Não será fornecido alvara de fun 
cionamento 'ou licença para 1 comercíalízação aos estabelé 
cimentos que não cumpramrigoroáament.e o estabelecido no 
artigo. anterior'. 

Art. 32 .- Aos infratores aplicar-se-ao . as  
seguintes sanções,. _em :áequericia:-' - 

a) advertência; 
b) Multa: de'50 ( cinquenta) Unidades Fis 

cais do Município-  
e5 e5 suspensao,.p.or 30 (trinta) dias, das 

atividades;' 
d) cancelaménto dá licença•e encerramento 

das atividades do estabelecimento. 
Art..4 2 •- 0 Executivo regulamentará a 

presente lei no prazo'de 60 (sessenta) dias. 

Art. 5 2  -'As despesas com a execução desta 
lei çorre.rão por .conta de dotações orçamentárias proprias, 
suplementadas se neces'sario. 

Art. 6 4 .='Esta lei entrará ém vigor na da 
ta de sua,publicaçao, revogadas as disposíções em contra 
rio. _ 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 14de novembro 
de 1994',.441 4  da fundação de São Paulo. 
PAUSO MALUF, PREFEITO 	 , 
JOSÉ ALTINW MACHADO, Secretário dos Negocios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA - DO NASCIMENTO', Secretário das Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN,',Sécretário das Administraçoes Re 
gionais 
LAIR.ALBERTO. ,SOARES KRAHENBUHI, Sécretário da Hgbitação e 
Desenvolvimento trbano 
lublicada ria Secretaria do Governo Municipal, em 14, de. 
novembro 	de 1994, 

,VES`DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 	
Folha 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12826 

Total de referências : 1  

Isis Duart t~¢tQjigues 
R F 11 . 	~ ~~(( // 
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Folha 
Proc. 

LEI NO 12.826, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei n 0  566197, da Vereadora Lídia Correa - PMDB) 	 Isis 

RF 11:2 

Dispo-e sobre a proibição de veiculação de publicidade ou anúncio de venda de, 
armas de fogo e munição. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica proibida, no âmbito do: Município de São Paulo, a veiculação de 
publicidade ou anúncio de venda de armas de fogo e munição, através de qualquer 
meio. 
Art. 20  - 0 não atendimento do disposto na presente lei, sujeitará o infrator ao 
pagamento de multa no valor de 1500 UFIR's. 
Art. 36 - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4, - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 4460  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVA(DO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Intranet //Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Foi 

Base de dados : 1e915 

Pesquisa: 10115 

Total de referências : 1  

Isis Duarte 	driques 
RF 11.07 

Título: LEI NO 10.115 15/09/1986 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 156/1986 ( ver documento ) 

.itor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
mplem.: - Decreto n 0  23.314/1987.- Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono 

da Guarda Civil Metropolitana. 	 , 
- Lei n 0  10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece 
escala de vencimentos propria. . 	 i 
- Lei n 0  11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria 
dos Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal. 	1 
- Lei n 0  11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana. 	 1 
- Decreto n 0  40.15712000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para 
Guarda Civil de Sao Paulo. 
- Decreto n 0  41.67212002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para 
Guarda Civil Metropolitana. 

1/1 
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"Folha' 
Proc. 

LEI NP 1.0.115 	, DE 15 " DE 	Setembro DE, 1.986 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e .dã 
outras providências.. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de SSO Pau-. 
lo, "ando, das. atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a.Cãmara Municipal, -em sessão de.4.de retem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:. " 

Art. 14 - Fica .criada; junto ã Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda .Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada; â qual.caberá a vigilân 
cia dos prôprioo municipais e a colaboração na segúrançã 
pública, na. forma da lei.• °, 

Parãgrafo; ' único - Á colaboração na segu-
rançálpública;- na qual se~insere a competência para o pó= 
liciamento e fiscalização do trânsito, será exercida" me-
diante convénio coma Policia Estadual.: ; 

Art.:.24 - No plano de sua estru pgra orgã- 
nica¡ orçamentária, a Guarda Civil Metropolitat.K integra 
a.Secretaria Municipal • de...Defesa Social-. 

Art.•.34 -.A-Guarda Civil•Metropáltana te 
rá :gyadro, hierarquia e funções estabelecidos parlei; f1 
xado.seu.efetivo.no  limite máximo de 5400 (cinco mil) com 
poneátes , entre homens e mulheres. 

Parágrafo único - O,regulamento da Guarda 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decretó•do 
.Executivo. 

Art. 44 - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana será exercida por designação do Prefeito, 
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das 'For-
ças•Armadas ou da'Policia•Estadual, obedecidos os 'regula 
mentos próprios.;` _ 
` Art. 54 -.Até o advento da lei referida no 
artigo  39, aplicar-se-á aos.servidores da-Guarda Civil Me 
tropólitana o regime jurídico previsto na Lei n4 9.160, 
de 1Ae dezembro de 1980. 

Art. 64 - A Guarda Civil Metropolitana for-
necerá • os efetivos funcionais para o cumprimento de ações 
dje vigilância .  dois 'próprios .municipaia# mediante requisição. 
das Secretarias Municipais e_6rgãos;equiparados, inclusiva -  
da Administração•indireta,-  conforme vier a.-ser -definido 
no' regulamento referído no-parágrafo único do artigo 34. 

Art. 74 - As despesas decorrentes da.exe-
cuçáo desta lei correrão por conta ,das•dotações orçamentã 
riasIpróprias , suplementadas se necessário.' 

..Art. 84 ;- Esta lei entrará em vigor na d á  
ta de sua publicação, revogadas as disposições em•contrã 
rio. 
PREFEITURA DO MUNICSPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Setembro: 
de 11986, 4334 da fundação de São Paulo..' 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO.SALVADOR LEMBO, Secretário. dos Negõcìos Jurídicos. 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças  
GERALDINo DOS. SANTOS,f Secretário "Municipal dá Administra

.  

ção..l 
RENATO TUMA,. Secretário.Municipal de Defesa.Social 
ALËX FREUA NETTO, Secretário dos Negõcios Extraordinários 
Publicada na.Secretaria-do Governo Municipál, em 1S. de 

t 	de 1.986.¡'.' .. . 
.SUELLY•PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária .do Governo Múnici 
Pal 

Isis DuartQ ,o^ues 
RF 11.20 
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Intranet // Câmara Municipal de São Parlo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : 1e915  

Pesquisa : 10272 

Total de referências : 1  

Folhe 
Proc. 

Isls UUart~e 	gues 
RF 11.2 

Título: 	LEI NO 10.272 06/04/1987 ( ver documento) 	
f 

Sem revogação expressa 
Ementa: 	Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos 

propria, e da outras providencias. 
Projeto: 	Projeto de Lei NO 31811986 ( ver documento)  

Autor(es): 	EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 	 i 
Notas omplem.: 	-  Decreto n 0  26.695/1988`- Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo 

que o servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil 
Metropolitana. 	 e

h 
- Decreto no 28.125/1989:- Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao 
ao regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lê! no 
10.71811988. 	 I 
- Decreto n 0  33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao 
Regime Especial de Trabalho Policial. 	 1 
- Lei n0  12.92711999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que 
especifica, da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 

Alterações : Lei 10 .40611987 - Substitui os anexos I e II desta Lei .; (ver_ documento) I 

1/1 

h¥/Iintranet/ 	 111 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 	 :olha_ 
Proc. n° 

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala 	r  
de vencimentos própria, e dd outras providências 	Ì s i s D u a r  Et 

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no M - 11 -2O 
cicio do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 (% de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 	 i 

Art. 1.0  Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação 'uniformizada e armada, composta de 5.000' 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil' Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2.* Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e' 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas 'atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos-limites e nas condições da legislação vigente. 

t 
Art. 3.1  A carreira referida no artigo 1. 0  fica constituída de 6 (seis) clas-

ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. C* Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências - GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 5.11  Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída. 

Art. 6.0  . O provimento dos cargos constantes do Anexo 1 far-se-á: 

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7.* O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos; 

II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 
adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 8f Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso II do artigo anterior. 

§ 1° Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a titulo de ajuda, de. ,  custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício com a: Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

§ 2.* Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do. curso ds: formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-1'he o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3.0  E facultado ao funcionário ou servidor; durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela ,retribuição prevista no § 1. 1  deste artigo. 

Art. 9.0  O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

I — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 
II — não, revele aproveitamento no curso; 
III — não atinja a capacitação .física necessária para o cargo; 
IV =- não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 
Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 

incisos II e III serão. fixados em regulamento. 
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Folha 

Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveitameCroc. n° 
to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser homo lo- 
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social., 	 1 s i s Duarte 

RF 11.207 
Art. li.  A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso, e ' 

será efetuada gradativamente, na medida das necessidades da Administração Pú- 
blica Municipal. 	

L 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, i 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. j 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 	C 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumúlável com qualquer outra  
vantagem decorrente de -regime especial de trabalhe _ 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de. regìtlamentação pelo Execu-
tivo, no.prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con- 
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO I A QUE SE .REFERE O ARTIGO 3. 0  DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 . 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇOES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

Classe Ref. 	Denominação 	Atribuições 	Exigência Pare 
Provimento 

VI 	GCM-6 	Inespetor-Chefe 	Planejamento, cordenação e su- Mediante acesso 
Regional 	pervisão das atividades técnico- dentre integrantes 

administrativas de érea de sua da classe de Ní- 
jurisdição. 	 vel V. 
Estabelecimento de Intercâmbio 
com os órgãos públicos exls-
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

V GCM-5 	Inspetor 	Orientação e elaboração da es- Mediante acesso, 
cala de serviço do seu efetivo. dentre integrantes 
Execução da fiscalização do po- da classe dá Ní- 
liciamento dos serviços na área vel IV. 
de sua jurisdição. 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na Instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da integração com 
os' órgãos públicos. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

IV GCM-4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso, 
e serviços aos Integrantes do dentre. integrantes 
Nível III - Classe Distinta. 	da classe de Ní- 
Elaboração de escalas de ser- vel IIi. 
viço. 
Fiscalização do emprego e cui-
dados com o armamento. 
Execução de rondas nos postos 
de policiamento de sua juris-
dição. 
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1 

I~ 
Classe Ref. 	Denominação 	 Atribuições 	 Exigêncla para 

- 	 Provimen í-nIha 

Orientação aos Guardas nas si- 	 ProG, rlw~ 
tuações decorrentes do servi- 

ço• 	 Isis Duart 
Outras, definidas em Regula- 	 r2F 11 .2 7 
mento. 

111 GCM-3 	Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- Mediante acesso, 
tropolitano — 	ços aos Guardas. 	 dentre Integrantes 
Classe Distinta 	Execução de rondas de policia - da classe de Ní- 

mento. 	 vel . li. 
Fiscalização da atuação doa 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação individual, cor- 	 j 
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
lntermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou- 
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

II GCM-2 	Guarda Clvii Me. Execução do policiamento os. Mediante aceso, 	 ' 
tropolitano — 	tensivo, preventivo, uniformiza- dentre Integrantes 	 ` 
Classe Especial 	do e armado. 	 da classe de Nf- 

Execúção de atividades de vai I. 
orientação, fiscalização e con- 
trole de tráfegos e do trânsito 
municipais. 
Intermediàção entre os Postos 	 ¡' 
e o GCM — Classe Distinta, na  
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen- 
tes. 	 1 
Outras, definidas em Regula- 
mento. 

1 GCM-1 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Concurso público, 
tropolitano 	tensivo, preventivo, uniformiza- na forma do dis- 

do e armado. 	 posto em lei. 
Execução. de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do trânsito 
municipais. 
Colaboração com os órgãos Pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites e nas condi- 
ções de legislação vigente. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

f 
i 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 1. 0  DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Níveis 	 Denominação tios Cargos 	 Homens Mulheres 	Total 

VI 	Inspetor-Chefe Regional 	 28 	02 	30 
V 	Inspetor 	 45 	05 	50 
IV 	Subinspetor 	 88 	09 	97 
i1I 	Classe Distinta 	 144 	16 	160 

11 	Classe Especial 	 214 	23 	237 
1 	Guarda Civil Metropolitano 	 3.981 	445 	4.426 

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4. 0  

ti 

DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Nível Referência A o C D E 

VI 	G.C.M.-VI 9.600,00 10.080,00 10.580,00 11.120,00 11.700,00 
V 	G.C.M: V 8.160,00 8.570,00 9.000,00 9.450,00 10.000,00 

IV 	G.Ç.M:IV 6.100,00 6.400,00 6.680,00 7.000,00 7.400,00 
111 	G.C.M:I11 5.100,00 5.350,00 5.600,00 	' 5.900,00 6.200,00 
II 	G.C.M:I1 3.700,00 3.900,00 4.100,00 4.300,00 4.500,00 
I 	G.C.MA 3.450,00 3.600,00 3.800,00 4.000,00 4.200,00 
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1 7/212 0 1 4 Intranet # C9rnara Municipal de São Paulo v1.5 	 olha 
Proc. n°  

Câmara Municipal de São Paulo 
u Ie  'S 	

RF 	11.207, 
Base de dados : 	9 

Pesquisa : 11715 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI NO 11.715 03/0111995 ( ver documento ) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 

Metropolitana da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 581/1994 ( ver documento)  

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Revogação: Revoga a Lei no 11.53911994.; ( ver documento)  

Lei nc 13.40112002 - Revoga os arts. 9 0  a 12, 16 e 17 desta Lei. ( ver documento ) 
Notas complem.: - Lei n 0  12.92711999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes, que 

especifica, da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Município de 
Sao Paulo. 
- Decreto n 0  40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei. 

Alterações: Lei 13.76812004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo 
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Proc. 

Isis f~tl~r 	rigues 
►~t F 11. 	i' 

LEI .Na 11.715 . , DE 3 DE JANEIRO DE. 1995 	. 

Dispõe sobre a reorganização do Quadro doe 
Profissionais da Guarda Civil Metrópolitá  
na da Prefeitura dó Município de São Pau 
ia, e da outras provídinclas. 

PAULO NALUF, _Prefeito do Município de São . Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas par lei. 
Faz saber . que a Camara Municipal 	so, em sessde 23  de  dezeibfo 
de 1994 , decretou e eu promulgo a seguinte leis 

Art. ls - Esta lei dispõe sobra a reorga-
nização do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo, cria: 
e reenquadra cargos e . funções , constantes , da Lei no 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e legislação subsa-
gUente , na área .da Guarda Civil Metropolitana , cria nova 
Escala de Padrões de vencimentos e reorganiza o respec-
tivo plano de carreira. 

COAPOBIÇãO PO QUADRODOB PROFISSIONAIS DA GUARDA Clvrl 
METROPOLITARA 

Art. 2e - O Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana QPG fica composto pelos in-
tegrantes desta lei. 

1 Art. 3s - Os cargos do Quadrõ dos Profis-
eionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam incluí-
dos nas seguintes Partes a Tabelas: 

I — Parte Permanente (PP-III): cargos de 
provimento efetivo que não comportam, substituição; 

II - parte permanente ( PP-II ) : cargos de 
provimento efetivo que comportem substituição. 

Art. 4e -os cargos do Quadro dos Profin-
aionais da arda civil Metropolitana - QPG ficam com as' 
quantidades, l denominações, referéncías de vencimentos a 
formas de provimento estabelecidas na conformidade do 
Anexo I, integrante desta lei, Inda se discriminaa'também 
as partes e tabelas, observadas as seguintes regraes 

I - Criados, os que .constam na coluna 
"Situação NoPa", sem correepondáncia na coluna "Situação 
Atual"7 Ij  ' 

II Mantidos, os que constam nas duas co -

lunas com as transformações eventualmente ocorridas. 

RBCALA D8 PADRBES D8 VRNCZIRNTOS 

1 Art. 5e - Pica instituída a'ESCala de Pa-
drões de vencimentos doa cargos do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, compreendendo 
as referãncias, os graus e os valores constantes do Anexo 
II, integrante desta lei. 

Parágrafo único - A Escala de Padrões de 
venci=ntos de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizada alpartír do mês de novembro de 1994, de acordo 
coa os reajustes concedidos nos servidores municipais, 
nos termos da Lei no  10.688, de . 28 de novembro de 1988, e 
,legislação posterior. 

CONFIGURAÇHO DA CARMIRA 	 1' 

Art. 6e -  A carreira -que integra a Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG 
fica composta pelos cargos constantes do Anexo I desta 
lei. 

Parágrafo. único - Todo cargo situa-se,' 
inicialmegte, no grau."A", a a ela retorna quando vago. 

Art. 7s .- As atribuições dos cargos que 
coapóem a c xeira do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, bem como o plano de uniformas, 
sermo definidos em decreto. 

PROVIMENTO D0S CARDOS DO QUADRO DOS PRO7I6820RAI8 DA 
GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. ea - Os cargos de Guarda Civil Metro-
politano, que integram o Quadro dos Profissionais da 
Guarda CiviUMetropolitana - QPG, sarão providos ~lante 
concurso público de provas ou de provas a títulos. 

Art. 9s - 0 concurso público para provi-
mento dos cargos de Guarda Civil Metropolitano será roa-. 
lizado em duas fases eliminatórias, quais sejam: 

I -'A de provas ou do provas e títulos; a 
II - A de frequência , aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação especifica e C4- 1 

pacítação física. 
Art. 10 - Os- candidatos aprovados na pri-

• moira rasa , a que se refere o inciso I do artigo ante-
rior, observada a ardem de classificação, serão matricu-
lados, em número equivalente ao de cargos vagos colocados 
em concurso , ) acrescido do percentual de 20 4 (vinte por 
cento), no curso de formação especifica previsto no in-
ciso  11  do mesmo artigo; de, no mínimo, 540 .  (quinhentas e 
quarenta) boroa. 

8 la - Durante a realização do curse, os 
candidatos receberão retribuição equivalente no padrão 
QPG-1-A, a titulo de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse perlodo— qualquer relação da trabalho co: a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

f 29 - Sendo servidor da Prefeitura do'Ma-
nicípio de São Paulo, o 'candidato matriculado ficará 
afastado de seu cargo ou função, até o término do curso, 
saia prejuízo do vencimento ou salário e demais vantagens, 
coutando-se-lhe o tempo de afastamento, como de efetivo 
exercício no cargo ou função que ocupa, para todos os 
efeitos legais.* 

E 3e _ $ facultado, ao servidor, durante o 
afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela 
remuneração de seu cargo ou função ou pela correspondente 
ajuda de custo prevista nesta lei. ì 

art. 11 - 0 candidato terá sua matricula 
cancelada e será dispensado do.curso quando:, 

I - Não atingir o mínimo de frequênaia es-
tabelecida para ocursa; 	 i 

II - Não revelar aproveitamento no curso; 

III - Não atingir a capacitação física 
para o cargo; 	 Y 

IV - Tiver conduta . repreensível na vida 
pública ou privada. 4 

Parágrafo único - Os critérios para apura-
ção das condições constantes dos incisoa ¡ II, III 9 4V se-
rão fixados em regulamento. 

art. 12 - Terminado o curso a expedidos os 
certiricados de aproveitamento , as candidatos serão 
considerados habilitados no concurso, a ser homologado 
peio Secretário do Governo Municipal 

Art. 13 - A nomeação obedecerá Ã ardem de 
classificação no concurso e será efetuada gradatìvam ichte, 
na medida das neces9idadea da Administração Pública Muni-
cipal. 

Art. 14 - Os cargos de. 20 Inspetor, serão 
providos na seguinte conformidade: 

I - 504 (cinquenta por cento ) dos cargos 
vagos existentes , mediante concurso público; a 

! 

II - 504 (cinquenta por cento ) mediante 
concurso de acossa, dentre titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta. 

Art.. 15 - Os cargos de Inspetor Chefe ,Re-
gional , de Inopetor. Chato de Agrupamento , e de Inspetor 
Chefe Superintendente serão da livre provimento pelo Pre-
feita , sendo 50% ( cinquepta por canto ) no mínimo servido-
res ocupantes de cargos do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana , e dentre titulares de diplome 
.de curso superior ou dentre oficiais R.I e R . 2 das Porçae 
Armadas e Auxiliaras. 

Art. 16 - Os concureoe públicos e de 
'acesso para provimento dos cargos de 20  Inspetor serão 
realizados em duas fases eliminatórias , quais sejams 

r - A de provas ou de provas e titulos;'.a 
Ir - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de fotaação especifica e ca-
pacitagão física. 

Art. 17 - Oe candidatos aprovados na pri-
meira fana , a que 9e refere 

cr didatas: 
 I . do artigo ante- 

rior, observada a ordem de classificação, serão matricu-
lados, em número equivalente ao-de cargos vagos colocados 
em concurso, acrescido do percentual de 204 (vinte por 
cento), no curso de formação especifica para 20 inspetor, 
previsto no inciso 11 'do mesmo artigo, de, no mínimo, 
1.470 (hum mil quatrocentas e setenta) horas. 

Durante a realização do cursa,os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-4-A, a título de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. - p 

S 2 9  -  Aplicam-se aos candidatos aos con-
cursos público s da acaseo, para o cargo de 20 Inspetor, 
o disposto nos parágrafos 20 a  30  do artigo 10 a nos ar-
tigos 11, 32 e 13 desta lei. 

Art. 16 - Quando o número de candidato. 
habilitados para provimento mediante acesso for insufi-
ciente para preencher as vagas respectivas, estas 
reverterão para os candidatos habilitados para provimento 
mediante concurso público. : 

Parágrafo único - o mesmo procedimento de 
reversão de vagas , á que se refere o "caput " deste ar-
tigo, será adotado quando o número de candidatos habili-
tados no concurso público for insuficiento para preenchi-
mento das vagas que lha foram destinadas. , 

LYOiAçãD PGNCIONAL 

Art- 19 - Aos Profissionais da Guarda Ci-
Vil Metropolitana, titulares da cargos de provimento efe-
tivo , será assegurada a evolugão funcional por enquadre-
mento no cargo de referência avia elevada , ~ante 
apuração do tempo a títulos , observado o número de cargos 
vagos , .na forma do disposto no Anexo I, •integrante desta 
lei. 
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Folha 
Proc. 

(s)s UuartA  
RF 11.2,ó7 

gues 

o 19- - Será-  indeferido, liminarmente, o 
pedido de enquadramento e permanecerá por mais 1 (um) ano 
no cargo,. o Profissional da Guarda civil Metropolitana que; embora 1 ~~matadas os prazos a as condições para 
novo enquadramento, .durante o período de .permanência no 
cargo, estiver em uma das siguintes situações: 

a) tiver sofrido penalidade de repreensão 
.ou euspeneac, aplicada em decorrência' de' procedimento 
disciplinar, na forma da legislaçao vigentes 

b) tiver cometido mais'de 5 (cinco) faltas 
(VETADO) em cada'a 1. de permanência no cargo ou mais de. 
30 (trinta) faltas (VETADO) durante todo o período de 
Permanência no cargo. 

funcional será feita sego do ao dispo tono para artigo 64 çda 
Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo desconside 
radoe os períodos em que o profissional tiver sido afas-
tado, com o1 sem prejuízo de vencimentos. 

g 32 - O enquadramento por evolução fun-, 
cional" não constituirá impedimento para a promoção por 
merecimento a por antiguidade, prevista na legislação es 
tatutaris. 

Art- 20 - Compete ao Secretario do Governo 
Municipal autorizar, ~diante requerimento dos profissio-
nais interessados, os enquadramentos nos cargos. 

1 Parágrafo único - A competência de que 
trata este artigo poderá ser delegada. r Art. 21 - Aos Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana, titularas de cargos efetivos, porá es-
segarado concurso de acesso, para cargo de referência 
msio elevada, na forjas estabelecida no Anexo I integrante 
desta lei. 

S 1* - Os concursos de acesso serão reali-
zados sempreaia a Administração julgar conveniente. 

S 22 - Os concursos da acesso serão reali-
zados obrigatoriamente, quando: 

■) o percentual de cargos vague atingir 54 
(cinco por canto) do total doa cargos a saram acossados; 

1 b) não houver concursado excedente do con-
curso anterior para o cargo, cem prazo de validade em vi-
gor. 

f 311 - Será indeferida, liminarmente, a 
Inscrição no _concurso de acesso, dos Profissionais da. 
Guarde Civil Metropolitana que, embora implementados to-
dos os prazos a as condições para o acesso, durante o pe-
rlodo de permanência no cargo, incorreram em uma das. 
hip6teses c§ ades no parágrafo ls do artigo 19 denta 
lei. 

f 42 -A apuração do tampo no cargo serd, 
feita segundo as normas estatutárias vigentes. 

Art. 22 - Aceeso é a elevação do servidor 
afetivo para cargos de maior responsabilidade a maior 
complexidade dé atribuições. 

1 Parágrafo único - 9 de 3 (três) anos o ia 
terstício no cargo para concorrer ao acesso. 

( Art. 23 - O concurso de acesso, inclusiva 
os títulos para ele exigidos, será disciplinado aja de-
crelo. , 

Art. 24 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana manterão, na evolução funcional a no aces-
so, o mesmo ,  grau que detihham na situação anterior. 

PU 99 E7CERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL ME- 
TROPOLITANA 

Art. 25 - os servidores admitidos nos ter-
mos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para fun-. 
ções de. Guarde Civil Metropolitano I, Referência GCM-1, 
ficam com a:denominação alterada para Guarda Civil Metro-
politano e o salário fixado na referência QPG-.1, na for~ 
do estabelecido na còluna "Situação Nova" do Anexo I, in-
tegrante deste lei. 

	

1 	Parágrafo único - As funções referidas 
nesta artigo ficam destinadas & extinção na vac&ncla. 

EIERCICIO DE CARGOS DE PROVIMNNTO NM C~* ~I88x0 S EIERCICIO 
TRANBITÓRIO DE CARGOS grETIVOB DO QUADRO Dos PROPISSIO- 

NAIB DA GUARDA CIVIL METROPOLITARA 

#rt. 26 - Os'Profissionaie da Guarda Civil 
metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, 
ou admitidos nos ternos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano, quando 
nomeados ou designados para o exercício de cargas de pro-
vimento em comissão, terão, a titulo da remuneração, en-
quanto no exercício dessas cargos:. 

	

1 	I - 0 respectivo padrão de vencimentos 
previsto nesta lei; 

	

1 	II - A diferença entra o respectivo padrão 
de vencimentos do cargo efetivo ou da função a o corres-
pondente ao cargo de provimento em comissão.' 

Art 27 - (VETADO) 
Art 28 - Os Profissionais do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, titulares de. cargos de provi-
manto efetivo, quando designados para o exercício de car-
gos do provimento efetivo' que comportem substituição - 
PP-II, perceberão, a título de remuneração, a diferença 
entra o respectivo padrão. de vencimentos a o correspon-
dente ao cargo vaga ou em substituição.  

1 

Art. 29 - Os Profissionais da Guarda Civi11 
Metropolitana podarão ser' designados, em caráter excep-( 
cional, para exercer, transitoriamente, os cargos de pro-ï 
vi~nto -efetiva constantes do Anexo I, integrante desta; 
lei, que se encontrem vagos e para cujo provimento não' 
existam candidatos legalmente habilitados por concurso 
público, concurso de acesso, nem profissionais em condi-1 
ções de serem enquadrados por evolução funcional, obear JJ 
vedo o disposto no artigo 42 desta lei. f 

ê ls - Pica renalvada a situação dos'. 
atuais'servidores que, excepcionalmente, continuarão ocu- 1  

pendo, em coniesão, os cargos vagos de provimento ufa 
tino, constantes do Anexo I, observado o disposto no 
"caput" deste artigo. 

S 22 - Os cargos referidos no "caput", 
dente artigo serão considerado& para fins do computo do 
,número de cargos vagos, a saram providos através de con 
curto público a de acesso e de enquadramento por evolução :  
funcional. 

Art. 30 - O excepcional provimento dos 
cargos de que'trata o artigo anterior Lar-se-As 

1 - Guarda Civil Metropolitano - Claesa 
Especial: dentre servidores com, no mínimo, 2 (doia) anca 
no cargo ou função de Guarda Civil Metropolitano, porta-
dores doe certificados de conclusão dos cursou de forma 
ç&o de Guarda Civil' Metropolitano a de Guarda Civil,, 
Metropolitano - Classe Especial; 

II - Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distintas dentre servidora ■ com, no mínimo, 2 (dois) anos 
no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Espacial; 
portadoras doa certificados de conclusão doa cursos de 
formação para Guarda Civil Metropolitano - Cisne* aspa- 
ciel a Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 

III - 24.Inspetor: dentro servidoras com 
no mínimo, 2-(dois) anos no cargo de Guarda Civil Metro-
politano Classe Distinta, portadores do diploma de ni= 
vai supsrlor e do certificado de conclusão do curso de', 

formação para 2e  Inspetor, ou dentre servidores com, no 
mínimo, 6 (seis) anos no cargo de Guarda Civil Metropoli 
tano - Classe Distinta e do certificado de conclusão do 
curso de formação para 2s Inspetor) 

IV - ls Inspetorz dentre servidora com,; 
no mini~, 2 (deis) anos no cargo de 2*  Inepator,;1 
portadores do diploma •de nível superior a do certificado 
de conclusão do curso de formação para 29 Inspetor; 

Y - Inspetor Chufe Regional: dentreservi- . 
dores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de is  Inepe- 1 
tor, portadores de diploma de nível superior e do certi-
ficado de conclusão do curso de formação para 2e  inspe. 
tor; ; 

VI - Inspetor Chefe de Agrupamento; denta ì 
servidoras com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de lua-
petor Chefe Regional, portadoras de diploma de nível &u-. 
perior a do certificado de conluaão do curso de formação 
para 2s Inspetor; 

vir - Inspetor Chefe Superintendente: den-
tre servidores coa, no alpino, 2 (dois) anos no cargo de ' 
Inspetor Chefe Regional, portadoras de diploma de nível 
superior a do certificado de conclua&* do curso de forma- 
çao para 22 Inspetor. 

Parágrafo Seus - Eomanta serão considera- ' 
dos os certificados de conclusão dos careca de formação ; 
eepecifica equivalentes aos mencionados nos inala.. desta 
artigo, ou referendados pela Guarda Civil Metropolitana. 

REODM ESPECIAL De TRASALEO POLICIAL 	
j
Ì 

Art. 31 - Pica mantido o Regina Especial' 
de Trabalho Policial - RETP dos Profissional* da Guarda 
Civil Metropolitana, correspondente A prestação de, nó 
mínimo, 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, cursa-' 
terizando-se pelo cumprimento de horário irregular, ou-
jeito a plantões noturnos a outros similares, observadas,{ 
sempr*, as peculiaridades do serviço. 

Art. 32 - Pela sujeição ao regi~ .a que sa. 
refere o artigo anterior, os .  Profissionais da Guarda C1-i. 
vil Metropolitana fardo jus & gratificação de 1404 (cento 
a quarenta por cento), calculada sobre o padrão de venci 
manto do servidor, exéluido o adicional por tempo de ser -j 
viço. 

s Ia - A gratificação de'que trata este' 
artigo se incorpora aos venci~ntoa ou salários para to-q: 
dos os afeitos legais a a inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de jornadas ou Regime Especial de'' 
Trabalho.  

S 2s - 0 disposto neste arti ' go aplica-9a1 
soe zposantados a pensionistas. 
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DI8P08Iç3E8 RELATIVA6 A APOSENTADOS e ~Sionistas 

Aat. 33 - Os proventos, as pensões e oa 
legados sarro revistos a fixados de acordo com as denomj-
naçõee e rafer6ncías correspondentes, conforme o caso, 
constantes do Anexo I, integrante desta lei. 

1 8 ls - Para os que se aposentaram ou fale-
ceram .na condição de servidores efetivos; em cargos de 
Guarda Civil Metropolitano I a Sabinspetor, os respoeti- 
voa proventos. ou pensões serão fixados nas novas raferên-
vias a cargos, observados os critérios, as condições a os 
prazos previstos nesta lei para a integração dos Profis-
■louais em atividade. 

S 2e -  Na fixação da remuneração relativa 
aos proventos o lia pensões de que trata o parágrafo ante-
rior, será1tomada como base para contagem de tempo no 
cargo, a data limite da aposentadoria ou falecimento,, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 

Art. 34 - On proventos a pensões doa Pro-
fissionais que se-aposentaram ou faleceram na condição de 
urvidores admitidos pela Lei nQ 9.160, de 3 de dezembro 
)de 1960, na função de Guarda Civil Metropolitano I, Refe-
-rência GCM-1, serão revistos de acordo com a nova denomi-
nação de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da Rufe-
rancia QPG-I1. 

%~R~ DOS sERVIDORES TITDLARE6 DE cha00E EFETIVos 

Art. 35 - ós atuais titularas da cargos de 
Provimento efetivo que compõem a carreira da Guarda Civil 
Metropolitana serão integrados nos cargos da nova car-
reira, -  mediante critérios de tampo no cargo a titulo, "aa 
seguinte conformidades 

I - Mos cargos de Guarda Civil No tropoli-
tanos os titulares de cargos de Guarda Civil metropoli-
tano I, com até 3 (três) anos no cargo; 

• rI - Nos cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano'- Classe Especial: os titularas de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano 1, com mais de 3 (três) anos no-cargo 
e curso de'formaçao especifica para Guarda Civil Metropo-
litano - classe Especial ou outros'aspecilicos para car-
gos de níveis superioras da carreira, ministrados pela 
Guarda Civil Metropolitana; 

III - Nos cargos de 29 Inspetor: 'os titu-
lares de cargos efetivos de Subinspetor com até 3 (trás) 
anos no cargo e curso. de formação especifica para Sub-
inspetor,istrado pela Guarda Civil Metropolitana; 

IV - Nos:'cargos de lo Inspetor : os titu-
lares de cargos efetivos de Subinspetor, coa mais de 3 
(tréa) anos no cargo a curso de formação especifica para 
subinspetor ou Inspetor, ministrado pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

S 1* - Para a integração deverão ser rue-
peitados os limites de cargos estabelecidos na coluna 
Situação Nova" do Anexo I desta lei. 

f 2s - Para oe efeitos da contagem de 
tampo, considerar-se-á, exclusivamente, o tempo no cargo, 
apurado até 31 de outubro de 1994. 

5 3s - Seroo ainda conaideradoe os cursos 
de formação especifica, equivalentes aos mencionados noe 
incisos deste artigo, doada que referendados- pala Guarda 
Civil Metropolitana. 1 1 

f 42 - Aos atuais titulares de cargos da 
carreira de Guarda Civil Metropolitana fica ressalvada a 
escolaridade exigida para o provimento dos cargos de que 
trata este artigo.. ' 

1 	S Se - 0 Profissional da Guarda Civil No- 
troRolitana conservará, na integração, o mesmo grau que 
et-Lha na situação anterior. 

1' 	Art. 36 t Mo primeiro enquadramento por 
evolução funcional para o cargo de Guarda Civil Metropo-
litano -' Classe Distinta os atuais servidores eletivos 
Integrados no pargo de Guarda. Civil Metropolitano. - 
Classe Especial ficarão, excepcionalmente, dispensados do 
interstício de 3 (três) anos no cargo, conforme disposto 
no Anexo I desta lei, computando-no para esse fia mais de 

6 (saía)'anos na carreira e curso de formação especifica 
para Classe Distinta de, no mínimo, 800 (oitocentas) 
horas. 

Parágrafo único - Nos enquadramentos pós-
terioras será observado o tempo de permanência no cargo, 
estabelecido no Anexo I, Integrante desta lei. 

Art- 37 - A integração dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana nao constituirá impedimento 
para promoção por merecimento ou antiguidade, prevista na 
legislação estatutária. 

i Art. 38 - Fica a Guarda Civil Mctropoli-
tola autorizada a promover as medidas necessárias ã iate-
gração dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
nos padrões de vencimentos instituídos por esta lei, in-
clusive editando ua atos que deverão disciplinar ps ai-
tuações dela decorrentes. 

1 	Art. 39 - Os Profissionais da Guarda civil 
Metropolitana titulares de cargos de provimento efetivo 
serão integrados nos novos padrões de vencimentos `no 
prazo de até 30 (trinta) dias, '& contar da data da publi-
cac_Ao denta lei. 

1 • 	Parágrafo date* - A integração produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do mês de publicação 
denta le . 

I 

I 

t 

Folha 
Proc. n 	 / 

Isis Ousr 	riQuORs 
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DISPOSIçÓES PIRAIS 	 - 

Art. 40 - Aos eervidores admitidos noa ,. 
termos da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na fun- • 
950 de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força do 
artigo 19 do ato das Disposições Constitucionais Transi-
tdrias, assistes, além dos direitos previstos na legisla- j 
ça0 especifica, os seguintee: 

i.-'Inscrição de oficio nos concursos pú-1 
blicon a gerem realizados após a publicação desta lei, , 
para provimento do cargo correspondente, ainda que não, 
disponham, d época, da escolaridade exigida para enu pro 
violento  

II' - Tempo de serviço público municipal 
computado como titulo nos concursos de ingraeeopara pr o-
violento dos cargos a que correspondas as respectivas fun-
çóes; 

III - Licença fera vencimentos, 'aos termos 
da legislaçAo em vigor; 	', ' 

IV 	Contagem do tampo da exercício na: 
função, como no cargo, para fina de promoção por mereci 
manto e antiguidade , ' a partir do ingresso no cargo ufa-+I: 
tive correspondente; 

v - Enquadramento, por promoção, para o i 
gran correspondente, observado o critério de antiguidade, 
do acordo cãs a tabela•coustent* do Anexo 11I, integrante 
desta lei; 

VI - classificação no mesmo grau n} que ee 
encontrem quando titularixarem cargo efetivo corraspoa-
dente ã função ocupada; 

Vil - Readaptação , nos termos da legisla- i 
ção ara vigor, que não acarretará diminuigao nas aumento . 
de salário. 	

S Io - para fins do disposto no inciso IV ¡ 
deste artigo serão computados 4 (quatro) pontua par ano 
de efetivo exercício na fu 6o correspondente ao car

o titularizado pelo Profissional da Guarda Civil Metropoli 
tens. i 

6 22 - o enquadramento a que se refere o 
inciso V deste artigo será concedido uma única vez, no: 
exercício da 1.995. - ' 

Art. 41 - Aos servidores admitidos ou caA 
tratadosnoe termos da Lei na  9.160  d* 3 de dezembro de 
1980 1  para a função de Guarda C1v11 Metropolitano, são 
estáveis, assistem, além dos direitos previstos na 16910-
laçao específica, os seguintes: 

1 - Inscrição de oficio no primeiro con-
curso público a ser realizado •após a publicação desta 
lei, para provimento dos cargos a que corresponda a rem= 
psctiva !unção, ainda que não disponham, a época, da es-
colaridade exigida para seu provimento; ' 

iI - Alteraçao ou restrição de função, 
temporária ou permanente , . para os que

; 
 apresentarem coar 

lio~ dam  sede;  liei a ou Permanente atribuindo-ea-lthe~soan- 
cargos meia compativeig coou a sua capacidade, com rasune.- 
ração correspondente ã referência de vencimentos de sua 
função. 4 

S Is - A não aprovação no concurso público 
a que se reler* o inciso I deste artigo acarretará a dis-
pensa automática do admitido não estával, no prazo de 180 
(canto e oitenta-) dias, contados de homologação do . con. 
curso, nos termos do incito v do artigo 23 da Lei n9 
9.160, de 3 de dezembro de 1960, assegurado o pagamento 
de férias proporcionais, a 139 salário proporcional. 

8 22 - O servidor que, aprovado no con-
curso público a que se refere o inciso I dente artigo, 
não for nomeado para o cargo corrempondeete'ã função que 
exerça, durante o prazo de nua validade, será inscrito de 
oficio noe concursos públicos ~segmentas, observado, 
sempre, o disposto no parágrafo-anterior. - 

Art. 42 - Os cargos de Inspetor Chefe Re-
gional, Inspetor Chefe de Agrupamento a Inspetor chefe 
Superintendente, criados por esta lei, somente podarão 
ser providos quando ocorrer a criação das unidades 
orgenlzacionaie correspondentes. 

Art.. 43 - A Referéncia DA-15 da Estala de 
Vencimentos do Quadro Geral do Pessoal- cargos ~ Comis-
são, referido no artigo 29,  I, da Lei no 10.430, de 29 de 
fevereiro de 1968, fica mantida para fina de fixação do 
limite máximo de remuneração bruta dos, servidores munici-
pais, que correspondará a 7 (ante) vazou o valor da men-
cionada Referência DA-15, excluídos apenas as adicionais 
por tampo de serviço a a sexta parte doe vencimentos. 

art. 44 - Os certificados de cursos de' 
formatao especifica, ministrados pela .Guarda Civil Metro-
politana, omitidos anteriormente ã data denta lei, serão 
aceitos excepcionalmente, para provimento doa ~o que 
integram o Quadro dos Profissionais de guarda Civil 
Metropolitana - QPG, observado o disposto no parágrafo 
único do artigo 30. 

Art. 45 - Os coaourgoe públicos a de 
acesso ppaarra provimento de cargos efetivos do Quadro doe 
Prolisaionaig da Guarda d1v11 Metropolitana - QPG serão 
realizados pula Secretaria Municipal da Adminietraçao. 

Parágrafo enjoo - A eomp*téncia de que 
trata o "caput" deste artigo poderá'ser delegada por ato 
do executivo. 
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Art. 46 - Os atuais ,  servidores titularia 
dc•rargos de provimento efetivo de Guarda Civil Matropo-
iltano, a 'partir do exercício de•1996, na promoçAo por. 
merecimento e antiguidade , farão jus d contagem do tempo 
de exercício na função correspondente ao cargo que titu-
larizam, desempenhada ' na condiçAo de servidor admitido ou 
contratado nos termos da Lei  ' na 9.160, de 3 de dezembro 
de 1960, nono no cargo efetivo. 

i 
Parágrafo datou = Para fina do disposto 

neste artigo, serão computados 4 (quatro ) pontos por ano 
de efetivo exercício na função. de Guarda Civil Metropoli-tano. 

Art.. 47 - A gratificaçAo de Difícil 
Acesso, orlada pela 141 no  11.035 , de 11 de julho de 
1991, fica mantida para oe profissionais do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, nos percentuais de 30% 
(trinta por cento)- ou 50% (cinquenta por cento), de 
.acordo com a localização da unidade de trabalho do servi-
dor, a serem calculados sobra o valor referente ao atual 
Padrão GCM-1-A, correspondente a R$ 74,76 (setenta e qua-
tro reais s setenta e seis centavos). 

6 12 - 0 valor do padrão de que trata a 
'caput" dente artigo sara atualizado a artir do mão da 
novembro de 1994, de acordo coa os reajustes concedidos 
aos servidores municipais ,' nos termos da Lei no 10.688, 
de 28 de novembro de 1988, a legislaçAo posterior. 

5 29 - As demais'gratlfiõaç8es devidas aos 
Profisaionaia da Guarda civil Metropolitana não alteradas 
na forma deste ertigo,•ficam mantidas nas, atuais bases de 
incidência, percentuais e cond195ee, ata .que veja® •Iam-
tituídos todos os Quadros Especiais a plane de carreira 
dos servidoras da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 48. - Fica o Executivo autorizado a 
aproveitar, para provimento dos cargos de que trate esta 
lei. os candidatos excedentes aprovados nos concursos pd-
blioos realizados anteriormente 1 sua publicação, cujo g 
prezo de validade antoja"em vigência, ainda que alo dio-
Ponham, à época, da- escolaridade que passa a ser exigida 
para seu provimento. 

	

Parágrafo, talco.. - 0 aproveitamento.a que 	 6 se refere Gato artigo dar-aia-&, obrigatoriamente, no 
cargo transformado, de acordo com o anexo I, integrante 	 ) desta lei. 

Art. 49 - Os ênus financeiros decorrentes 
da extensão doa benoficios'ora instituídos às peneees a 
legados deferidos antes da publicação desta lei, e que, f 
vêm sendo pagos pelo Instituto de Previdência Municipal 
de São Paulo - IPRBM, serão suportados, a partir da rea-
pectiva fixação, pela Prefeitura do Município de São 
Paulo que, diante da comprovaglo da* despesas, realizara 
repasaea mensais à Autarquia. 

Art. 50 - (VETADO) 
Art. 51 -  As despesas com a execução desta 

lei correrão por âonta deu dotações orgamentariae pró-prias , suplementadas se necessário. 
.Art. 52 - gota lei entrara em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições em con-trario, em especial a Lei na 11.539 , de 25 de maio de 1994. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aou 3 de janeiro 	 z 
de 1995 , 4412 da fundação de São Paulo. 	 w 
PAULO. NALUF, PREFEITO 	 ` 
JOS$$ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO.NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
MARIA HELENA GARCIA PALIARES ZOCEUN, Secretaria Municipal 
da Administração 	 - 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 
janeiro de 1996. 	 9 
EDEVALDO ALVES DA • SILVA , Secretário. do Governo Municipal 	
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Intranet 11 Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Proc. n° 	 / 

Pesquisa : 13278 	 Isis Duarte 	a 	es 
RF 11.207 

Total de referências : 1  

Título: LEI NO 13.278 07101/2002 (ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos 
administrativos no ambito do Município de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei NO 564/2001 ( ver documento)  
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regu amentação: Decreto no 41.77212002 - Regulamenta esta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto no 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes 
anteriores. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.54411988. ( ver documento)  
Notas complem.: - Decreto no 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, 

nos termos do art. 19 desta Lei. 
- Decreto no 52.689/2011'- Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases 
prevista no artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei n 0  14.14512006, 
nas licitações realizadas no âmbito da Administração Municipal. 
- Decreto no 53.446/2012 - Regulamenta o processo de licitação e contratações 
administrativas realizadas pela Prefeitura do Município de São Paulo no exterior. 

Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento) 
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LEI NO 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 10  As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, ós fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 20  ~- Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO ¡ II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 30  1-  0 fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 40  1- 0 sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 50  1- 0 registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 10  - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 20  - Q  registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 6O - 0 preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 70  ~- Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 80 '- A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 9ó - 0 controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 1~ - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 1? - 0 detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa terá seu registro cancelado quando:' 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 	 4 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - 0 prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTÚ LO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃÓ I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta,; 
autárgúica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 

Á 

processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas I 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 1~, - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial Ido Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de' ;30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 
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§ 10  - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identifïcação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 20  - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para c nsulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 30  - 	publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 

 s e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitad~, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital.` 
Art. 1> - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 10  - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação. 
§ 20  - ;Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação,federal pertinente. 
Art. 21 - E vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo'computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - 0 Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos á comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTÚLO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - 0 contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronoirama físico -financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 2P - A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 
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realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0  desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.O 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRAtAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
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LEI NO 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei n0  615/05, do Executivo) , 
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei n 0  13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
saq conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2096, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O artigo 16 da Lei n0  13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento: 
I - ano dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação; 
II -' abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes; 
III~- verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório; 
V J

,
devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 

respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação; 
VI abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares; 
VIÍ - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados; 
VIÍI - se for o caso , abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 

p, 	 habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo; 
IX I- deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento. 
§ 1O As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação. 
§ 20  Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal. 
§ 3O Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado. 
§ 4O É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital. 
§ 5o Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital. 
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§ 6O Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação. 
§ 70  É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante. 
§ 80  0 disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso,' 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite. 
§ 90  Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou 'o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 
§ 1,1. 0 licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os Motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR) 
Arte. 20  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 4530  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALQYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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N0  49.539, DE 29 DE MAIO DE 2008 
)re as normas relativas às transferências de recursos do Município de São 
Ilante convênios. 
KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 

nferidas por lei, 

I 
OSIÇÕES GERAIS 

Art. 10 . Este decreto regulamenta a celebração, a liberação de recursos, a execução 
e seu acompanhamento, a fiscalização e a prestação de contas de convênios 
celebrados pelos órgãos e entidades da administração pública municipal direta e 
indireta com órgãos ou entidades públicas ou privadas, para a execução de 
programas, projetos, atividades e eventos de interesse recíproco, que envolvam a 
transferência de recursos oriundos do orçamento municipal. 
Parágrafo único. As normas deste decreto não se aplicam aos convênios: 
I - cuja execução não envolva a transferência de recursos; 
II - destinados à execução descentralizada de programas sociais municipais nas 
áreas de saúde, assistência social, educação, cultura e desporto, que serão objeto 
de regulamento próprio; 
III - celebrados anteriormente à data de sua publicação, devendo ser observadas, 
neste caso, as prescrições normativas vigentes à época da sua celebração, 
podendo, todavia, se lhes aplicar naquilo que beneficiar a consecução do objeto do 
convênio. 
Art. 20. Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - convênio - acordo, ajuste ou qualquer outro instrumento que discipline a 
transferência de recursos financeiros de dotações consignadas no orçamento 
municipal e que tenha como participe, de um lado, órgão ou entidade da 
administração pública municipal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou 
entidade da administração pública direta ou Indireta de qualquer esfera de governo, 
ou entidades privadas, visando a execução de programa de governo, envolvendo a 
realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou evento de interesse 
recíproco, em regime de mútua cooperação; 
II - concedente - órgão da administração pública municipal direta ou indireta, 
responsável pela transferência dos recursos financeiros destinados à execução do 
objeto do convênio; 
III - convenente - órgão da administração pública direta ou indireta de qualquer 
esfera de governo, bem como entidade privada, com o qual a administração 
municipal pactua a execução de programa, projeto, atividade e evento, mediante a 
celebração de convênio; 
IV - interveniente - órgão da administração pública direta ou indireta de qualquer 
esfera de governo, ou entidade privada, que participa do convênio para manifestar 
consentimento ou assumir obrigações em nome próprio; 
V - executor - órgão da administração pública direta ou Indireta de qualquer esfera 
de governo, ou entidade privada, responsável direta pela execução do objeto do 
convênio; 
VI - terno aditivo - instrumento que tenha por objetivo a modificação de convênio 
já celebrado, formalizado durante sua vigência, vedada a alteração da natureza do 
objeto aprovado; 
VII - objeto - o produto final do convênio, observados o programa de trabalho e as 
suas finalidades. 
Art .- 30-A celebração de convênios com órgão da administração pública fireta ou—
indireta de qualquer esfera de governo somente se efetivará para entes federativos 
que comprovem dispor de condições para consecução do objeto do programa de 
trabalho relativo à ação e desenvolvam programas próprios idênticos ou 
assemelhados. 

CAPÍTULO II 
DO CONVÊNIO 

Art. 40. Compete aos Secretários Municipais, aos Subprefeitos e aos dirigentes das 
entidades da administração indireta municipal a celebração de convênios e a 
indicação do gestor do convênio. 
§ 10. Quando 0 objeto do convênio se inserir no campo funcional de mais de uma 
Secretaria Municipal, a celebração será efetivada conjuntamente pelos titulares das 
Pastas envolvidas. 
§ 20. Dependerá de prévia autorização do Prefeito a celebração de convênio que 
transferir recursos financeiros do Município para: 
I - entidade privada, em valor igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais); 
II - órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer 
esfera de governo, em valor igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais). 
Art. 50. O convênio será proposto pelo interessado às autoridades referidas no 
artigo 40, ou ser da própria iniciativa destas autoridades, mediante apresentação de 
plano de trabalho, cujos requisitos serão definidos pelas Secretarias Municipais de 
Planejamento e de Finanças. 
Parágrafo único. Quando o valor da contrapartida do convenente exceder o 
montante de recursos municipais, poderá ser dispensada a apresentação de plano 
de trabalho referente à contrapartida, a critério da autoridade competente para a 
celebração. 
Art. 60. A contrapartida do convenente poderá ser feita por meio de recursos 
financeiros ou de bens e serviços, desde que economicamente mensuráveis. 
§ 10. Quando financeira, a contrapartida deverá ser depositada na conta bancária 
específica do convênio. 
§ 20. Quando atendida por meio de bens e serviços, constará do convênio cláusula 
que indique a forma de aferição da contrapartida. 
§ 30. O ente federativo beneficiado deverá comprovar que os recursos referentes à 
contrapartida para complementar a consecução do objeto do convênio estão 
devidamente assegurados. 
Art. 70 . É vedada a celebração de convênio: 
I - com quem estiver em mora, Inclusive com relação a prestação de contas, 
inadimplente com outro convênio ou não esteja em situação de regularidade para 
com o Município ou com entidade da administração pública municipal Indireta; 
II - com quem estiver inscrito no Cadastro Informativo Municipal - CADIN 
MUNICIPAL; 
III - com entidade privada que tenha como dirigente: 
a) membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e 
do Tribunal de Contas, de qualquer esfera de governo, bem como seus respectivos 
cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes; 
b) servidor público vinculado ao órgão ou entidade concedente, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes. 
§ 1 0 . A comprovação de não-incidência nas vedações dos incisos I e II do "caput" 
deste artigo deverá ser realizada quando da celebração do convênio e seus 
respectivos aditamentos, se houver, e quando da liberação de cada parcela de 
recursos envolvidos. 
§ 20. Quando o aditamento não implicar liberação, pelo concedente, de recursos 
adicionais aos previstos no convênio, a comprovação de que trata o § 2 0  deste 
artigo poderá ser dispensada, a critério do concedente. 

—§- 30 .-A comprovação dá - regularidade fiscal observará -no que couber, -o disposto 
nos artigos 37, 38 e 41 do Decreto n 0  44.279, de 24 de dezembro de 2003. 
Art. 80 . A celebração de convênio com entidades privadas poderá ser precedida, a 
critério do concedente, de chamamento público, visando a seleção de projetos ou 
entidades que tomem mais eficaz o objeto do ajuste. 
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co 

grafo único. O chamamento público deverá estabelecer critérios objetivos 
rido à aferição da qualificação técnica e capacidade operacional do convenente S a gestão do convênio. 
90 . É vedada a Inclusão, tolerância ou admissão, no convênio, sob pena de 
ade do ato e responsabilidade do agente, de cláusulas ou condições que 
jam ou permitam: 

ização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 

O 
agamento, a qualquer titulo, a servidor ou empregado público municipal, 
rante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração 

U a ou indireta, inclusive por serviços de consultoria ou assistência técnica; 
aditamento com alteração do objeto; 

IV - utilização, mesmo em caráter emergencial, dos recursos em finalidade diversa 
da estabelecida no convênio; 
V - realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção 
monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 
VI - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
Art. 10. Os extratos do convênio e de seus termos aditivos deverão ser publicados 
no Diário Oficial da Cidade. 

CAPITULO III 
DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

Art. 11. A liberação de recursos financeiros deverá obedecer ao cronograma de 
desembolso previsto no plano de trabalho, e guardar consonância com as fases ou 
etapas de execução do objeto do convênio. 
§ 10 . Quando a liberação dos recursos ocorrer em 3 (três) ou mais parcelas, a 
terceira ficará condicionada à apresentação de prestação de contas parcial referente 
à primeira parcela liberada, e assim sucessivamente, sem prejuízo da prestação 
final de contas, após o fim da vigência do convênio. 
§ 20. Caso a liberação dos recursos seja efetuada em até 2 (duas) parcelas, a 
apresentação da prestação de contas se fará no final da vigência do convênio, 
englobando todas as parcelas liberadas. 
Art. 12. A movimentação dos recursos financeiros transferidos e das contrapartidas 
dos convenentes será realizada observando-se os seguintes preceitos: 
I - movimentação mediante conta bancária específica para cada convênio; 
II - pagamentos realizados exclusivamente mediante crédito na conta bancária de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 
§ 10 . Os recursos financeiros transferidos em decorrência do convênio, e as 
contrapartidas, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados no 
mercado financeiro, na forma a ser definida pelas Secretarias Municipais de 
Planejamento e de Finanças, sendo os rendimentos, obrigatoriamente, aplicados no 
objeto do convênio. 
§ 20 . As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro 
sujeitam-se a prestação de contas e não poderão ser computadas como 
contrapartida. 
Art. 13. A liberação das parcelas do convênio será suspensa até a correção das 
impropriedades ocorridas, quando: 
I - não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente 
recebida; 
II - se verificar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não 
justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas 
atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações 
e demais atos praticados na execução do convênio; 
III - for descumprida, pelo convenente ou executor, qualquer cláusula ou condição 
do convênio. 

§ 10. A liberação das parcelas do convênio será suspensa definitivamente na 
hipótese de sua rescisão. 
§ 20 . Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, os saldos 
financeiros remanescentes, Inclusive os provenientes das receitas obtidas em 
aplicações financeiras, serão devolvidos ao Tesouro Municipal, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias do evento. 
Art. 14. O convenente deverá restituir ao concedente o valor transferido e a 
contrapartida pactuada, atualizados monetariamente desde a data do recebimento, 
acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a 
Fazenda Municipal, nos seguintes casos: 
I - quando não for executado o objeto da avença; 
II - quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas parcial ou 
final; 
III - quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no 
convênio; 
IV - quando não houver aplicação integral dos recursos na consecução do objeto do 
convênio. 
Parágrafo único. A restituição compreende os rendimentos de aplicação no mercado 
financeiro, ainda que o convenente não a tenha feito. 

CAPITULO IV 
DA EXECUÇÃO 

Art. 15. O convênio deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada uma pelas 
conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 
Art. 16. O controle e a fiscalização do convênio serão exercidos pelo concedente, 
observando-se que: 
I - o gestor do convênio ou os agentes por ele indicados terão livre acesso, a 
qualquer tempo, a todos os locais, documentos, atos e fatos relacionados direta ou 
Indiretamente com o convênio; 
II - o convenente terá a obrigatoriedade de apresentar relatórios de execução 
físico-financeira do objeto, na forma a ser definida pelas Secretarias Municipais de 
Planejamento e de Finanças. 
Parágrafo único. É facultado ao Município assumir ou transferir a responsabilidade 
pela execução do convênio, no caso de ocorrência de paralisação ou de fato 
relevante, de modo a evitar a descontinuidade do serviço. 
Art. 17. Será obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos bens, 
equipamentos ou materiais permanentes, adquiridos em razão do convênio, quando 
da extinção do ajuste. 
Art. 18. A aquisição de produtos e a contratação de serviços com recursos do 
Município transferidos a entidades privadas deverão observar os princípios da 
impessoalidade, moralidade e economicidade, sendo necessária, no mínimo, a 
realização de cotação prévia de preços no mercado antes da celebração do 
contrato. 

CAPÍTULO V 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 19. Incumbe ao concedente decidir sobre a regularidade, ou não, da aplicação 
dos recursos transferidos. 
Art. 20. O convenente sujeita-se a prestação de contas parcial e final de todos os 
recursos recebidos do-Município e_da contrapartida por ele realizada,nos_termos_e 
forma a ser definidos pelas Secretarias Municipais de Planejamento e de Finanças. 
Art. 21. As despesas serão comprovadas mediante a apresentação de documentos 
fiscais ou equivalentes, emitidos em nome do convenente ou do executor do 
projeto, se houver. 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 66



a~ 
m 
3 
ali .` 

~ ü 
O 

?l Il 

0 § 10 . Nos convênios em que o convenente se comprometer a transferir quotas ou 

"R

,,do empresa para o Município, as contas considerar-se-ão aprovadas com a 
o das refe ridas quotas ou ações pelo Município. 

+~ hipótese de os recursos transferidos se destina rem ao pagamento de 
priação, a comprovação da despesa se dará mediante a apresentação da -- -

7 !dáde matrícula atualizada do imóvel desapropriado, em nome do concedente 

0 nvenente, conforme se estabeleceu no convênio. 

t) § 3
0 . Se, quando da prestação de contas, o processo de desapropriação ainda não 

!estiver concluído, será admitida a comprovação do exercício pleno dos poderes 
N ierentes à propriedade do imóvel mediante apresentação de termo de Imissão 

provisória na posse, de alvará do juízo em que o processo estiver tramitando ou, 
ainda, de cópia da publicação na Imprensa Oficial do decreto de desapropriação e 
do respectivo depósito judicial. 
§ 40 . Em caso de desapropriação amigável, a comprovação da despesa se dará 
mediante a apresentação de cópia da publicação na Imprensa Oficial do decreto de 
desapropriação, de certidão de matrícula atualizada do imóvel e do acordo firmado 
com o expropriado. 
Art. 22. A prestação de contas parcial é aquela pertinente a cada uma das parcelas 
de recursos liberados e deve ser apresentada, nos termos do que dispõe o § 1 0  do 
artigo 11, quando a liberação de recursos ocorrer em três ou mais parcelas. 
§ 10 . Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação da prestação de 
contas parcial, o concedente suspenderá imediatamente a liberação de recursos e 
notificará o convenente, dando-lhe o prazo máximo de 30 (trinta) dias para sanar a 
Irregularidade ou cumprir a obrigação. 
§ 20. Decorrido o prazo de que trata o § 1 0  sem que a irregularidade haja sido 
sanada ou adimplida a obrigação, caberá ao concedente tomar as providências 
descritas no artigo 25. 
Art. 23. A prestação de contas final será apresentada ao concedente em até 60 
(sessenta) dias após o término da vigência do convênio ou após a consecução do 
objeto, no caso de convênios cuja vigência seja por prazo indeterminado. 
Art. 24. A partir da data do recebimento da prestação de contas final, o concedente 
terá o prazo de 60 (sessenta) dias para pronunciar-se sobre a aprovação ou não 
das contas apresentadas. 
§ 10. Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação da prestação de 
contas final, o concedente notificará o convenente, dando-lhe o prazo máximo de 
30 (trinta) dias para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 
§ 20 . A não-aprovação das contas deverá estar consubstanciada em parecer técnico 
fundamentado, e poderá ser objeto de auditoria realizada por entidade idônea, nos 
termos do que estabelecer o convênio. 
§ 30 . Decorrido o prazo de que trata o § 1 0  sem que a irregularidade haja sido 
sanada ou adimplida a obrigação, caberá ao concedente tomar as providências 
descritas no artigo 25. 
Art. 25. Na hipótese de não-apresentação da prestação de contas parcial ou final 
pelo convenente, ou em caso de não-aprovação das contas prestadas, e uma vez 
exauridas todas as providências cabíveis, deverá o concedente: 
I - assinar ao convenente o prazo máximo de 30 (trinta) dias para o recolhimento 
dos recursos transferidos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado 
financeiro, acrescidos de juros e correção monetária, na forma da legislação 
aplicável aos débitos para com a Fazenda Municipal; 
II - esgotado o prazo referido no inciso I e não cumpridas as exigências, ou se 
existirem evidências de irregularidades de que resultem prejuízo para o erário, o 
concedente encaminhará o processo à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, 
a fm de_que sejam tomadas as providências administrativas,cív-eis e_criminais 
contra o convenente e seus dirigentes. 
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições deste artigo aos casos em que o 
convenente não comprove a aplicação da contrapartida estabelecida no convênio e 
dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro. 

Art. 26. Da decisão que julgar irregular as contas prestadas, caberá um único 
recurso à autoridade hierarquicamente superior àquela que proferiu a decisão, a ser 
Interposto no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação da decisão. 

CAPÍTULO VI  

DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

Art. 27. O convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes 
responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que 
participaram voluntariamente do acordo, não sendo admissível cláusula obrigatória 
de permanência ou sancionadora dos denunciantes. 
Parágrafo único. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, 
os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas 
das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão 
repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob 
pena de serem tomadas providências administrativas, cíveis e criminais contra o 
convenente e seus dirigentes pela Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos. 
Art. 28. Constitui motivo para rescisão do convênio o inadimplemento de quaisquer 
das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada: 
I - a utilização dos recursos em desacordo com o plano de trabalho; 
II - a aplicação dos recursos no mercado financeiro em desacordo com a 
regulamentação; 
III - a falta de apresentação das prestações de contas parciais e final, nos prazos 
estabelecidos. 
Art. 29. Caberá às Secretarias Municipais de Planejamento e de Finanças a edição 
de normas complementares a este decreto, inclusive quanto à definição de 
formulários padronizados pertinentes, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar de 
sua publicação. 
Art. 30. A inobservância do disposto neste decreto constitui omissão de dever 
funcional e será punida na forma prevista em lei. 
Art. 31. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2008, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES , Secretário Municipal de Finanças 
MANUELITO PEREIRA MAGALHÃES JÚNIOR, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
Proc. n°.~= 

Isis Duart 	d ~~ues 
~F 11.2 7 

PUBLICADO DOC 27/03/2013, p. 3 c.2- 3 

DECRETO NO 53.800, DE 26 DE MARÇO DE 2013 
Revoga o Decreto n0  51.501, de 18 de maio de 2010, bem como os §§ 2 0  e 30  do 
artigo 40  do Decreto na 49.539, de 29 de maio de 2008. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica revogado o Decreto n0  51.501, de 18 de maio de 2010, que dispõe 
sobre a celebração de convênios que envolvam a utilização de recursos financeiros. 
Art. 20 . Ficam revogados os §§ 2 0  e 30  do artigo 40  do Decreto n0  49.539, de 29 de 
maio de 2008, com a redação dada pelo Decreto no 51.489, de 13 de maio de 
2010, que dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos do 
Município de São Paulo mediante convênios. 
Art. 30 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de março de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LEDA MARIA PAULANI, Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2013. 

o• 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 68



Folha 
Proc. 

gues lsis Duarte 
RF 11.207 

PUBLICADO DOC 04/0712013, p. 1 c. 1-2 

DECRETO NO 54.063, DE 3 DE JULHO DE 2013 
Revoga o § 40  do artigo 40  do Decreto n0  49.539, de 29 de maio de 2008, e 
introduz alterações no Decreto n 0  19.512, de 20 de março de 1984. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Fica revogado o § 40  do artigo 4O do Decreto n 0  49.539, de 29 de maio de 
X008, com a redação conferida pelo Decreto n 0  51.489, de 13 de maio de 2010, 
que dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos do Município de 
São Paulo mediante convênios. 
Art. 20  0 Decreto n 0  19.512, de 20 de março de 1984, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art. 1 0  .............................................................. 
X - estabelecer parcerias com entidades públicas e privadas, nacionais e 
internacionais, com vistas a promover 'projetos relativos às respectivas áreas de 
competência, em que não haja a transferência de recursos oriundos do orçamento 
municipal." (NR) 
.;Art. 60  .................................................... 	................. 
II - autorizar uso, por terceiros, de bens móveis ou imóveis, administrados pela 
Secretaria Municipal de Cultura, para promoções de eventos artísticos e culturais, 
mediante termo próprio. 

................................................... 	................." (NR) 
Árt. 30  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 3 de julho de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de julho de 2013. 
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DECRETO N 0  49.619, DE 16 DE ]UNHO DE 2008 
Altera dispositivo do Decreto n 0  49.539, de 29 de maio de 2008. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . 0 parágrafo único do artigo 1 0  do Decreto n 0  49.539, de 29 de maio de 2008, 
que dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos do Município de 
São Paulo mediante convênios, passa a vigorar acrescido do inciso IV, com a seguinte 
redação: 
"Àrt. 1 0  .... 	.........................................1.............. 
Parágrafoúnico ................................................................ 
-1 ............................................................................. 
IV - firmados com entidades ou organismos internacionais." (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de junho de 2008, 455 0  da 
fúndação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Isis Duart 	igu®s 
RF 11.2 

DECRETO NO 49.714, DE 7 DE JULHO DE 2008 
Açrescenta o § 3 0  ao artigo 40  do Decreto n 0  49.539, de 29 de maio de 2008, que 
dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos do Município de São 
Paulo mediante convênios. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
sgo conferidas por lei, 
DECRETA: 
Ar . 1 0. 0 artigo 40  do Decreto n 0  49.539, de 29 de maio de 2008, que dispõe sobre as 
normas relativas às transferências de recursos do Município de São Paulo mediante 
convênios, passa a vigorar acrescido de § 3 0, com a seguinte redação: 
"Art. 40  ............................................................ 
§ 30 . 0 disposto no § 20  deste artigo não se aplica aos convênios que envolvam verbas 
advindas do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD."(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 7 de julho de 2008, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB,PREFEITO 
JOSÉ RICARDO FRANCO MONTORO, Secretário Municipal de Participação e Parceria Ì 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de julho de 2008. 	I 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 	 { 
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DECRETO NO 51.095, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2009 
Acresce inciso V ao parágrafo único do artigo 1 0  do Decreto n 0  49.539, de 29 de maio 
de 12008, que dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos do 
Município de São Paulo mediante convênios. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são' conferidas por lei, 
DECRETA: 
Arti 1 0 . 0 parágrafo único do artigo 1 0  do Decreto n 0  49.539, de 29 de maio de 2008, 
alterado pelo Decreto n 0  49.619, de 16 de junho de 2008, passa a vigorar acrescido do 
inciso V, com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  ............................................. 	............. 
Parágrafoúnico ............................................................... 

i ................................................................................ 
V firmados com Tribunais integrantes do Poder Judiciário perante os quais atue a 
Procuradoria Geral do Município."(NR) 
ArtJ 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10 de dezembro de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de dezembro de 2009. 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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PUBLICADO DOC 14/05/2010, p. 1 c. 3-4
F 

 

DECRETO  NO 51.489, DE 13 DE MAIO DE 2010 	 , 
Acresce o inciso VI ao parágrafo único do artigo 1 0  e dá nova redação ao artigo 4% 
ambos do Decreto n 0  49.539, de 29 de maio de 2008, que dispõe sobre as normas 
relativas às transferências de recursos do Município de São Paulo mediante 
convênios; revoga o Decreto n 0  49.714, de 7 de julho de 2008. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
Ihé são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . 0 parágrafo único do artigo 1 0  do Decreto n 0  49.539, de 29 de maio de 
2008, alterado pelos Decretos n 0  49.619, de 16 de junho de 2008, e n 0  51.095, de 
10l de dezembro de 2009, passa a vigorar acrescido de inciso VI, com a seguinte 
redação: 	

.......................... 
Paragrafo único ................... 	. 	.................................. 
................................................................................ 
VI - que envolvam verbas advindas do' Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - FUMCAD." (NR) 
Art. 20 . 0 artigo 40  do Decreto n 0  49.539, de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 40 . Compete aos Secretários Municipais, aos Subprefeitos e aos dirigentes das 
entidades da Administração Indireta Municipal a celebração de convênios e a 
indicação do gestor do convênio. 
§ i0 . Quando o objeto do convênio se inserir no campo funcional de mais de uma 
Secretaria Municipal, a celebração será efetivada conjuntamente pelos titulares das 
Pastas envolvidas. 
§ 20 . Antes de serem celebrados, os convênios serão analisados pela Secretaria 
Municipal de Planejamento, quanto aos aspectos orçamentários e à adequação às 
diretrizes do planejamento municipal. 
§ 30 . Os processos a serem enviados à Secretaria Municipal de Planejamento, para 
cumprimento do disposto no § 2 0  deste artigo, deverão ser devidamente instruídos 
com: 
I - manifestação do titular da Pasta interessada quanto ao mérito e à oportunidade 
do pleito; 
II ~- descrição da ação pretendida, com a indicação dos benefícios de interesse 
público esperados; 	 i 
IIII- indicação da natureza dos serviços e justificativas técnicas que fundamentam a 
proposta; 
IV'- indicação do valor total da contratação, expressa em reais, com a identificação 
da respectiva data-base do cálculo e dos critérios utilizados na composição desse 
valor; 
V r prazo previsto para vigência do ajuste, indicando o valor estimado para cada 
exercício, respeitado o limite orçamentário de despesas fixado para o exercício em 
curso; 
VI l- indicação das fontes de recursos previstas para a cobe rtura das despesas, com 
a demonstração da devida disponibilidade orçamentária. 
§ 40 . Dependerá de prévia autorização do Prefeito a celebração de convênio que 
transferir recursos financeiros do Município para: 
I JJ entidade privada, em valor igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais); 
II ,- órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta de qualquer 
esfera de governo, em valor igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais)."(NR) 
Art. 30 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto n 0  49.714, de 7 de julho de 2008. 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 73



Falha 
Proc. n 

PREFEITURA D M 	 2 1 
Isis  7 uartr 

U 	O UNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de maio de 0 O à ,q 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de maio de 2010. 
GIOVANNI PALERMO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal: 
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1/1 	 i 

Título: DECRETO NO 50.525 26/03/2009 ( ver documento ) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 0  da Lei no 13.768, de 26 de 
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica; 
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto n 0  48.727, de 18 de setembro 
de 2007. 

Revogação: Revoga o Decreto n 0  48.727/2007.; (ver documento ) 
Decreto n 0  52.90412012 -,Revoga os artigos 9 0, 10, 11, 12, 13 e 14 deste Decreto. 
(ver documento ) 

Alterações: Dec. 50.752/2009 - Altera o art. 20  e acrescenta inciso XII ao "caput" do art. 12 
deste Decreto. ( ver documento ) 
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DECRETO NO 50.525, DE 26 DE MARÇO DE 2009 
is oe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 

ropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
põem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 0  da Lei no 13.768, de 26 de 

an iro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica; 
ere unidades administrativas; revoga o Decreto no 48.727, de 18 de 

setembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . São deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana os constantes da Lei no 13.530, de 14 de março de 2003, em 
especial: 
I - respeitar a dignidade humana, a cidadania, a justiça, a legalidade democrática e 
a coisa pública; 
II - desempenhar adequadamente suas funções e os trabalhos de que for 
incumbido, com atenção, zelo, presteza, eficiência e eficácia; 
III - executar prontamente as ordens superiores, cabendo inteira responsabilidade 
à autoridade que as determinar, podendo o subordinado pedir esclarecimentos em 
caso de dúvida; 
IV - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme 
determinado, compatível com a função, Inclusive Identificação, cuidando do asseio 
pessoal e coletivo, da sua postura pessoal e da prontidão quando em serviço ou 
uniformizado; 
V - portar armamento, munição ou equipamentos autorizados e não disparar arma 
de fogo ou fazer uso de qualquer outro tipo de armamento desnecessariamente; 
VI - ser assíduo e pontual, comunicando previamente às respectivas chefias 
eventuais faltas ao serviço, preferencialmente com até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência, na forma e condições estabelecidas pelo Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - informar seu superior, caso necessite afastar-se, mesmo que 
momentaneamente, do local em que deva permanecer por força de planejamento 
operacional, de ordens ou disposições legais; 
VIII - acionar a central de rádio e seus superiores caso necessite de apoio 
decorrente de flagrantes ou demandas que entenda relevantes, observadas as 
diretrizes superiores, não abandonando a missão que lhe foi confiada, sob qualquer 
pretexto; 
IX - orientar os munícipes sobre como proceder em casos de delitos e necessidade 
de apoio, acionando os organismos competentes ou prestando informações sobre 
como acessá-los; 
X - comunicar ao superior Imediato ou, na sua ausência, a outro superior, ou a 
Central de Telecomunicações, da Guarda Civil Metropolitana, qualquer perturbação 
da ordem pública, ocorrência ou fato significativo para a administração pública, logo 
que dela tenha conhecimento; 
XI - adotar medida saneadora quando se deparar com ato contrário à disciplina da 
instituição, devendo: 
a) se detentor de precedência hierárquica sobre o infrator, adotar as providências 
cabíveis pessoalmente; 
b) se subordinado, comunicar às autoridades competentes; 
XII - comunicar aos superiores os resultados de reuniões e eventos de que venha a 
participar quando designado ou autorizado; 
XIII - cooperar e manter o espírito de solidariedade, urbanidade e respeito com os 
companheiros de trabalho e-com o -público; 
XIV - adotar as providências cabíveis no tocante ao atendimento das diversas 
ocorrências, acionando os meios necessários e comunicando os fatos aos 
superiores, respeitado o disposto no artigo 6 0  deste decreto; 

XV - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a função pública 
e a Corporação, não ofendendo a moral e os bons costumes, por meio de atos, 
palavras ou gestos; 
XVI comportar-se de forma a não usar expressões jocosas ou pejorativas que 
atentem contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual; 
XVII - comportar-se de forma a não praticar violência física ou verbal, em serviço 
ou em razão dele, contra servidores ou munícipes, mesmo que estejam em situação 
irregular; 
XVIII - comportar-se de forma a não maltratar pessoa detida ou sob sua guarda ou 
responsabilidade, bem como não permitir que os detidos conservem em seu poder 
objetos não permitidos; 
XIX - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência somente com 
atribuição legal; 
XX - comportar-se de forma a não ofender, provocar ou desafiar autoridade ou 
servidor da Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou 
subordinada, com palavras, gestos ou ações; 
XXI - proceder de forma a não se referir depreciativamente em informações, 
pareceres e despachos, assim como pela Imprensa ou por qualquer outro meio de 
divulgação, às ordens legais ou a situações envolvendo as atividades da Guarda 
Civil Metropolitana; 
XXII - não publicar e não contribuir para que sejam publicados fatos ou 
documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a 
disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a segurança e a reputação da 
Corporação; 
XXIII - agir de maneira a não utilizar e impedir que se utilizem do cargo ou função 
pública para praticar assédio sexual ou moral; 
XXIV - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for 
confiado à sua guarda ou utilização; 
XXV - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com atenção, prudência e 
perícia, bem como baseá-lo em locais estratégicos onde não prejudique o trânsito 
de . vekulos e pedestres, evitando a proximidade com outras viaturas, e não 
executar ou determinar manobras perigosas ou contrárias à lei; 
XXVI - postar-se corretamente ao lado da viatura baseada, evitando ficar dentro do 
veículo a não ser quando necessário; 
XXVII - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração e não extraviar ou 
danificar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública; 
XXVIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens 
de serviço que digam respeito às suas funções; 
XXIX - estar sempre atento ao serviço, não se distraindo com assuntos alheios às 
suas funções; 
XXX - evitar a aglomeração de mais de dois Guardas Civis Metropolitanos ou duas 
viaturas, em se cuidando de patrulhamento a pé ou com viaturas, salvo se 
extremamente necessário; 
XXXI - manter sua unidade de lotação informada de maneira a propiciar a sua 
imediata localização em caso de necessidade, quando em folga, férias ou licença. 
Art. 20 . As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 
de janeiro de 2004, são as definidas neste decreto. 
Parágrafo único. Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos 
de provimento em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e de 
Comandante da Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo Único, Tabela "A ", 
cio Decreto n4 50.448, de-25 de fevereiro de 2009. 
Art. 30. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe: 
I - executar a proteção cidadã, de modo preventivo e ostensivo, inibindo e 
reprimindo atos que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais, 
promovendo, em especial: 
a) a proteção escolar; 
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Fo b 	controle do espaço de uso público, notadamente quanto: 
fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 

à proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco;  
` @ 

N 
a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 

c) a 	do proteção 	agente público; IU 
C 	T: d) a proteção do patrimônio público municipal, incluindo pontes, viadutos, praças, 

(p 	.— cemitérios e monumentos; 
-C

o 	N LL 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques; 

O V II - apoiar, articular e integrar, com os órgãos municipais e com o sistema de 
ú_ (ì 	Q' segurança pública, as atividades de defesa civil, as ações de identificação de áreas 

de risco, a transferência de pessoas e famílias, bem como o atendimento em 
situação de emergência; 
III - exercer as atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área 
escolar de segurança e no Interior e entorno dos parques municipais, nos termos da 
Lei n0  14.879, de 7 de janeiro de 2009, em conformidade com plano estabelecido 
em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Transportes; 
IV - exercer a função de motorista, motociclista ou ciclista, quando designado; 
V - exercer funções nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
onde esta o designar, respeitado os seus conhecimentos e habilidades, como as de 
armeiro, rádio-operador, operador de vídeo monitoramento, sentinela, encarregado 
de 	tráfego, 	atendimento 	telefônico, 	inclusive 	PABX, 	e 	outras 	funções 
administrativas auxiliares da unidade; 
VI - prevenir e reprimir ações predatórias e procedimentos Irregulares, apoiando as 
operações 	decorrentes 	do 	exercício 	do 	poder de 	polícia 	administrativa, 	de 
competência da Administração Municipal, inclusive - as decorrentes de convênio, 
conforme legislação vigente, plano e programação conjuntamente estabelecidos; 
VII - comunicar ao superior imediato as infrações, irregularidades ou danos que 
constatar em 	decorrência do exercício 	das suas atribuições, 	na 	forma da 
regulamentação pertinente; 
VIII - auxiliar o instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil 
Metropolitana, organizados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana; 
IX - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência e afastando-as de 
locais impróprios e de risco para sua integridade fisica, encaminhando-as aos 
serviços e equipamentos de atendimento especializado; 
X - lavrar as notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades de fiscalização do comércio ambulante previstas em lei, na forma 
prevista nas normas em vigor, quando designado pela chefia; 
XI - participar dos cursos de capacitação e atividades fisicas, se designado; 
XII - participar, se voluntário, da Banda, do Coral, das equipes esportivas e de 
outras atividades culturais organizadas pela Guarda Civil Metropolitana; 
XIII - cuidar e contribuir para a adequada manutenção do ambiente de trabalho. 
Art. 40 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe as 
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3.a Classe, bem como: 
I - exercer a função de encarregado de viatura, quando designado; 
II - orientar o uso e baseamento adequado das viaturas. 
Art. 50 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Ia Classe as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2. 11  Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3.a Classe, bem como: 
I - colaborar na  orientação e fiscalização dos serviços executados pelo Guarda Civil 
Metropolitano - 3a-Classe é é pelo Guãrdã -Civil Metrópolitanó = 2:a Ciasse,—assumindo 
a responsabilidade pela equipe; 
II - substituir o Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, nas Instruções e nos 
serviços, na sua ausência ou quando designado. 
Art. 60 . Os Guardas Civis Metropolitanos - 1a Classe terão precedência funcional 
sobre os Guardas Civis Metropolitanos - 2a Classe e estes sobre os Guardas Civis 

Metropolitanos - 3a Classe, assim como os mais antigos sobre os mais novos de 
uma mesma classe. 
Art. 70. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - Ia  Classe, de Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - orientar e fiscalizar o efetivo subordinado quanto ao uso correto do uniforme, 
das viaturas, do armamento e dos equipamentos, postura pessoal, tratamento 
respeitoso e cumprimento das ordens emanadas dos superiores; 
II - prelecionar o efetivo diariamente sobre os assuntos do serviço e das missões 
que lhe foram confiadas; 
III - exercer a função de encarregado de viatura; 
IV - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste caso desde que possua 
comprovada formação na matéria a ser ministrada, nos cursos de formação e 
aperfeiçoamento de Guardas Civis Metropolitanos organizados pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana; 
V - comandar o efetivo de Guardas Civis Metropolitanos que regularmente lhe 
competir ou que lhe seja confiado; 
VI - orientar e fiscalizar os Guardas Civis Metropolitanos nas situações decorrentes 
dos trabalhos a serem realizados, bem como efetuar a distribuição das ordens 
referentes ao serviço; 
VII - Inspecionar os Guardas Civis Metropolitanos sob sua subordinação, no que se 
refere à apresentação pessoal, correção de atitudes e execução de suas 
atribuições; 
VIII - contribuir para a solução de demandas existentes dos Guardas Civis 
Metropolitanos perante os superiores. 
Art. 80 . São atribuições do cargo de Inspetor as previstas para os cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - la Classe, Guarda 
Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial:  

I - quando designado: 
a) responder pela chefia da unidade; 
b) substituir o Inspetor Regional em seus impedimentos legais; 
c) prestar assistência.administrativa ou operacional; 
d) zelar pela disciplina do efetivo subordinado; 
II exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
III - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, Idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência; 
IV - orientar e elaborar a escala de serviço do seu efetivo subordinado, ajustando 
os horários em conformidade com os planos de ação e operações prioritárias na sua 
área de atuação; 
V - orientar e fiscalizar os serviços e o cumprimento dos planos de ação na área de 
sua circunscrição; 
VI - orientar e fiscalizar a instrução e o emprego e cuidados com os diferentes tipos 
de armamento; 
VII - representar a Corporação em eventos e atividades na sua área de atuação, 
em conformidade com as diretrizes do Comando da GCM e da Secretaria Municipal 

VIII - cumprir e fazer cumprir os compromissos assumidos pela GCM para 
operações de prevenção ou repressão, articuladas com outros órgãos municipais e 
com os demais integrantes do sistema de segurança pública. 
Art. 90 . São atribuições do cargo de Inspetor Regional aquelas previstas para os 
cargos de Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil 
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litano - Ia Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil 
litano - 3a Classe, quando necessário, e em especial: 
cer a chefia das unidades previstas no Inciso III do artigo 39 do Decreto n? 
de 2009, quando designado; 

l 	alocar e avaliar os recursos humanos e materiais para o atendimento dos 
CR4ramas prioritários da Guarda Civil Metropolitana, dentro da área de sua 
circunscrição, em conformidade com as diretrizes do Comando da Guarda Civil 

.Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
üII- propor planos e ações prioritários em conformidade com as diretrizes 
supenores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face 
das metas e dos resultados a serem alcançados; 
IV - determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de 
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições; 
V - promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos 
equipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e 
administrativas; 
VI - propor a normatizaçáo dos procedimentos operacionais e administrativos no 
âmbito da Corporação; 
VII - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequadas de trabalho 
aos seus subordinados; 
VIII - adotar medidas voltadas à atualização das atribuições e responsabilidades 
dos seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas; 
IX - identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência 
especializada a seus subordinados; 
X - aplicar as sanções disciplinares no âmbito de sua competência; 
XI - prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos; 
XII - desenvolver entre seus subordinados o sentimento do dever e o devotamento 
à causa pública; 
XIII - ler, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor , o boletim interno da 
Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados; 
XIV - prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e onde esta designar, de acordo com a legislação vigente; 
XV - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XVI - elaborar e enviar ao comando relatório com os fatos e ocorrências, no âmbito 
de sua competência, bem como a avaliação de resultados das ações sob sua 
responsabilidade; 
XVII - substituir o Inspetor de Agrupamento em seus impedimentos legais, quando 
designado. 
Art. 10. São atribuições do cargo de Inspetor de Agrupamento as previstas para os 
cargos de Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, 
Guarda Civil Metropolitano - la Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e 
Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando necessário, e em especial: 
I - responder pela chefia dos Comandos Operacionais da Guarda Civil 
Metropolitana, quando designado; 
II - estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de ação para 
cada programa prioritário, de modo a alocar recursos humanos e materiais, 
objetivando a maximização do uso de recursos e a melhor estruturação das 
operações  em função  das peculiaridades da sua área de atuaç ão;  
III - orientar e supervisionara-execução o dos planos de ação; 
IV - estabelecer objetivos e metas para as operações estruturadas; 
V - assegurar, por meio dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e pela Superintendência de Operações - SOP, o alcance das 
metas e os objetivos; 

VI - orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das ordens 
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pela 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
VIII - organizar os recursos humanos e materiais e submetê-los aos respectivos 
Superintendentes para eventual emprego do efetivo em missões especiais 
determinadas pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana; 
IX - substituir o Inspetor Superintendente em seus impedimentos legais, quando 
designado; 
X - prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
XI - aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas; 
XII - indicar a seus superiores profissionais da Guarda Civil Metropolitana para 
exercer cargos de Chefia, bem como recomendar substituições e remanejamentos. 
Art. 11. São atribuições do cargo de Inspetor Superintendente as previstas para os 
cargos de Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - Ia Classe, Guarda Civil 
Metropolitano - 2 11  Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3 11  Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia de Superintendência, quando designado; 
II - formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de 
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral 
da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - elaborar estudos e propostas de ação de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos dos planos, programas 
e metas estabelecidos; 
IV - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus 
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área de atuação, a fim de 
subsidiar as decisões superiores; 
V - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
VI - orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade 
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de 
trabalho; 
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante 
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, o 
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações; 
VIII - elaborar, em conjunto com os chefes das unidades subordinadas, relatório ao 
Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidades 
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas à 
Superintendência; 
IX - prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal de 
Segurança Urbana; 
X - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana,-desde que-possua-comprovadaformação ou conhecimento na -matériaa ser 
ministrada; 
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em seus 
Impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 12. São atribuições do cargo de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana: 
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da cautela e do porte de arma de fogo funcional e particular ao efetivo da Guarda 
Civil Metropolitana; 

T ... - VI - responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizações públicas 
e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil Metropolitana, 
em conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados 
para as atividades da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos 
de licenças, remanejamentos e designações. 
Art. 14. As atribuições dos cargos de Inspetor Chefe Superintendente, Inspetor 
Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Regional, de livre provimento em comissão 
peio Prefeito, constantes das Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, e no 13.866, 
de 10  de julho de 2004, correspondem, respectivamente, às atribuições previstas 
neste decreto para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Regional, criados pela Lei no 13.768, de 2004, de 
provimento efetivo mediante concurso de acesso de provas e títulos. 
Art. 15. Ficam transferidas as seguintes unidades administrativas: 
I - para a Superintendência de Operações, a Inspetoria Regional de Operações 
Especiais - GCM Operações Especiais, atualmente vinculada ao Subcomando da 
Guarda Civil Metropolitana, prevista no inciso VI do artigo 5 0  do Decreto no 50.448, 
de 2009; 
II - para o Subcomando da Guarda Civil Metropolitana, a Inspetoria - Câmara 
Municipal - ICAM, atualmente vinculada ao Comando Operacional Centro, da 
Superintendência de Operações, prevista na alínea "f" do inciso I do artigo 7 0  do 
Decreto no 50.448, de 2009. 
Parágrafo único. As unidades remanejadas na forma do disposto nos incisos I e II 
deste artigo transferem-se para a nova situação com suas atribuições, bens 
patrimoniais, acervo e pessoal 
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de março de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB,PREFErrO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando Geral 
Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o 
iejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e metas a _. 
:m alcançados; 

analisar e propor estudos e ações, de modo a maximizar a utilização dos 
usos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos traçados pelo Comando 
ai da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de Segurança 
ana; 
- participar dos estudos e projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada 

­ ,,aicipal -GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes à atuação 
da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das Informações e a consecução dos objetivos traçados; 
V - apoiar as áreas subordinadas, de modo a alocar os recursos humanos e 
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas 
como prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VI - cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
VII - atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção 
médica e social especializada; 
VIII - atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capacitação 
adequada, de modo a otimizar a gestão de recursos humanos; 
IX - utilizar insumos da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento e 
premiação dos Guardas Civis Metropolitanos; 
X - responder pela disciplina na Corporação e atuar para que o regulamento 
disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, imediatamente, 
medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos interesses da 
Corporação e da Administração Pública; 
XI - orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizara Banda 
Musical, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda Civil 
Metropolitana a participar de eventos Internos e externos, conforme diretrizes 
superiores. 
Parágrafo único. Além das atribuições previstas nos incisos do "caput" deste artigo, 
ao cargo de Subcomandante poderão ser atribuídas, em casos excepcionais, 
aquelas estabelecidas para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta, Guarda Civil Metropolitano - Ia Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a 
Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, nos casos em que o respectivo 
cargo seja ocupado por integrante da carreira da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 13. São atribuições do cargo de Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana: 
I - aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando as metas, os 
objetivos e os indicadores a serem alcançados; 
II - representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações 
integradas para a área de segurança pública e urbana; 

ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias intervenções; 
IV - estabelecer as normas gerais de ação e manuais de procedimento da Guarda 
Civil Metropolitana; 
V - estabelecer normas Internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes 
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, para a concessão 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc_ n0 1- — 	/ 

Base de dados : 1e915 	
Isls Duart R 	s ues 
R~ 11.E 

Pesquisa : 34986 

Total de referências : 1  } 

Título: DECRETO No 34.986 27103/1995 ( ver documento)  
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 11.677, de 14 de novembro de 1994, que proibe a 
comercializaçao, no Município de Sao Paulo, de armas de brinquedos que possuam 
cores e formatos semelhantes as armas verdadeiras, e da outras providencias. 
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DECRETO N2 34 : 986 	DE 	27 . DE 	MARÇO , DE. 1995 
Folha 
Proe. n-O 

Regulamenta a.Lei n 4  11.677, de 14 de no- 
vembro de 1994, 	que proíbe a comerciali - Isis tWaro  
zação, no Município de São Paulo, de armas R F 	11. 	7 
de brinquedos qúe possuam cores e 	forma-  
tos 1 semelhantes ,as armas verdadeira , 	•'e 
da outras providências. 

PAULO MALUF, _Prefeito do Municipio de São Paulo, 	usando 
das-atribuiçoes .que lhe~são conferidas por lei, 
DECRET•A:. 

Mt. is - A proiküção de ç~cializar ar- 
não possuam cores e formatos distin- mas de brinquedo que 

tos das armas verdadeiras, instituída pela Lei nu 11.677, 
de 14 de novembro de -1994, fica regulamentada nos.•teraos 
desta decreto. 

Art, ãs -'A infração à proibição de que 
trata o artigo 12 deste decretq será caracterizada pela 
Courcialização de armas de brinquedo , coa .formatos sena- 
lhantes às armas verdadeiras , em coras . niqueladas ou ece- 
tinadas. 

Art. 3e -' Para as finalidades deste de- ¢ 

creto, entendem-se como armas verdadeiras todos os ins- especializadas, 	que trumentos , 	produzidos por capresas 
tenham acoplado projétil 	impulsionado ,por explosão de 
pólvora , tais como revblveres ,. carabinas , metralhadoras_ 
granadas e outros. 

Ast, ds - Aos infratores das disposições 
deste' decreto serão aplicadas as seguintes penalidades: 

1 - Primeira infração : advertência; 
II - Segunda íhfraçãos multa . no valor cor-  

respondeu te a 50 (cinquenta ) Unidades de Valor Fiscal do 
!Município de São . Paulo - UFR r* 

• III 	Terceira '`Yntragão: suspensão das 
atividades pelo.periódo de 30 (trinta) dias; 

IV - Quarta infraçãos 
a) cancelamento do Termo de Permissão de 

Uso, na hipótese-de comércio ambulante; 
b) cancelamento do Auto de Licença de Lo-

calização e Funcionamento e Fechamento Adainistrativo; na 
hipótese ~estabelecimentos comerciais. 

6 iQ - A advertência da que trata o inciso 
I deste artigo será dirigida por escrito ao responsável 
pelo estabelecimento ou pela comercialização do produto, 
conforme modelo constante do Anexo I, integrante deste 
decreto. 

ã 22 - 0 termo de suspensão das atividade 
será lavrado conforme modelo constante do Anexo I1, inte-
grante deste decreto. 

g 39 - 0 não atendimento da suspensão das 
atividades e de fechamento administrativo implicará a 
adoção das medidas judiciais cabíveis. 

Art. 5e -  A'fiscalização do atendimento às 
disposições deste decreto ' compete aos Agentes Vistores 
lotados . nas Administrações Regionais -, conjuntamente com 
Integrantes da Guarda Civil Metropolitana. 

Parágrafo Mico - Caberá à Guarda Civil 

	

!Metropolitana fornecer apoio técnico às açqões fiscaliza- 	 l 
tórias ,.visando possibilitara.identificação das armas da 
brinquado . semelhantes às .verdadeiras. z 

Art. 6e - As despesas com Í execução deste 

	

decreto correrão por conta das dotações orçamentárias 	 s 
próprias , suplementadas se necessário. 

Art. 72 - Ente decreto entrará - em vigor na 

	

data de sua publicação ,. revogadas as disposições em con- 	 F 
trárjo. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO_DE SÃO PAULO,  aos 27 de março 	 j 
de 1995, 442 2  da fundaçao de São Paulo. 	 } 

r 

PAU~O MALUF , PREFEITO 
JOS ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN , Secretário das Administrações Regionais 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, 	em 27 de 
março 	de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA , Secretário do Governo Municipal 
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asem~ 

Folha 	-7 r 
C. n 	~/ 

A1:E7CCQ$~. Illls$GRAil1?SS DO DECRM H! 3 4.9 86 . DE :2 7  I s.i s Duarte Rodridães 

' 	 DE MARCO DE 1995 	
RF 11.207 

AUXO I ' 
PREFEM" DO.MU 140 DE SÃO PA JOY 

ADMWISiRA 0 REGIONAL : + 

TERMO DE N VERTÈ" 

Iws 	dias do mis de 	 de 1ti_ . ern visbria reeunda 4 
Rw ro  '  bairro . corntatei a oomereiaëzação 
de' arrti~as de brinquedo seinehentes do armas verdadeiras . em inirinpLricia 3s ãeposi4óees da Lei r0 11 .077, de 
14 de Novembro de. 1D4 e do Decreto n°  34.9 86  , de  27  de  r &Bç[l  de IM.,  

P4ra-oorMar , lavrei .o presente termo admirá*ativo , dando-- ciãncia ao respon *M pela comeroiaízaç$o 
que; no pe»isi`b & do infração, serio apitadas ar penalidades previstas no artigo 3 0  jda Lei r0 11.077AM. 

. 	
dana !_/ 	•• 	

.. 

aos. e carimbo do Agente Viotor 

RESPO~VEL 

.trago: 	 .i 

i 

• 	 assinaQra 

Declaro para os fine de direito que à* 	Forras do dia/ / 	dei oiãno no responsavel. o qual 
ae 	u e assinir ime Ter mo :Adminidrapw de AdvertMrÁa. 

' 	ar+sindlws e carimbo do Ngsa•ite Vitivr 

TE~UNHAS 
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Folha 

Amo. II 	
Pra c.. 

.:.. 	
lsis Duarte, 

T  ]t7tBFB1TtARA DO 1 	C~iO DB SÃO PAR.O RF 11-207  - 

.. 	- 	AD AdÇXQ IsSCIO~AL. • 	 -.. 	. 

TEMO DB sDSì"BDisÃO > DB Ai"ADB- 

Ana 	INú do me§ de 	 de 19^  , nesta cidade a4 São pado à .. 	
d . 
	

.. ~ óaims 
~ 	 , Dada eu, 	 - 	speaoe vbtor d. 

to Réoond de 	 . compareci is 	borra e procedi i 
a~spensão dr atividade, peto palodo da 30 dias com base na d'iaposíções da aãnat "c do actuo 3° da 
Lei.d ll.b?l,,de 14 de R~ de 1994. 

~ 	Pari eoasiar, brvrei o presente tenho ïãm's~istratívo, dmdo'eíiacia ao respoosivd de que a 
desobe~ . ao detanrimado no presente , impiemã na adoçào das medidas judiciais cabíveis. 
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17/2/2014 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços 1 A C€ciado 1 Compras 1 Notícias 11 Governo 	=V 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: 1 PORTARIA 	 • 

Número: 	Ano: 2004 	Secretaria: SMSU 	• 

	

Enviar : 	,Ltçnpár,,',' 

Foram encontradas 3 ocorrências 

1. PORTARIA No: 4 Ano: 2004 Secretaria: SMSU 

Publicação 

241112004, Folha 2 

Ementa: 

DELEGA COMPETI IA AO CHEFE DE GABINETE RELATIVO A SERVIDORES. 

Ver alterações 

Ver texto integral 

2. PORTARIA No: 4 Ano: 2004 Secretaria: SMSU Departamento: CGCM 
t 

Publicação 

16/3/2004, Folha 32 

Ementa: 

CESSA/DESIGN~ COMISSARIO PARA A COMISSAO PROCESSANTE PERMANENTE DE SINDICANCIA ADMINISTRATIVA. 

Ver texto integral 

3. PORTARIA No : 4 Ano: 2004 Secretaria: SMSU Departamento: GCM 

Publicação 
813012004, Folha 2 

Ementa: 

PROCEDIMENTOS SOBRE CONTROLE DO ARMAMENTO E CONCESSAO DO PORTE DE ARMA DE FOGO AOS INTEGRANTES DA 
GCM. 

Ver texto integral 

M 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente  1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 17 de Fevereiro de 2014 110 Contato 1 Mapa do cite 1 

i 

http:/~.prefeitura.sp.gavbr/cacletWsecretarias/negociosjuridicos/cadierWpesgnuniero.asp?t=P&n=4&a--2004&s=SMSU&xer=O 	 1/1 
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17/2/2014 
	

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

[Serviços [A Odade [Compras [Notícias 1 Governo 	 • en na 

Proc. n 

Isis Duarte 
RF 11.207 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  4 Ano: 2004 Secretaria: SMSU 
Departamento: GCM 

PORTARIA 4104- GCM/SMSU 

O Comandante da Guarda Civil Metropolitana, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n° 10826, de 22 de dezembro de 2003, que disciplina o registro e a 
posse de armai de fogo e de seu regulamento (Decreto n° 5.123, de 1 0  de julho de 2004); 

ONSIDERANDO , ainda, a necessidade de se estabelecer procedimentos com vistas ao controle do 
armamento da Corporação e á concessão do porte de arma de fogo aos integrantes da Guarda Civil 
Metropolitana 

RESOLVE: 

1- DO PORTE DE ARMA 

Art. 1 0  - O porte de arma de fogo, mesmo quando fora de serviço, será concedido ao integrante da Guarda Civil 
Metropolitana que concluir e obtiver aprovação no curso de formação profissional, ministrado pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana, e que preencha os demais requisitos estabelecidos na Lei federal n° 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003, no Decreto Federal n° 5.123, de 1 0  de julho de 2004, e nesta Portaria. 

II - DO EMPRÉ TIMO DE ARMAMENTO 

Art. 20  - O integrante da Guarda Civil Metropolitana, a quem for concedido o porte de arma de fogo, deverá 
utilizar armamento a ser fornecido, mediante empréstimo, pela Corporação, nos termos previstos nesta 
Portaria. 

wArt. 30  - O empréstimo de armamento, por prazo indeterminado, ao integrante da Guarda Civil Metropolitana, 
será feito por meio da Nota de Empréstimo de Bem Patrimonial Móvel (NEBPM), denominada genericamente 
de Cautela de Armamento, ficando o detentor (recebedor) do material responsável pela sua guarda e 
manutenção, of'rigando-se a repará-lo no caso de dano e a repô-lo nos casos de extravio, furto ou roubo, sem 
prejuízo das demais medidas disciplinares. 

Art. 40  - O detentor de armamento da Corporação deverá portar, obrigatoriamente, a Cautela de Material 
Bélico, conforme modelo constante do Anexo 1 desta Portaria. 

Art. 50  - O empréstimo diário de armamento e munição far-se-á por meio de livro de controle de Armaria. 

Parágrafo único - Compreende-se por serviço diário, o período entre a assunção do serviço, pelo integrante da 
Guarda Civil Metropolitana,  seja por escala ou convocação, e o seu término, que se caracteriza pela entrega do 

armamento na rmaria, que se denomina genericamente Cautela Diária, ou Arma Paga. 

III - DOS IMPEDIMENTOS PARA O EMPRÉSTIMO DE ARMAMENTO 

Art. 6°- Não será autorizado a receber, a título de empréstimo, armamento do patrimônio da Guarda Civil 
Metropolitana, o integrante da Corporação que: 

1- Não preencha os requisitos exigidos na Lei Federal n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003 e J  no Decreto 
Federal n° 5.10. de 1 0  de iulho de 2004, vara a concessão do porte de arma de foco: 

http:/~.prefeitura.sp.gavbr/cadierWsecretarias/negociosjuridic os/cadiemfintegra.asp?alt --0B102004P%20000042004SMSU %20%20GCM 	 114 
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1702014 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

II - Esteja respondendo a inquérito policial ou processo judicial, pela prática dolosa deá' 	

p 

	_ 

dia 

III - Esteja respondendo a inquérito administrativo pelas seguintes infrações capitulada rsIi. MI 00 	es 

13.530, de 14 de março de 2003: 	 RF 1 1 .207 

a) Abandono de Cargo; 

b) Trabalhar em estado de embriagues ou sob o efeito de substância entorpecente; 

c) Lesar o patrimônio ou os cofres públicos; 

d) Praticar insubordinação grave; 

e) Praticar ato de incontinência pública e escandalosa, ou dar-se ao vício de jogos proibidos, quando em 
serviço; 

N - Tenha faltado ao serviço sem justa causa por mais de 60 (sessenta) dias interpolados durante_o ano 
(Infração capitula' da na Lei Municipal n° 13.530, de 14 de março de 2003); 	 r 

V - Esteja em sitiaação de readaptação funcional (temporária ou definitiva); 

- Tenha se utilizado do armamento para fins particulares, notadamente para exercer atividade remunerada 
fora de serviço; 

VII - Tenha deixado de observar as cautelas necessárias para impedir que terceiros se apoderem de arma de 
fogo que esteja $ob sua posse; 

VIII - Tenha disparado arma de fogo que esteja sob sua responsabilidade sem justo motivo; 

R - Tenha conduzido arma de fogo sob sua posse ostensivamente ou com ela adentrado ou permanecido em 
locais públicos, tais como igrejas, escolas, estádios desportivos, clubes ou outros locais onde haja 
aglomeração dé pessoas, em virtude de eventos de qualquer natureza (conforme previsto no artigo 26 do 
Decreto federal ~O 5.123, de 1 0  de julho de 2004); excetuando-se os casos em que o Guarda Civil Metropolitano 
esteja uniformizado, em serviço e escalado para o local do evento;  

X - Tenha portado arma de fogo em estado de embriaguez ou sob o efeito de drogas ou medicamentos que 
provoquem alteração do desempenho intelectual ou motor; 

1- Esteja afastado do serviço pelos seguintes motivos: 

a) Cumprimento de pena de suspensão; 

b) Cumprimento de Suspensão Preventiva (artigo 31, `da Lei Municipal n° 13.530, de 14 de março de 2003); 

c) Gozo de féria; 

d) Licença para tratamento de saúde; 

e) Licença por motivo de doença de pessoa de sua farrm1ia; 

f) Licença para cumprir serviços obrigatórios por lei; , 

g) Licença para tratar de interesses particulares; 

h) Licença gestante; 

i) Licença à Funcionária Casada com Funcionário Público Civil ou com Militar; 

j) Licença compulsória; 

1) Licença Nojo; 

http://wuHn/3.prefeitura.sp.govbr/cacleMsecretarias/negociosjuridicos/cachen-iirrtegra.asp?alt=08102004P%20000042004SMSU%20%20GCM 	 2/4 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

m) Licença gala; f 
r olha  

n) Licença para tratamento de saúde, em caso de Acidente de Trabalho e da DoençaPro#s9 	; 

Isis ®uart o ~t 	i9ua~ 
XII - Tenha  faltado  com o devido zelo na conservação do armamento; 	 ~~ 	2  

XIII - Tenha pra ti çado violência, em serviço ou em razão dele, contra servidores ou particulare , 	m 
legítima defesa; (artigo 19, inciso XI, da Lei municipal n° 13.530, de 14 de março de 2003); 

XIV - Esteja afastado do serviço para concorrer a Cargo Eletivo ou para cumprir Mandato Eletivo. 

Parágrafo único I  Poderá ser impedido , preventivamente , de utilizar o porte de arma , o integrante da Guarda 
Civil Metropolitana cuja conduta for considerada inadequada, a critério do Comando, mediante recomendação 
da Corregedori i Geral. 

N - DO CONTROLE DO ARMAMENTO DA CORPORAÇÃO 

Art. 70  - O órgão  1  responsável pelo controle do material bélico, no âmbito da Guarda Civil Metropolitana, é o 
Departamento de Manutenção e Logística, através da Divisão de Armamento e Munição. 

Art. 80  - As chefias deverão , sempre que houver ocorrência geradora de apreensão de material bélico 
rtencente a Guarda Civil Metropolitana, enviar imediatamente para o Departamento de Manutenção e 
gística - DML~ além do Boletim de Ocorrência e da cópia do Auto de Exibição e Apreensão, documento hábil 

para a comprovação da apreensão; conforme já previsto na ORDEM DE SERVIÇO N° 004/COMANDO/2004. 

V - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 91  - O integrante da Guarda Civil Metropolitana, a quem for concedido porte de arma, deverá ser 
submetido, a cada 2 anos, a teste de capacidade psicológica. 

Art. 10 11  - O integrante da Guarda Civil Metropolitana com porte de arma de fogo, sempre que se envolverem 
ocorrência queresulte em disparo de arma de fogo, deverá, com urgência, confeccionar e enviar a sua chefia, 
relatório circunstanciado dos fatos a fim de justificar o motivo da utilização da arma, devendo o chefe da 
Unidade, encaminhar o referido relatório diretamente ao Comando da Guarda Civil Metropolitana e a 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, justificando o motivo da utilização da arma. 

Parágrafo único - O Comando da Guarda Civil Metropolitana deverá encaminhar cópia do relatório referido 
neste artigo á ivisão Técnica de Saúde da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

rt.11 0 -A Divisão Técnica de Saúde, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o órgão responsável 
pela solicitação e o acompanhamento dos laudos psicológicos exigidos pela Lei n° 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003, e pel Decreto n° 5.123, de  1 0  de julho de 2004, para expedição do porte funcional de arma de fogo, 
cabendo-lhe: 

1- solicitar novos    laudos; 	 ; 

II - acompanhar os prazos de validade dos mesmos; 

111- adotar as providências cabíveis para a renovação dos laudos antes do respectivo vencimento; 

N - solicitar ao Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana a apresentação do efetivo, nos locais 
designados, pi ra a realização dos testes psicológicos para elaboração dos laudos. 

Art. 120  - A Divisão Técnica de Saúde da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, após receber cópias dos 
relatórios cuja natureza seja "disparo de arma de fogo", deverá avaliar e, em sendo o caso, solicitar testes de 
capacitação psicológica do servidor envolvido. 

Art. 130  - A autorização de porte de arma de fogo pertencente a Guarda Civil Metropolitana, terá validade 
somente nos limites territoriais do Município de São Paulo. 

Parágrafo 1 0  Poderá ser autorizado, pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana, o porte de arma de fogo 
para o integrante da Guarda Civil Metropolitana, nos deslocamentos para sua residência, quando esta estiver 

htq)J/wame/3.prefeitura.sp.gavbr/cadlenrísecretarias/negociosjuriãcos/caden -iirrtegra.asp?aIt=08102004P%20000042004SMSU%20%20GCM 	 3/4 
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01~? Folha 
J P .oc. n 

Parágrafo 2 0- A auto rização prevista neste a rtigo será solicitada pelo interessado que es{lver autoriza o 
residir fora do Município, mediante solicitação por escrito, que será encaminhada atra 	etraspeCI: 	a.eS  

RF 1 1 .20-  

Art. 14°-As chefias das Unidades são responsáveis pelo empréstimo do armamento da Corpora 	b 
como pelo preenchimento e assinatura das Notas de Empréstimo de Bem Patrimonial Móvel e da Ca e a de 
Material Bélico. 

Art.15° -Todos os integrantes da Guarda Civil Metropolitana, notadamente os Inspetores, são responsáveis 
pelo fiel cumprimento da presente portaria. 

Art. 16° - Os caos omissos serão resolvidos pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, observada a 
legislação em vigor. 

Art.17° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

OBS.: ANEXO VIDE DOM 0811012004, PÁG. 3. 

Prefe 
	

da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 17 de Fevereiro de 2014  1 10 Contato 1 Mapa do site 1 

17/2/2014 

localizada em outro Município 
Prefeiúra da Cidade de São Paulo 

httP:/ 	. refeitura.áP•9ovbr/cadierrtsecretaria/re9ociosJ uridcos/cadle nrtegra.asp?alt=08102004P%2000004204SMSU/20 0k20GCM 	 414 
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17/2/2014 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços 1 A Cídade 1 Compras  1  Notícias 11 Governo 	 • 

Pesquisa de Legislação Municipal 	 Proc. In- 
Tipo:  PORTARIA 	 •l sls D d  . ues

F 1 

Número: 3 	Ano: 004 	Secretaria: SMSU 	• 

	

Énviar. 	pimpar,, 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA No: 73 Ano: 2004 Secretaria: SMSU 

Publicação 
211812004, Folha 2 

Ementa: 

DIVULGA O EFETIVO OPERACIONAL DA GCM E OS PORTES DE ARMA E DEMAIS EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA,, 
ESPECIFICANDQ TIPO DE ARMA/MUNICAO A SER USADA.' 	 È 

Ver texto integral 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 17 de Fevereiro de 2014 110 Contato 1 Mapa do síte 1 

73&a=2004&s=SMSU&ver=0 	 111 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

i Serviços I A Cídade i Compras 1 Notícias 11 Governo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 73 Ano: 2004 Secretaria: SMSU 

1E1~K"1{!!?1111 11 3~71fa~ ~s¢~: 

Proc. 

Isis Duart 	riques 
RF 11.2 

PORTARIA 73104 - SMSU 

DE 20 DE AGOSTO DE 2004. 

BENEDITO DOMINGOS MARIANO , Secretário Municipal de Segurança Urbana, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei e notadamente o disposto no artigo 5°, inciso I, da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 
2002, 

ONSIDERANDO que o Estatuto do Desarmamento outorgou o porte de arma por período integral aos 
Integrantes das'Guardas Municipais dos Municípios das Capitais, 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério da Defesa o controle do porte de arma dos integrantes das Guardas 
Municipais, 

CONSIDERANDO a necessidade de se fixara relação entre o efetivo operacional da Guarda Civil 
Metropolitana e os portes de arma e demais equipamentos de segurança, bem como a necessidade de 
especificação do tipo de arma e munição a serem utilizados, 

RESOLVE tomar público que: 

1- O efetivo geral da Guarda Civil Metropolitana, atualmente, é de 7.846 integrantes, compreendendo o 
seguinte: 

a) 6.146 integr ntes, em exercício nos Quadros da Guarda Civil Metropolitana; 

b)1.700, a serem selecionados, mediante concurso de provas e títulos e aptidão física, já convocado, mediante 
dital publicad no Diário Oficial do Município. 

II - O efetivo da Guarda Civil Metropolitana compreende: 

a) 7.449 guardas, em atividade operacional; 

b) 397 guardas em atividade administrativa. 

111- O armamento da Guarda Civil Metropolitana possui , atualmente , o seguinte equipamento: 

a) 3.266 armas, tipo revólver, calibre 38, 	 Í 

b) 6.197 coletes à prova de bala, do tipo ostensivo, nível II, sendo: t 1 

1) 4.731, de uso masculino; 

2)1.466, de uso feminina 

N - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

hpJ 	. refeitura.sp.govbr/cadleecretariasnegociosJuridicos/cademrintegra.as ?alt=21082004P%20000732004SMSU 	 1 12 
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i 
F 

lSe rvãços A C&dade Compras I Noticias  Governo 	 • 1 	
e 

Folha 
Proc. n°. 	/ 

Pesquisa de Legislação Municipal 	
Isis Duart Ft r' lues 

Tipo: PUBLICAÇÃO • 	
RF 11.2 

d 

Número: 3003 x  Ano: 007 	Secretaria: PREF 	• 

~Envlaé ~ 	 ;Limpara 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PUBLICAÇÃO No: 93003 Ano: 2007 Secretaria: PREF 

Publicação 
30/3/2007, Folha 3 

Ementa: 

EXTRATO DE CONVENIO - SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO/PMSP -
CONCESSAO PORTE DE ARMAIGUARDA MUNICIPAL. 

Ver texto i ntegral 

Prefeitura da Cidade de São Paulo I Expediente I Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo , 17 de Fevereiro de 2014  1521 Contato 1 Mapa do cite 1 

htt):/Mnnrm/3.prefeiturasp .g ov.br/cadlem/secretarias/negocios juridicos/cedlert~pesq numero .asp?t=PB&n=930038x=2007&s= PREF&per=Ó 
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1 Serviços  1 A Odade 1 Compras 1 Nutidas  1 Governo 	 • 

0 

Pesquisa de Legislação Municipal 
	

isis Duarte 	d 	es 
RF 11.207 

N° 93003 Ano: 2007 Secretaria: PREF 

PUBLICAÇÃO 93003107 - PREF 

EXTRATO DE CONVENIO 

Partes: Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal em São Paulo - Prefeitura do 
Município de São Paulo 

bjeto: a concessão do porte de arma de fogo para integrantes da guarda municipal, na conformidade com os 
positivos legais contidos no artigo 6 0, incisos III e N e § 60  da Lei 10.826103 c% o artigo 40 e seguintes do 

Decreto 5.123104. 

a) GERALDO JOSÉ DE ARAÚJO, Superintendente Regional do Departamento de Polícia Federal em São 
Paulo 

a) GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo 

(publicado nesta data por omissão) 

É 

Prefeitura da Cidade de São Paulo i Expediente i Portal e Inclusão Digital i São Paulo, 17 de Fevereiro de 2014 110 Contato Mapa do site í 

http:/~.prefeitura.sp.govbr/cadlem/secretarías/negocíosjuríãcos/cadiemiintegra.asp?aIr30032007PB9a0032007PREF 	 1/1 
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Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias Governo 	 • 

Folha 

	

t Proc. no. 	~/ 

Isis Duarte R ciri 	s 
Pesquisa de Legislação Municipal 	 RF 11.207 

Tipo: j DESPACHO 	 • 

Número: 1710 ~ Ano: 008 	: Secretaria: PREF 	• m 

Enviar . 	LSmpar 
á 

Foi encontrada 1 ocorrência 	
I 

t 

1. DESPACHO N°: 91710 Ano: 2008 Secretaria: PREF 

Publicação 
1711012008, Folha 4 

menta: 
EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO AO CONVENIO 2/06 - PMSP/DEPARTAMENTO POLICIA FEDERAL - CONCESSAO PORTE DE 
ARMA DE FOGO - GUARDA MUNICIPAL. 

Ver texto integral 

ï 

Prefeitura ida Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 17 de Fevereiro de 2014 1 3 Contato 1 Mapa do cite 1 

o 

httpJ/vauwJ3.prefeitura.splgovbr/cadierWsecretarias/negociosjuridicos/cadlenVpesgnumero.asp?t=DP&n=91710&x=2008&s=PREF&ver=0 	 1/1 
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Serviços J A Cidade 1 Compras 1 Noticias 11 Governo 	 • 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 91710 Ano: 2008 Secretaria: PREF 

F ,,, " h,- 

Proc. noa-  

Isis Duarte Fì d I ues 
RF 11. 

DESPACHO 91 71 0108 - PREF 

EXTRATO DE 1 I  RMO ADrrIVO AO CONVÊNIO N° 0212006 

Partes: Prefeitura do Município de São Paulo - Departamento de Polícia Federal 

Objeto: Viabilizar a concessão de porte de arma de fogo a integrante da Guarda Municipal. Alteração das 
Cláusulas Primeira - parágrafo terceiro e Segunda - item 2.4. 

~a GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo 

a) LEANDRO DAIELLO COIMBRA, Superintendente Regional - SRIDPF/SP 

da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo , 17 de Fevereiro de 2014 110 Contato 1 Mapa do cite 1 

hftp:/~.p efeitu§ a.s pI . abr/caierWsecretarias/r ociosJuriãcos/cadiern inte9ra.asP?ait=17102008DP917102008PREF 	 1/1 
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i Serviços 1 A Cidade i Compras 1 Noticias 11 Governo 	 • 

Pesquisa de Legislação Municipal 

:,r : na 
Proc. h°. 	 / 

Tipo: 1 PORTARIA 	 1 • 

Número: 128 	Ano: 013 	Secretaria: SMSU 	• 

	

a Énüi~r F 	~L~rnpsr.;.' 

Foi encontrada 1 ocorrência 

Isis Duarte RORrri 
RF 11.207 

r 

1. PORTARIA No: 128 Ano: 2013 Secretaria: SMSU 

Publicação 
7/11/2013, Folha 1 

Ementa: 

DISCIPLINA CONCESSAO AUTORIZACAO PORTE DE ARMA DE FOGO FUNCIONAL E PARTICULAR AOS INTEGRANTES DA GCM. 
REVOGA P 394109, 438109, 148110, 449/10, 391112(SMSU) 

111 httpJ~ .prefeitura .sp.govbdcadlerNsecretarias /negociosjuriâcos/cadlerNpesgnumero .asp7l=P&n=12~ZUi3&s=bM.IáU ovar=U 
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IServiços I A cidade 1 Com p ras I hdaticïs 1 1 Governo 	•  ® r 

r' í3iôla 	~.- 	l 7 
Pesquisa de Legislação Municipal 	 Proc. n 	 ¡ 

	

N° 128 Ano: 2013 Secretaria: SMSU 	 isis D rrua e 	drigues r2 F 11 p 

PORTARIA 128113 - SMSU 

ROBERTO PORTO, Secretário Municipal de Segurança Urbana, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal 10.826, de 22 de dezembro de 2003 e suas alterações, 
regulamentada pelo Decreto Federal 5.123, de 01 de julho de 2004, da Portaria 365, de 15 de agosto de 2006, 
da Polícia Federal e do Convênio 01012012, firmado entre a Superintendência Regional do Departamento da 
Polícia Federal em São Paulo e a Prefeitura do Município de São Paulo , que regula a autorização do Porte de 

*ma aos integrai  es da Guarda Civil Metropolitana; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos para a emissão da Identidade Funcional e 
porte de arma de;fogo funcional e particular aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana; 

RESOLVE: 

Disciplinara concessão de autorização do porte de arma de fogo funcional e particular aos integrantes da 
Guarda Civil Metropolitana. 

CAPÍTULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Artigo 1 ° A presente Portaria aplica-se a todos os integrantes da Guarda Civil Metropolitana e regula os 
procedimentos relativos: 

1— A expedição da Identidade Funcional dos integrantes da Guarda Civil Metropolitana; 

ÇA autorização do Porte de Arma de Fogo Funcional e Particular aos integrantes da Guarda Civil 
Metropolitana; 

111—Ao empréstimo da arma de fogo e munições da Guarda Civil Metropolitana. 

CAPÍTULO II 

DA EMISSÃO DA IDENTIDADE FUNCIONAL 

Artigo. 2°A Identidade Funcional é documento de identificação exclusiva dos servidores efetivos e admitidos 
da Guarda Civil Metropolitana, observada a situação funcional. 

Artigo. 30  Para credenciamento e emissão da Identidade Funcional, serão exigidos os seguintes documentos: 

1— Memorando expedido pela Chefia da Unidade de lotação, constando a situação funcional, se pronto, 
readaptado ou restrito, acompanhado de breve relato expedido pelo órgão disciplinar competente informando 
sobre a existência de processos administrativos e criminais e o andamento processual; 

II—cópia autenticada do RG; 

III — cópia autenticada do CPF; 

IV — Duas fotos coloridas 3x4. recentes. tomadas de frente com fundo branco. uniformizado com camisa azul de 
http:/M~.prefeitura.sp.govtx/cadierwsecretariminegociosiuridicos/cadleWntegra.asp?alt=07112013P%20001282013SMSU 	 A 	 115 
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acurtaean 	
--------- ----.---------. ------------ -- ------- --....------- ---------. ------------------ ----- ---....--------- --- 

g 	camiseta branca, exclusivamente com distintivo numérico ou insígnia de Inspetor e tarjeta 
nominal padronizada. 

Folha 

CAPÍTULO III 	 Proc. n 

DA AUTORIZAÇÃO DE PORTAR ARMA DE FOGO 	 IJis DuartWdes  
RF 11.20 

Artigo. 4° O Porte de Arma de Fogo será autorizado aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana  
da identidade funcional, no exercício da função ou quando se encontrarem fora do horário de serviço, desde 
que atendam aos requisitos estabelecidos na Lei Federal 10.826103 e suas alterações, no Decreto Federal 
5.123104, na Portaria 365106, da Polícia Federal e no Convênio 01012012/SR/DPF/SP. 

Artigo. 50  Nos termos do artigo 4 0, para autorização e/ou manutenção do porte de arma de fogo funcional e 
particular serão exigidos os seguintes documentos: 

1— Para o porte funcional: 

a) Declaração de e fetiva necessidade de arma de fogo e de que não responde a Inquérito Policial ou Processo 
Criminal; 

b) Comprovante bienal de Avaliação Psicológica para porte de arma de fogo; 
1 

Comprovante de conclusão do Curso de Formação Profissional; 

d) Comprovante de Capacidade Técnica para Manuseio de arma de fogo; 

e) Comprovante anual do Estágio de Qualificação Profissional ou equivalente; 

f) Requerimento do SINARM; 

g) Certidões Negativas de Antecedentes Criminais fomecidas pelas Justiças Federal, Estadual, Militar e 
Eleitoral. 	1 

11— Para o porte particular: 
o 

a) Toda documentação exigida no item I, do artigo 5°, desta Portaria; 

b) Requerimento do SINARM, para arma particular; 

c) Cópia autenticada do Certificado de Registro de Arma Particular dentro do prazo de validade, registrado no 
INARM, em nome do servidor proprietário, conforme dispõe o art. 22 0  do Decreto Federal 5.123104 e o art. 9 0  

da Portaria 3651Ó6 da Polícia Federal. 

CAPÍTULO N 

DO RECOLHIMENTO DA FUNCIONAL 

Artigo. 6° Caso ó servidor não atenda às exigências legais e administrativas terá recolhida de imediato a 
identificação funcional com porte de arma, sendo emitido novo documento com restrição a portar arma de fogo. 

Parágrafo único L  Caberá à chefia da unidade ou à autoridade que primeiro tomar conhecimento da situação, 
efetuar o recolhimento imediato da funcional e providenciar a apresentação do servidor, no prazo máximo de 
48 (quarenta e o;to) horas, na Divisão de Identificação Funcional e Porte de Arma do Comando Geral da GCM 
para a expedição de novo documento. 

Artigo 70. Nos termos do parágrafo único do artigo 6 0, caberá ainda o recolhimento imediato da funcional, por 
motivos administrativos, nos seguintes casos: 

1— Licença médica por motivo psicológico ou psiquiátrico; 

II— Respondendo a inquérito policial ou processo criminal, cuja natureza se mostre incompatível com o uso de 
arma de fogo; . 

http:/M~.prefeitura.sp.gav br /cE dlerWsecretarias/negociosjuridicos/cadlemrinteg ra.asp?alt=07112013P%20001282013SMSU 	 2f5 
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[[[—Licença para tratar de interesse particular— LIP; 
Folha 

IV — Aposentadoria: 	 proc. 

V — Exoneração;, 	 Isis Duartetio 	ues 
11 RF .207 

VI— Demissão; 

VII— Demissão á bem do serviço público; 
F 

VIII— Mediante ato do Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, devidamente fundamentado.' 

Artigo 8° Caso o~servidor esteja impedido de entregar a identidade funcional na unidade, por restrição médica 
ou por prisão, os Comandantes ou responsáveis pelas unidades deverão, de pronto, diligenciar para o 
recolhimento do documento. 

CAPITULO V 

DO EMPRÉSTIMO DA ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
4 

Artigo o- São autoridades responsáveis pelo empréstimo da arma de fogo e munições, pertencentes ao 
atrimônio da G rda Civil Metropolitana: 

1— Nas Unidades da Guarda Civil Metropolitana: Comandantes Operacionais, Comandantes Regionais e 
Diretores; 

11— Nas Unidades do Comando Geral: Comandante Geral da GCM, Subcomandante e Comandantes 
Superintendentes; 

111— Na Correge i oria Geral da GCM: o Corregedor Adjunto; 

IV — No Centro de Formação em Segurança Urbana: o Diretor de Gestão Interna; e 

V — Na Divisão de Material e Logística: o Diretor da Divisão. I . 

Artigo 10°— Caberá, às autoridades citadas no artigo anterior, a cada 180 (cento e oitenta) dias, ou, por 

conveniência, a qualquer momento, providenciar, no caso do empréstimo de arma de fogo e munições por 
prazo indeterminado, sua inspeção física. 

&APrrULO VI 

DO RECOLHIMENTO DA ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Artigo 11 0  Serão recolhidas, imediatamente, a arma de fogo e as munições emprestadas ao integrante da 
Guarda Civil Metropolitana que: 

1— Não atenda ao estipulado no inciso I , do artigo 5°, ou incorrer numa das hipóteses do artigo 7° desta 
portaria; 

11— Responder á procedimento disciplinar por uso inadequado de armamento, ou pelas seguintes condutas: 

a) Abandonar o posto; 

b) Lesar o patri1  ônio ou os cofres públicos; 

C) Praticar ato de incontinência pública e escandalosa, ou dar-se ao vício de jogos proibidos; 

d) Praticar violência contra servidores ou particulares, salvo em legítima defesa, esteja ou não em serviço; 

e) Portar arma de fogo em estado de embriaguez, ou sob efeito de drogas ou medicamentos, que provoquem 
alteração do desempenho intelectual ou motor; 

in Faltar rnm n ldpUrin 7PIn na nuarria nu mmp-rvarãn rin hPm natrimnnial- 
hflpJ/wuw,/3.prefeitura.sp.govbdcadlerr ► secretarias neegociosJuricãcos/cadlerpfirdegra.asp?alt 07112013P%20001282013SMSU 	 3/5 
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Ç 

g) Utilizar o armamento para fins particulares, notadamente para exercer atividade 
 

h) Deixar de observaras cautelas necessárias para impedir que terceiros se apodere yr,rdá 	eE ogeiq s 

esteja sob sua posse; 	 K 11.207 

i) Apresentar conduta de inassiduidade contumaz ao serviço; 

j) Afastar-se do'serviço por mais de 10 (dez) dias; 

k) Estiver afastado ou cedido para outros órgãos; 

1) Apresentar in Idício de comportamento que interfira na conduta em razão de abalo ou transtomo'emocional; e 

Parágrafo único. Também poderão ser recolhidas a arma e as munições nos termos do "capuz', a critério da 
Chefia da Unidade responsável pelo bem, por razões de planejamento estratégico ou disciplinara 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÓES, GERAIS, 

Artigo 121  Ao Guarda Civil Metropolitano com autorização de porte de arma de fogo é obrigatório, conforme 
dispõe o artigo 8° da Portaria 365/DPF/06: 

1— Portar a Ide tidade Funcional para a arma de fogo da Instituição (brasonada), em serviço ou fora dele; e 

II — Portar o respectivo Certificado de Registro da Arma de Fogo, dentro do prazo de validade, e 'a Identidade 
Funcional, para' a arma de fogo particular de sua propriedade. 
Artigo 13 0  Poderá ser mantida a identificação funcional com porte ao integrante da Guarda Civil Metropolitana 
afastado nos termos da Lei Municipal 13.883104, desde que atenda às exigências legais e não incorra nos 
impedimentos administrativos, previstos nesta Portaria. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 14° Ao Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana compete, por meio da Divisão de Identificação 
Funcional e Porte de Arma (DIP), expedir a identidade funcional e manter cadastro atualizado das 
documentações de autorização do porte de arma de fogo funcional e particular. 

Artigo 150  Ao Centro de Formação em Segurança Urbana compete realizar o Estágio de Qualificação 
Profissional, conforme exigência da legislação federal vigente, bem como fiscalizar e controlar a sua execução. 

Artigo 16°A Córregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana compete manter Banco de Dados atualizado 
para consulta das informações disciplinares do efetivo da Guarda Civil Metropolitana. 

Artigo 17°A Divisão  de Manutenção e Logística compete a fiscalização, cadastro, controle dos registros e a 
distribuição das armas de fogo pertencentes ao patrimônio da Guarda Civil Metropolitana junto às Unidades. 

Artigo 18° Os Comandantes Superintendentes, Comandantes Operacionais, Comandantes Regionais, 
Diretores, na hierarquia funcional, são responsáveis por adotar e gestar medidas de fiscalização e de controle 
das armas de fogo do efetivo da Unidade, conforme a legislação vigente e da presente Portaria. 

Artigo 19° Caberá ao Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana emitir normas complementares e 
protocolos de derenciamento para fiel execução desta Portaria. 

Parágrafo único — As normas complementares a que se refere o "caput", emitidas pelo Comandante Geral da 
GCM, serão aplicadas, independente da Unidade de lotação do servidor, a todos os integrantes da carreira da 
Guarda Civil Metropolitana. 

Artigo 201  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as Portarias 
394/SMSU/2009, 438/SMSU/09, 148/SMSU/2010,449/SMSU/2010, 391/SMSU/2012 e disposições em 
contrário. 

httpl/wvinn/~.prefeitura.sp.govbr/cadlerWsecretarias/nogociosjuridicos/cacler~rrtegra.asp?alt--07112013P%20001282013SMSU 	 415 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA, aos 06 de novembro de 2013. 	
qs Folha 

ROBERTO PORTO , Secretário Municipal de Segurança Urbana. 	 Proc. n' 	/ 

9sis Duarte R 	i ues 

RF 11.207 

-` Uíjt#ar ,: 	̀ Imprimir 

i 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente  1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 17 de Fevereiro de 2014 110 Contato 1 Mapa do cite 1 

ti 

E 

f 

http.//vmnnn/3.prefeitura.sp.govbr/cadlerWsecretarias/negociosjuridicos/cadlen-erirttegra.asp?a1t= 07112013P%20001=13SMSU 	 55 
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Serviços 1 A Cidade i Compras 1 Noticias Governo 	 • 
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17/2/2014 	 1 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Servïços 1 A Cidade 1 Compras I Noticias 11 Governo 	 • 

Folha 

Pesquisa de Legislação Municipal 
	 Proa. no.  -   

	

N° 20 Ano: 2014 Secretaria: SMSU 
	 Isis Duarte R ri 	s 

PORTARIA 20114 - SMSU 

ROBERTO PORTO, Secretário Municipal de Segurança, Urbana, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

Considerando a necessidade de melhor estruturar as atividades desenvolvidas pela Divisão Técnica de 
Orientação Social — (DTOS) junto aos servidores em licença médica e o banco de dados estatísticos; 

#onsiderando a necessidade de estabelecer um trabalho de promoção humana junto aos servidores da 
Guarda Civil Metropolitana — (GCM), visando à melhoria da qualidade devida e de trabalho; 

Considerando a necessidade de estabelecer diretrizes e procedimentos para o melhor aproveitamento de 
servidores em condição de readaptação funcional ou inapto para o porte de arma de fogo, no âmbito da 
Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

RESOLVE: 

Artigo 1° - Os se 'dores que se encontram lotados na Divisão Técnica de Orientação Social em virtude do 
disposto na Ordem Interna 04108 — SGM, publicada na página 01 do Diário Oficial da Cidade — (D.O.C.) do dia 
1111212008, serão transferidos de imediato para a última unidade da Secretaria Municipal de Segurança 

1 

 Urbana em que ~stiveram  lotados. 

 Parágrafo único — Os servidores afastados, nos tenros do caput, não serão considerados para fins de fixação 
do efetivo. 

Artigo 2° - Compete a Divisão Técnica de Orientação Social realizar a gestão da capacitação psicológica para ahanuseio de arma de fogo, informando os resultados para o Departamento de Identificação Funcional e Porte 
de Arma — (DIP)~ 

Artigo 30  - A Divisão Técnica de Orientação Social com base nos laudos e em entrevista com o Guarda Civil 
Metropolitano (GCM) proporá a indicação de atividades que podem ser exercidas pelo GCM, com base na 
relação fornecida pelo Comando Geral da GCM e/ou pela Coordenadoria de Administração e Finanças — 
(CAF) desta Pasta. 

§ 1°- Caso não (identifiquem nenhuma atividade compatível com as restrições do GCM, ou não existam vagas 
para as atividades que lhe forem compatíveis, o servidor deverá ser encaminhado ao Departamento de Saúde 
do Servidor— (DESS), da Coordenadoria de Gestão de Pessoas — (COGEP), da Secretaria Municipal do 
Planejamento, Orçamento e Gestão — (SEMPLA), para avaliação de compatibilidade de função e perícia 
médica para fins de revisão de restrição, afastamento médico, aposentadoria ou, se for o caso, abertura de 
processo disciplinar por ineficiência (artigo 25, inciso N da Lei 13.53012003), nos termos da legislação vigente. 

§ 20  - Compete á Chefia imediata, encaminhar relatório das evidências de incapacidade de que trata o caput, 
com descrição minuciosa ao Comandante Geral da GCM, que deverá solicitar à Divisão Técnica de 
Orientação Social, providências quanto à avaliação de capacidade laborativa do servidor perante o 
Departamento de Saúde do Servidor— (DESS). 

Artigo 4° -A atribuição de atividades dos servidores em situação de readaptação funcional ou de inaptidão ao 
porte de arma de fogo será de competência da Chefia da Unidade, observadas as diretrizes estabelecidas 
pelo Comando da GCM, preferencialmente em áreas operacionais, para atendimento aos Programas e 
..~:..:.d...J.... W— n,-&A -........:8.....d.. .......J:........:L.:I:.J...J.. Â- 
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17/2/2014 	 1 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 
duviudUC, Ud ULrIVI, I~CiLd1IUU-'0 d Ulb[JUI IIUIli~U UC Vd~ 	 Folha 

1 	 PrOc. n 
Artigo 50  -Todo servidor em situação de readaptação funcional, bem como o inapto ao porte de arma e o 
com indicação de acompanhamento médico, deverá manter-se em tratamento especializ iQ; á lpmsenta ao§ 
comprovantes de atendimento, de adesão ao tratamento e de alta médica, no prazo má~amo de b3' s) di s 
após o evento, a sua chefia imediata para encaminhamento à Divisão Técnica de Orientação Social vis 
subsidiar o processo de readaptação funcional ou de avaliação para o porte de arma de fogo. 

Artigo 60  - Quandq ocorrer à licença por período superior a 60 (sessenta) dias, de servidor designado em 
função gratificada, em conformidade com a Lei 15.36512011, deverá ser designado um novo titular. 

Artigo 70  - Esta P~rtaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Ordem Interna 04108 —
SGM - publicada na página 1 do D.O.C. do dia 1111212008, Memorando Circular 01109 - SMSU — publicado na 
página 3 do D.O.C. do dia 1210312009,  Portaria 220110 - SMSU - publicada na página 1 do D.O.C. do dia 
1810612010, Portária 111/2012 — publicada na página 5 do D.O.C. do dia 20/03/2012 e demais disposições 
em contrário. 	1 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA, aos 05 de fevereiro de 2014. 

ediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 17 de Fevereiro de 2014 120 Contato 1 Mapa do ste 1 

ociosjuridicos/cadl~ntegra.asp?a C-06022014P%20000202014SMSU 	 2/2 
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Proc. n° 

isis Duarte R d 	e$ 
RF 11.207 

DOC 05/0912013, PÁG 78 

PROJETO DE LEI 01-0061512013 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Dispõe sobre a substituição das atuais armas de fogo institucionais (funcionais), 
inclusive das munições, utilizadas pelo efetivo da GCM, por armamento similar ao 
utilOdo pela Policia Militar do Estado de São Paulo, nas condições que especifica e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1, Esta Lei disciplina a modernização das armas de fogo institucionais a serem 
utilizadas pelo efetivo da GCM. } 
Art.26  - Fica instituído que o armamento da GCM deverá ser similar ao utilizado 
pela 1 Policia Militar do Estado de São Paulo, em homenagem ao principio da 
igualdade estabelecida no texto constitucional. 
Art.3,° - O porte e uso desta nova arma estão dispostos no DECRETO NO 50.525, DE' 
26 DE MARÇO DE 2009 e PORTARIA 111/SMSU/GAB/2012. 
Art. 4O - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art.5°- O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 
Art. 

a 
 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disp)sições em contrário. 
Sala 

+

Il das Sessões, 03 de setembro de 2013. Às Comissões competentes." 

I 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 104



Folha 
Proc. 

Ésis Du artev uss RF 
 11

.20r 
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~ 

PUBLICADO DOC 2710912013, PÁG 86 

PROJETO DE LEI 01 - 0067912013, do Vereador Eduardo Tuma(PSDB) 
""Proíbe a fabricação, a venda, a comercialização e a distribuição, a qualquer. 
título, de armas de brinquedo, no âmbito do Município de São Paulo e dá outras' 
providências 
Art. 1O Ficam vedadas, no âmbito do Município de São Paulo, a fabricação, a venda, 
a comercialização e a distribuição, a qualquer título, de armas de brinquedo que 
suam réplicas ou simulacros de armas de fogo de qualquer natureza. 
§ 1 0'  A proibição de que trata este artigo inclui brinquedos que disparem bala, bola,; 
espuma, luz, laser e assemelhados, que produzam sons ou que projetem quaisquer 
substâncias que permitam a sua associação com arma de fogo. 
§ 201 A proibição de que trata este artigo não inclui armas de pressão, em especial 
as de ar comprimido, airsoft e paintball, assim definidas em regulamentação 
expedida pelo Exército Brasileiro. 
Art. 20  Os estabelecimentos que comercializam brinquedos devem afixar, 
mensagens com os seguintes dizeres: 'Este estabelecimento não comercializa 
armas de brinquedo'. 
Art. ~3 0  As infrações ao art. 1 0  ficam sujeitas às seguintes sançi5es administrativas: 
I - advertência por escrito; 
II - I multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil 
reais); 
III - suspensão das atividades do estabelecimento por até trinta dias; 
Iv -I cassação da licença de funcionamento. 
§ 1 0  As sanções previstas neste artigo não implicam isenção de sanções de 
natureza civil, penal ou outras decorrentes de normas específicas. 

5 2? A multa que trata o este artigo será atualizada anualmente pela variação do 
Indice de Preços ao Consumidor Amplo IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso 
de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e 
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art .~ 4 0  Os possuidores e os proprietários de armas de brinquedo residentes no 
Município de São Paulo podem entregá-las em postos de coleta destinados a este 
fim;, mediante a emissão de certificado que comprove a entrega. 
§ Í0  O Poder Executivo, em ato público e solene, promoverá a destruição das 
armas de brinquedo. 
§ 2O O Poder Executivo, por meio de campanha educativa, em parceria com o 
comércio local ou com representantes da sociedade civil, pode oferecer retribuição 
aos possuidores e aos proprietários que entreguem suas armas de brinquedo. 
Art, 5 0  0 Poder Executivo deve realizar campanhas educativas para esclarecer e 
difundir o teor e a importância desta Lei no processo de construção da cultura de 
pa e não violência no Município de São Paulo, bem como deveres e sanções dei  
decorrentes. 
Art! 60  Esta Lei deve ser regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de cento l,e 
vinte dias, contados de sua publicação. 
Art 1  70  Esta Lei entra em vigor cento e oitenta dias após sua regulamentação. 
Art, 80  Revogam-se as disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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Folha 	10 1   
Proc. nem'," 

Isis Duart 

PUBLICADO DOC 27109/2013, PÁG 86 ' 	
RF 7 t' 

PRO]ETO DE LEI 01-0068012013 do Vereador Goulart (PSD) 
"Proíbe a fabricação, a venda, a comercialização e a distribuição, a qualquer título, 
de armas de brinquedo, institui a semana do Desarmamento Infantil e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Ficam vedadas, no Município de São Paulo, a fabricação, a venda, a 
comercialização e a distribuição, a qualquer título, de armas de brinquedo que 
seja~ réplicas ou simulacros de armas de fogo de qualquer natureza. 
§ 10)  A proibição de que trata este artigo inclui brinquedos que disparem bala, bola,` 
espuma, luz, laser e assemelhados, que produzam sons ou que projetem quaisquer, 
substâncias que permitam a sua associação com arma de fogo. 
§ 20 A proibição de que trata este artigo não inclui armas de pressão, em especial 
as de ar comprimido, airsoft e paintball, assim definidas em regulamentação 
expédida pelo Exército Brasileiro. 
Art. 1  2° Os estabelecimentos que comercializam brinquedos devem afixar 
mensagens com os seguintes dizeres: "Este estabelecimento não comercializa 
arurás de brinquedo. Lei Distrital n° de de de 20_ 
Art.~3 0  As infrações ao art. 1 0  ficam sujeitas às seguintes sanções administrativas: 
I - advertência por escrito; 
II -~ muIta no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil 
reais); 
III suspensão das atividades do estabelecimento por até trinta dias; 
IV-cassação da licença de funcionamento. 
§ 1 0  As sanções previstas neste artigo não implicam isenção de sanções de 
natureza civil, penal ou outras decorrentes de normas específicas. 
§ 2b Os valores de multa previstos neste artigo são atualizados anualmente pelo 
mesmo índice que reajustar os valores expressos em moeda corrente na legislação 
dístrital. 
Arte 40  Os possuidores e os proprietários de armas de brinquedo residentes na 
Cidade de São Paulo podem  entregá-las 'em  postos de coleta destinados a este fim, 
mediante a emissão de certificado que comprove a entrega. 
§ 10  0 Poder Executivo, em ato público, promoverá a destruição das armas de 
brinquedo. 
§ 2° 0 Poder Executivo, por meio de campanha educativa, em parceria com o 
comércio local ou com representantes da sociedade civil, pode oferecer retribuição 
aos possuidores e aos proprietários que entreguem suas armas de brinquedo. 
Art !  50  Fica instituída a Semana do Desarmamento Infantil, a ser comemorada em 
todas as Subprefeituras, na segunda semana de abril, com campanhas sobre a 
prevenção da violência. 
Art'. 60  0 Poder Executivo realizará campanhas educativas para esclarecer le 
difundir o teor e a importância da construção da cultura de paz e não violência na 
Cidade de São Paulo, bem como deveres e sanções dela decorrentes. 
Art. 7° 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de cento e vinte 
dias, contados de sua publicação. 
Art. 80  Esta Lei entra em vigor cento e oitenta dias após sua regulamentação. 
Art. 90  Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em de setembro de 2013 Às Comissões competentes." 

usas 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 106



Folha 	G ~, 
Proc. n° 

lSi u Duarte RQd 
RF 11.207/ 

PUBLICADO DOC 10/1012013, PAG 123 

PR JETO DE LEI 01-0072212013 do'Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe sobre a proibição de comercialização de armas de brinquedo no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A C "mara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Art .~1 0  Fica proibida a comercialização ou distribuição, ainda que gratuita, de armas 
de brinquedo no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. I20  Para os fins desta Lei, consideram-se armas de brinquedo todo e qualquer 
artefato que tenha as seguintes características: 	 P 
a. déstinado para uso lúdico de crianças ou adolescentes até 14 (catorze) anos; 
b. que dispare projétil ou fluído, ainda que inofensivo, emitam luzes e sons, ou que, 
mesmo não lançando projéteis ou emitindo luzes, se assemelhem ou induzam a 
ideiá de armas reais ou, ainda que fictícias, capazes de ferir a outrem. 
Art.1 3 0  A infração ao disposto nesta Lei acarretará ao infrator, proprietário ou 
responsável do estabelecimento, as seguintes cominações, aplicadas isolada ou 
cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato, sem prejuízo das demais 
sanções legais: 
I - advertência; 
II - Imulta no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), de acordo com a gravidade da,infração e capacidad e  econômica do infrator; 
a aplicada em dobro no caso de reincidência; ~R ,~ ijl + ^ ~ ~ a  . 
III JJ apreensão do produto;  
IV -~ interdição do estabelecimento; 
V - cassação da licença de funcionamento. 
Parágrafo único. 0 valor da multa de que trata o inciso II deste -artigos será` 
atualizado anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo. 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -  IBGE , acumulada 
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado 
outro, criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda..` 
Art 1  40  0 Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa 
dias), contados da data de sua publicação. 
Art J 5 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dot ções orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI No 0015114. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, que dispõe sobre 
a extensão do convênio do porte de arma de fogo celebrado entre a Prefeitura do Município 
de Sãó Paulo e a Superintendência Regional do Departamento da Polícia Federal aos 
Guardas Civis Metropolitanos do Município de São Paulo aposentados, e dá outras 
providências. 

O objetivo da propositura é permitir que os guardas civis metropolitanos aposentados 
possam manter o porte de arma de fogo. 

O projeto visa proteger os guardas civis metropolitanos aposentados, que "continuam com 
suas vidas e integridade físicas ameaçadas", mesmo após a aposentadoria. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no exercício da competência 
legislat;va desta Casa, espelhada no artigo 30, I, da Constituição Federal e nos artigos 13, I, 
e 37, cáput, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência para 
legislar,sobre assuntos de interesse local. 

Importante registrar que as atividades desempenhadas pela Guarda Civil Metropolitana 
possuem raiz constitucional, estando inseridas no contexto da segurança pública que, nos 
termos ~do art. 144 da Constituição Federal, é dever do Estado. 

A Lei 
(;i ior, 

)rgânica do Município também dispõe sobre a matéria, prevendo como função da 
Civil Metropolitana a atividade de proteção à população, verbis: 

Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 15-A — O Município organizará um Sistema Integrado de Segurança Urbana 
para prestar pronto atendimento, primário e preventivo à população. 

Parágrafo único — O órgão básico de execução do Sistema será a Guarda Civil, 
definindo o Município através de lei, a organização, competência e atribuições 
do Sistema. 

A aprovação do projeto depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros desta 
Casa para deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3 11 , inciso XII, da Lei Orgânica 
Paulist na. 	

17 - RELCOM 
17-  0031 11201 4 

Palácio Anchieta Viaduto Jacare1 , 100 São Paulo - SP CEP 01319 -900 fone (11 ) 3396-4000 wrvvwr . camara . sa~ambr 
p10015-14 1 
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Fona 

Proas.** ne O !. e 15 Josi 
Ana Lúcia de Oliveira Se 

RF. 100.823 • SGP 

Sala da Comissão de Administ 

MARQUITO 

PASTOR EDEMILSON Cl-1 ES 

SANTOS 

EL CAMILO 

GILSO 
17 - RE140.01 ■1 
17-00772/2014 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
16- PAR 
	

PL 015/14 
16-00762/2014 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°015/2014. 

Trata -se de Projeto de Lei de autoria do Vereador Coronel Telhada que "autoriza 

o Poder Executivo a estender o convênio do porte de arma de fogo celebrado entre a 

Prefeitura do Município de São Paulo e a Superintendência Regional do Departamento 

da Polícia Federal aos Guardas Civis Metropolitanos do Município de São Paulo 

aposentados, e dá outras providências." 

O projeto tem o objetivo de alcançar também os servidores aposentados da 

Guarda Civil Metropolitana, no que se reporta ao porte de arma de fogo particular. Pois, 

conforme os moldes do atual convênio, somente os integrantes da Corporação que 

estão na ativa estão incluídos em tal termo de acordo. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "em razão de sua 

profissão os Guardas Municipais estão expostos a risco e ameaça de criminosos e do 

próprio crime organizado, ameaças essas psicológicas e à sua integridade física e ao se 

aposentarem os riscos não diminuem." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto. 

Em vista do exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao 

projeto. 

Paide Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SR) Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara.seeov.br  
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Ve orilo, em 

1 

Ver. José Américo, em 
Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 	C 	WOrproc.. 
N.  	 cleifr)7É1  
a) 	  

Danilia Nunes da Silva 
R . 1.313 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa, as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n°15/2014: 

1 °) Qual seria o impacto orçamentário-financeiro gerado com a aprovação desta 
propositura? 

2°) Qual a opinião do Ex WJ1WIi. sobre o projeto? 

Senhor Presid nte: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

_,,,. i#0.000,000„„/ .-_,......„... 	-- 
lir- _Tree 

--0"...!e------ --- 	- 

de Finanças e Orçamento 
esidente da Comissão 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Palácio Anchiela Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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1 

JOSE MÉRICO 
Presidente 	. 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

zza 'Panes Torres Terreiro 
RF: 586.0831.0t 

5:4111OL 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

São Paulo, 02 de dezembro de 2014. 

36- OF-SGP12 
36- 00598/2014 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência, pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 15/2014, de autoria do Vereador Coronel 

Telhada, que autoriza o Poder Executivo a estender o convênio do porte de arma de 

fogo celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo e a Superintendência 

Regional do Departamento da Polícia Federal aos Guardas Civis Metropolitanos do 

Município de São Paulo aposentados, e da outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100,? andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasortamentoracamaramoov.br M

at
ér

ia
 P

L 
15

/2
01

4.
 N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 113



4 

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
rsba uses neste Papeidrromblicacbs  sob 

!Falsai% 1 fO2J-  ti 75  

Denillo Nu as da SINa 
Técnico 	inistrativo 

RF .313 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 114



(4 0995,0 Aedo. 

São Paulo, IO2. de 	em/Duo 	de 2015. 

-(9iha 	 cio nrne• GABINETE DO PREFEITO 

see 

0A,,4. 3£ no volt&-c,  
Ref.: OF. SGP-12 n°00598/2014 

Senhor Presidente 

DOCREC 

225/201 5  

Encaminho a Vossa Excelência cópia das 

informações oferecidas em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de 

Finanças e Orçamento a respeito do Projeto de Lei n° 15/14, que autoriza o 

Executivo a estender o convênio do porte de arma de fogo celebrado entre a 

Prefeitura e a Superintendência Regional do Departamento da Polícia Federal 

aos Guardas Civis Metropolitanos aposentados. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 	
71, 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MM\dicgs 
Resp 15-14 
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1-,o; 	octLbc,  j.ot Li _o 31 g. y 	ar.„,_ J..911 a_1(9 

(j1.41:  Algs' 	gitia Cie 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

rml-Rs-,v11117/_;11, ;rec.. 

a) 	
de 

es da Silva 
R 	1.3 

Danai° 

LEI N°  10.826. DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003. 

     

Dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e 
munição, sobre o Sistema Nacional de 
Armas — Sinarm, define crimes e dá outras 
providências. 

Regulamento 

N O R IA ; 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS 

Art. 1 2  O Sistema Nacional de Armas — Sinarm, instituído no Ministério da Justiça, no 
âmbito da Policia Federal, tem circunscrição em todo o território nacional. 

Art. 22  Ao Sinarrn compete: 

I — identificar as características e a propriedade de armas de fogo, mediante cadastro; 

II — cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e vendidas no Pais: 

III — cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as renovações expedidas pela 
Policia Federal; 

IV — cadastrar as transferências de propriedade, extravio, furto, roubo e outras ocorrências 
suscetíveis de alterar os dados cadastrais, inclusive as decorrentes de fechamento de 
empresas de segurança privada e de transporte de valores; 

V — identificar as modificações que alterem as características ou o funcionamento de arma 
de fogo; 

VI — integrar no cadastro os acervos policiais já existentes; 

VII — cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as vinculadas a procedimentos 
policiais e judiciais; 

VIII — cadastrar os armeiros em atividade no Pais, bem como conceder licença para 
exercer a atividade; 

IX — cadastrar mediante registro os produtores, atacadistas, varejistas, exportadores e 
importadores autorizados de armas de fogo, acessórios e munições; 

X — cadastrar a identificação do cano da arma, as características das impressões de 
raiamento e de microestriamento de projétil disparado, conforme marcação e testes 
obrigatoriamente realizados pelo fabricante; 
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Do: (ií c( •••,0 )01 y 	 ti 	 ci51 ia- \ I/ 

XI — informar às Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Federal os 
registros e autorizações de porte de armas de fogo nos respectivos territórios, bem como 
manter o cadastro atualizado para consulta. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcançam as armas de fogo das Forças 
Armadas e Auxiliares, bem como as demais que constem dos seus registros próprios. 

DO REGISTRO 

Art. 32  É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão competente. 

Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão registradas no Comando do 
Exército, na forma do regulamento desta Lei. 

Art. 42  Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá, além de declarar 
a efetiva necessidade, atender aos seguintes requisitos: 

I - comprovação de idoneidade, com a apresentação de certidões negativas de 
antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de não 
estar respondendo a inquérito policial ou a processo criminal, que poderão ser fornecidas por 
meios eletrônicos: (Redação dada pela Lei n°11.706, de 20081 

II — apresentação de documento comprobatório de ocupação licita e de residência certa; 

III — comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o manuseio de 
arma de fogo, atestadas na forma disposta no regulamento desta Lei. 

§ 1 2  O Sinarm expedirá autorização de compra de arma de fogo após atendidos os 
requisitos anteriormente estabelecidos, em nome do requerente e para a arma indicada, sendo 
intransferivel esta autorização. 

§ 22  A aquisição de munição somente poderá ser feita no calibre correspondente à arma 
registrada e na quantidade estabelecida no regulamento desta Lei fRedacão dada pela Lei n°  
11.706, de 2008) 

§ 32  A empresa que comercializar arma de fogo em território nacional é obrigada a 
comunicar a venda à autoridade competente, como também a manter banco de dados com 
todas as características da arma e cópia dos documentos previstos neste artigo. 

§ 42  A empresa que comercializa armas de fogo, acessórios e munições responde 
legalmente por essas mercadorias, ficando registradas como de sua propriedade enquanto não 
forem vendidas. 

§ 52  A comercialização de armas de fogo, acessórios e munições entre pessoas físicas 
somente será efetivada mediante autorização do Sinarm. 

§ 62  A expedição da autorização a que se refere o § 1 2  será concedida, ou recusada com 
a devida fundamentação, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do requerimento 
do interessado. 

§ 72  O registro precário a que se refere o § 4 2  prescinde do cumprimento dos requisitos 
dos incisos I, II e III deste artigo. 

1-71:0 PIAI  
7--. 

CAPITULO II 

s 

§ 82  Estará dispensado das exigências constantes do inciso III do caput deste artigo, na 
forma do regulamento, o interessado em adquirir arma de fogo de uso permitido que comprove 
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,2 o 9. 0 • 	 - 	£1. ,/,‘ aciW 

is_C.,ÓP IA 
estar autorizado a portar arma com as mesmas características daquela a ser 
adquirida. ¡Incluído pela Lei n°11706, de 2008) 	 o , 	 .i ao pro: 

Nr...........LkHe 
a) 

Art. 52  O certificado de Registro de Arma de Fogo, com validade em todo o territo o Danillo Nune da Silva 
nacional, autoriza o seu proprietário a manter a arma de fogo exclusivamente no inferi 	RF 	3 

residência ou domicílio, ou dependência desses, ou, ainda, no seu local de trabalho, desde que 
seja ele o titular ou o responsável legal pelo estabelecimento ou empresa. (Redação dada pela  
Lei n°10.884. de 20041 

§ 1 2  O certificado de registro de arma de fogo será expedido pela Polícia Federal e será 
precedido de autorização do Sinarm. 

§ 22  Os requisitos de que tratam os incisos I, II e IH do art. 4 2  deverão ser comprovados 
periodicamente, em período não inferior a 3 (três) anos, na conformidade do estabelecido no 
regulamento desta Lei, para a renovação do Certificado de Registro de Arma de Fogo. 

§ 32  O proprietário de arma de fogo com certificados de registro de propriedade 
expedido por órgão estadual ou do Distrito Federal até a data da publicação desta Lei 
que não optar pela entrega espontânea prevista no art. 32 desta Lei deverá renová-lo 
mediante o pertinente registro federal, até o dia 31 de dezembro de 2008, ante a 
apresentação de documento de identificação pessoal e comprovante de residência fixa, 
ficando dispensado do pagamento de taxas e do cumprimento das demais exigências 
constantes dos incisos I a III do caput do art. zr desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 
11.706, de 2008) (Prorrogação de prazo) 

§ 42  Para fins do cumprimento do disposto no § 3 °  deste artigo, o proprietário de arma de 
fogo poderá obter, no Departamento de Polícia Federal, certificado de registro provisório, 
expedido na rede mundial de computadores - internei, na forma do regulamento e obedecidos 
os procedimentos a seguir: ¡Redação dada pela Lei n°11.706 de 2008)  

I - emissão de certificado de registro provisório pela internet, com validade inicial de 90 
(noventa) dias; e ¡Incluído pela Lei n°11.706 de 20081 

II - revalidação pela unidade do Departamento de Policia Federal do certificado de registro 
provisório pelo prazo que estimar como necessário para a emissão definitiva do certificado de 
registro de propriedade. ¡Incluído pela Lei n° 11.706, de 200_81 

CAPÍTULO III 

DO PORTE 

Art. 62  É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo para os 
casos previstos em legislação própria e para: 

I — os integrantes das Forças Armadas; 

H — os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da Constituição 
Federal; 

III — os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos Municípios 
com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no regulamento 
desta Lei, 

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 (cinqüenta 
mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço:(Redação dada pela  
Lei n° 10.867. de 2004) 
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t .75 OPIAI 
_ os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligencia e os agentes do 

Departamento de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência d 
República; 

VI — os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51 IV e no art. 52 XIII 
Constituição Federal. 

VII — os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os integrantes 
das escoltas de presos e as guardas portuárias; 

VIII — as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, nos 
termos desta Lei; 

IX — para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cuias 
atividades esportivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, 
observando-se, no que couber, a legislação ambiental. 

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de Auditoria-
Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. ¡Redação dada Dela Lei n° 

O 	11.501 de 20071 

XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da Constituição Federal e os 
Ministérios Públicos da União e dos Estados, para uso exclusivo de servidores de seus 
quadros pessoais que efetivamente estejam no exercício de funções de segurança, na forma 
de regulamento a ser emitido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ e pelo Conselho 
Nacional do Ministério Público - CNMP. ¡Incluído pela Lei n°12.694, de 2012) 

§ 1 2  As pessoas previstas nos incisos I, II, III , V e VI do caput deste artigo terão direito de 
portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou 
instituição, mesmo  fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com validade em 
âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI.¡Redacão dada pela Lei n° 
11.706 de 20081 

§ 1 2-A {Revogado pela Lei n°11.706 de 20081 

§ 1°-B. Os integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas prisionais poderão 
portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação 
ou instituição, mesmo fora de serviço, desde que estejam: 	(Incluído pela Lei if 
12.993, de 2014)  

I - submetidos a regime de dedicação exclusiva; 	(Incluído pela Lei n" 12.993, 

de 2014)  

II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regulamento; e 	(Incluído pela 
Lei n°12.993. de 2014) 

III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle 
interno. 	(Incluído pela Lei ri° 12.993, de 2014)  

§ 1°-C. (VETADO). 	(Incluído pela Lei n" 12.993, de 2014) 

tc,Vrocesso .;)01•4 - 0.3M5Z. ‘P.:)a.- 

§ 22  A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das insfituiçães descritas 
nos incisos V, VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada à comprovação do requisito a 
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que se refere o inciso III do caput do art. 4 2  desta Lei nas condi 	oleei -Sn 
regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008)  

1 AI 
§ 32  A autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais está 

condicionada à formação funcional de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de 
atividade policial e à existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas 
condições estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a supervisão do Comando do 
Exército. jRedação dada pela Lei n°10.867 de 20041 

§ 42  Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do Distrito 
Federal, bem como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem o direito 
descrito no art. 42, ficam dispensados do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III do 
mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei. 

§ 52  Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que comprovem 
depender do emprego de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar familiar será 
concedido pela Polícia Federal o porte de arma de fogo, na categoria caçador para 
subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro simples, com 1 (um) ou 2 (dois) canos, de 
alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde que o interessado comprove a 
efetiva necessidade em requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes 
documentos: (Redação dada pela Lei n° 11.706 de 20081 

I - documento de identificação pessoal .  f Incluido pela Lei n°11.706 de 20081 

II - comprovante de residência em área rural; e (Incluído pela Lei n° 11.706. de 2008) 

III - atestado de bons antecedentes. (Incluído pela Lei n°11.706, de 20081 

§ 62  O caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, 
independentemente de outras tipificações penais, responderá, conforme o caso, por porte ilegal 
ou por disparo de arma de fogo de uso permitido. (Redação dada pela Lei n°11.706, de 20081 

§ 72  Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões 
metropolitanas será autorizado porte de arma de fogo, quando em serviço.f  Incluído pela Lei n° 
11.706, de 20081 

Art. 72  As armas de fogo utilizadas pelos empregados das empresas de segurança privada 
e de transporte de valores, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, 
responsabilidade e guarda das respectivas empresas, somente podendo ser utilizadas quando 
em serviço, devendo essas observar as condições de uso e de armazenagem estabelecidas 
pelo órgão competente, sendo o certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela 
Policia Federal em nome da empresa. 

§ 1 2  O proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança privada e de 
transporte de valores responderá pelo crime previsto no parágrafo único do art. 13 desta Lei, 
sem prejuízo das demais sanções administrativas e civis, se deixar de registrar ocorrência 
policial e de comunicar à Policia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de 
armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e 
quatro) horas depois de ocorrido o fato. 

§ 22 A empresa de segurança e de transporte de valores deverá apresentar 
documentação comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes do art. 4 2desta Lei 
quanto aos empregados que portarão arma de fogo. 

§ 32  A listagem dos empregados das empresas referidas neste artigo devera ser 
atualizada semestralmente junto ao Sinarm. 
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Art. r-A. As armas de fogo utilizadas pelos servidores das insfitu 	sdalibrita nó inato 
XI do art. 9 serão de propriedade, responsabilidade e guarda das respectivas insfitu ..es, 
somente podendo ser utilizadas quando em serviço, devendo estas observar as con ições de 
uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, sendo o certificado de registro e 
a autorização de porte expedidos pela Policia Federal em nome da instituição. (Incluído pela  
Lei n°12.694, de 2012) 

§1 2  A autorização para o porte de arma de fogo de que trata este artigo independe do 
pagamento de taxa. (Incluído pela Lei n° 12.694 de 2012)  

§ 22  O presidente do tribunal ou o chefe do Ministério Público designará os servidores de 
seus quadros pessoais no exercício de funções de segurança que poderão portar arma de 
fogo, respeitado o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) do número de servidores que 
exerçam funções de segurança. (lncluido pela Lei n°12.694 de 2012)  

§ 32  O porte de arma pelos servidores das instituições de que trata este artigo fica 
condicionado à apresentação de documentação comprobatória do preenchimento dos 
requisitos constantes do art. 42  desta Lei, bem como à formação funcional em 
estabelecimentos de ensino de atividade policial e à existência de mecanismos de fiscalização 
e de controle interno, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei. (Incluido pela Lei  
n° 12.694, de 20121 

§ 42  A listagem dos servidores das instituições de que trata este artigo deverá ser 
atualizada semestralmente no Sinarm, (Incluido pela Lei n°12.694, de 2012)  

§ 52  As instituições de que trata este artigo são obrigadas a registrar ocorrência policial e 
a comunicar à Policia Federal eventual perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de 
armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e 
quatro) horas depois de ocorrido o fato. (Incluído pela Lei n° 12.694. de 20121 

Art. 9 As armas de fogo utilizadas em entidades desportivas legalmente constituídas 
devem obedecer às condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão 
competente, respondendo o possuidor ou o autorizado a portar a arma pela sua guarda na 
forma do regulamento desta Lei. 

Art. 92  Compete ao Ministério da Justiça a autorização do porte de arma para os 
responsáveis pela segurança de cidadãos estrangeiros em visita ou sediados no Brasil e, ao 
Comando do Exército, nos termos do regulamento desta Lei, o registro e a concessão de porte 
de trânsito de arma de fogo para colecionadores, atiradores e caçadores e de representantes 
estrangeiros em competição internacional oficial de tiro realizada no território nacional. 

Art. 10. A autorização para o porte de arma de fogo de uso permitido, em todo o território 
nacional, é de competência da Polícia Federal e somente será concedida após autorização do 
Sinarm. 

§ 1 °  A autorização prevista neste artigo poderá ser concedida com eficácia temporária e 
territorial limitada, nos termos de atos regulamentares, e dependerá de o requerente: 

— demonstrar a sua efetiva necessidade por exercício de atividade profissional de risco 
ou de ameaça â sua integridade física; 

II — atender ás exigências previstas no art. 4 2  desta Lei; 

III — apresentar documentação de propriedade de arma de fogo, bem como o seu devido 
registro no órgão competente. 
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§ 22A autorização de porte de arma de fogo, prevista nes rtitórterdera 

automaticamente sua eficácia caso o portador dela seja detido ou abordado e estado de 
embriaguez ou sob efeito de substâncias químicas ou alucinógenas. 

Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, nos valores constantes do Anexo desta Lei, 
pela prestação de serviços relativos: 

I — ao registro de arma de fogo; 

II — à renovação de registro de arma de fogo; ó P i Al 
III — à expedição de segunda via de registro de arma de fogo; 

IV — à expedição de porte federal de arma de fogo, 

V — à renovação de porte de arma de fogo; 

VI — à expedição de segunda via de porte federal de arma de fogo. 

§1 2  Os valores arrecadados destinam-se ao custeio e â manutenção das atividades do 
Sinarm, da Policia Federal e do Comando do Exército, no âmbito de suas respectivas 
responsabilidades. 

§ 22  São isentas do pagamento das taxas previstas neste artigo as pessoas e as 
instituições a que se referem os incisos I a VII e X eo § 52  do art. 62  desta Lei.fRedacão dada 
pela Lei n°11.706. de 2008)  

Art. 11-A. O Ministério da Justiça disciplinará a forma e as condições do credenciamento 
de profissionais pela Policia Federal para comprovação da aptidão psicológica e da capacidade 
técnica para o manuseio de arma de fogo. (Incluído pela Lei n°11.706. de 20081 

§ 12 Na comprovação da aptidão psicológica, o valor cobrado pelo psicólogo não poderá 
exceder ao valor médio dos honorários profissionais para realização de avaliação psicológica 
constante do item 1.16 da tabela do Conselho Federal de Psicologia. jIncluido pela Lei n °  
11306 de 2008) 

§ 22  Na comprovação da capacidade técnica, o valor cobrado pelo instrutor de 
armamento e tiro não poderá exceder R$ 80,00 (oitenta reals),acrescido do custo da 
munição. (Incluído pela Lei n°11.706. de 2008)  

§ 32  A cobrança de valores superiores aos previstos nos §§ 1 2  e 22  deste artigo implicará 
o descredenciamento do profissional pela Policia Federal. (Incluído pela Lei n°11.706. de 
2008)  

CAPITULO IV 

DOS CRIMES E DAS PENAS 

Posse irregular de arma de fogo de uso permitido 

Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de uso 
permitido, em desacordo com determinação legal ou regulamentar, no interior de sua 
residência ou dependência desta, ou, ainda no seu local de trabalho, desde que seja o titular 
ou o responsável legal do estabelecimento ou empresa: 

Pena — detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 124



1:),„ 	o ceso3 a 3 	_ o 	• -1 -5a.  

Omissão de cautela 

Art. 13. Deixar de observar as cautelas necessárias para impedir que menor de 
(dezoito) anos ou pessoa portadora de deficiência mental se apodere de arma de fo que 
esteja sob sua posse ou que seja de sua propriedade: 

Pena — detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrem o proprietário ou diretor responsável de 
empresa de segurança e transporte de valores que deixarem de registrar ocorrência policial e 
de comunicar à Policia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de arma de 
fogo, acessório ou munição que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte quatro) horas 
depois de ocorrido o fato. 

Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido 

Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder ainda 
que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, 
acessório ou munição, de uso permitido, sem autorização e em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar: 

Pena — reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafiançável, salvo quando a arma de 
fogo estiver registrada em nome do agente. (Vide Adin 3.112-1) 

Disparo de arma de fogo 

Art. 15. Disparar arma de fogo ou acionar munição em lugar habitado ou em suas 
adjacências, em via pública ou em direção a ela, desde que essa conduta não tenha como 
finalidade a pratica de outro crime: 

Pena — reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafiançavel. (Vide Adin 3.112-1) 

Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito 

Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer receber, ter em depósito, transportar, 
ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou 
ocultar arma de fogo, acessório ou munição de uso proibido ou restrito, sem autorização e em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena — reclusão de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: 

I — suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer sinal de identificação de arma de 
fogo ou artefato; 

II — modificar as características de arma de fogo, de forma a torná-la equivalente a arma 
de fogo de uso proibido ou restrito ou para fins de dificultar ou de qualquer modo induzir a erro 
autoridade policial, perito ou juiz; 

III — possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato explosivo ou incendiário, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar; 
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IV - portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer arma de fogo com nunie—r o, marca 
ou qualquer outro sinal de identificação raspado, suprimido ou adulte ado; 

V - vender, entregar ou fornecer, ainda que gratuitamente, arma de fogo, acessório. 
munição ou explosivo a criança ou adolescente; e 

VI - produzir, recarregar ou reciclar, sem autorização legal, ou adulterar, de qualquer 
forma, munição ou explosivo. 

í 
Comércio ilegal de arma de fogo 	 CPPIAj 
Art. 17. Adquirir, alugar, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em deposito, 

desmontar, montar, remontar, adulterar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, 
em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, arma de fogo, 
acessório ou munição, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 

Parágrafo único. Equipara-se à atividade comercial ou industrial, para efeito deste artigo, 
qualquer forma de prestação de serviços, fabricação ou comércio irregular ou clandestino, 
inclusive o exercido em residência. 

Tráfico internacional de arma de fogo 

Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entrada ou saída do território nacional, a qualquer 
titulo, de arma de fogo, acessório ou munição, sem autorização da autoridade competente: 

Pena - reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa 

Art. 19. Nos crimes previstos nos arts. 17 e 18, a pena é aumentada da metade se a arma 
de fogo, acessório ou munição forem de uso proibido ou restrito. 

Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16, 17 e 18, a pena é aumentada da metade 
se forem praticados por integrante dos órgãos e empresas referidas nos arts. 6 2, 72  e e desta 
Lei. 

Art. 21. Os crimes previstos nos arts. 16, 17 e 18 são insuscetíveis de liberdade 
provisória. (Vide Adin 3.112-1) 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 22. O Ministério da Justiça poderá celebrar convénios com os Estados e o Distrito 
Federal para o cumprimento do disposto nesta Lei. 

Art. 23. A classificação legal, técnica e geral bem como a definição das armas de fogo e 
demais produtos controlados, de usos proibidos, restritos, permitidos ou obsoletos e de valor 
histórico serão disciplinadas em ato do chefe do Poder Executivo Federal, mediante proposta 
do Comando do Exército. ¡Redação dada pela Lei n°11706, de 2008) 

§ 1 2  Todas as munições comercializadas no Pais deverão estar acondicionadas em 
embalagens com sistema de código de barras, gravado na caixa, visando possibilitar a 
identificação do fabricante e do adquirente, entre outras informações definidas pelo 
regulamento desta Lei. 
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§ 20  Para os órgãos referidos no art. 6 2, somente serão expedidas autoriza s de compra 
de munição com identificação do lote e do adquirente no culote dos projéteis, n orma do 
regulamento desta Lei. 

§ 32  As armas de fogo fabricadas a partir de 1 (um) ano da data de publicação desta Lei 
conterão dispositivo intrínseco de segurança e de identificação, gravado no corpo da arma, 
definido pelo regulamento desta Lei, exclusive para os órgãos previstos no art. 6 2. 

§ 42  As instituições de ensino policial e as guardas municipais referidas nos incisos III e 
IV do caput do art. 62  desta Lei e no seu § 72  poderão adquirir insumos e máquinas de recarga 
de munição para o fim exclusivo de suprimento de suas atividades, mediante autorização 
concedida nos termos definidos em regulamento. jIncluido pela Lei n° 11.706, de 20081 

Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se refere o art. 2° desta Lei, compete ao 
Comando do Exército autorizar e fiscalizar a produção, exportação, importação, desembaraço 
alfandegário e o comércio de armas de fogo e demais produtos controlados, inclusive o registro 
e o porte de trânsito de arma de fogo de colecionadores, atiradores e caçadores. 

Art. 2S As armas de fogo apreendidas, após a elaboração do laudo pericial e sua juntada 
aos autos, quando não mais interessarem â persecução penal serão encaminhadas pelo juiz 
competente ao Comando do Exército, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para 
destruição ou doação aos órgãos de segurança pública ou às Forças Armadas, na forma do 
regulamento desta Lei. 'Redação dada pela Lei n° 11.706, de 20081 

§ 1 2  As armas de fogo encaminhadas ao Comando do Exército que receberem parecer 
favorável à doação, obedecidos o padrão e a dotação de cada Força Armada ou órgão de 
segurança pública, atendidos os critérios de prioridade estabelecidos pelo Ministério da Justiça 
e ouvido o Comando do Exército, serão arroladas em relatório reservado trimestral a ser 
encaminhado àquelas instituições, abrindo-se-lhes prazo para manifestação de 
interesse. ‘Incluído pela Lei n° 11/06, de 20081 

§ 22  O Comando do Exército encaminhara a relação das armas a serem doadas ao juiz 
competente, que determinará o seu perdimento em favor da instituição beneficiada. ¡Incluído 
pela Lei n° 11.706, de 20081 

§ 32  O transporte das armas de fogo doadas será de responsabilidade da instituição 
beneficiada, que procederá ao seu cadastramento no Sinarm ou no Sigma.(Incluido pela Lei n° 
11.706, de 2008) 

§ 42  (VETADO) (Incluído pela Lei n°11706. de 2008) 

§ 52  O Poder Judiciário instituirá instrumentos para o encaminhamento ao Sinarm ou ao 
Sigma, conforme se trate de arma de uso permitido ou de uso restrito, semestralmente, da 
relação de armas acauteladas em juizo, mencionando suas características e o local onde se 
encontram. jIncluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

Art. 26. São vedadas a fabricação, a venda, a comercialização e a importação de 
brinquedos, réplicas e simulacros de armas de fogo, que com estas se possam confundir. 

Parágrafo único. Excetuam-se da proibição as réplicas e os simulacros destinados à 
instrução, ao adestramento, ou à coleção de usuário autorizado, nas condições fixadas pelo 
Comando do Exército. 

Art. 27. Caberá ao Comando do Exército autorizar, excepcionalmente, a aquisição de 
armas de fogo de uso restrito. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às aquisições dos Comandos 
Militares. 

IDO  Vcoces,50 dovi 	€3 ,4 
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Art. 28. È vedado ao menor de 25 (vinte e cinco) anos dquirirarmdê fOgo, rWáivas 
os integrantes das entidades constantes dos incisos I, II, III, V, VI, VII e do caput do art. 
69  desta Lei. (Redação dada Dela Lei n ° 11.706. de 2008)  

!CÓPIA 
Art. 29. As autorizações de porte de armas de fogo já concedidas expirar-se-ão 90 

(noventa) dias após a publicação desta Lei. (Vide Lei n° 10.884 de 20041 

Parágrafo único O detentor de autorização com prazo de validade superior a 90 (noventa) 
dias poderá renová-la, perante a Policia Federal, nas condições dos arts. 4 9, 620  10 desta Lei 
no prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação, sem ônus para o requerente. 

Art. 30. Os possuidores e proprietários de arma de fogo de uso permitido ainda não 
registrada deverão solicitar seu registro até o dia 31 de dezembro de 2008, mediante 
apresentação de documento de identificação pessoal e comprovante de residência fixa, 
acompanhados de nota fiscal de compra ou comprovação da origem licita da posse, 
pelos meios de prova admitidos em direito, ou declaração firmada na qual constem as 
características da arma e a sua condição de proprietário, ficando este dispensado do 
pagamento de taxas e do cumprimento das demais exigências constantes dos incisos I a 
III do caput do art. 42  desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 
2008) (Prorrogação de prazo) 

Parágrafo único. Para fins do cumprimento do disposto no caput deste artigo, o 
proprietário de arma de fogo poderá obter, no Departamento de Policia Federal, certificado de 
registro provisório, expedido na forma do § 4 9  do art. 59  desta Lei. (Incluído pela Lei n °  11.706, 
de 20081 

Art. 31. Os possuidores e proprietários de armas de fogo adquiridas regularmente 
poderão, a qualquer tempo, entregá-las â Policia Federal, mediante recibo e indenização, nos 
termos do regulamento desta Lei. 

Art. 32. Os possuidores e proprietários de arma de fogo poderão entregá-la, 
espontaneamente, mediante recibo, e, presumindo-se de boa-fé, serão indenizados, na 
forma do regulamento, ficando extinta a punibilidade de eventual posse irregular da 
referida arma. (Redação dada pela Lei tf 11.706 de 2008)  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei n" 11.706, de 2008) 

Art. 33. Será aplicada multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 300.000,00 (trezentos 
mil reais), conforme especificar o regulamento desta Lei: 

I — à empresa de transporte aéreo, rodoviário, ferroviário, marítimo, fluvial ou lacustre que 
deliberadamente, por qualquer meio, faça, promova, facilite ou permita o transporte de arma ou 
munição sem a devida autorização ou com inobservância das normas de segurança; 

II — à empresa de produção ou comércio de armamentos que realize publicidade para 
venda, estimulando o uso indiscriminado de armas de fogo, exceto nas publicações 
especializadas. 

Art. 34. Os promotores de eventos em locais fechados, com aglomeração superior a 1000 
(um mil) pessoas, adotarão, sob pena de responsabilidade, as providências necessárias para 
evitar o ingresso de pessoas armadas, ressalvados os eventos garantidos pelo inciso VI do art. 
59  da Constituição Federal. 
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Parágrafo único, As empresas responsáveis pela prestação dós-serviços d an po e 
internacional e interestadual de passageiros adotarão as providências necessár' s para evitar o 
embarque de passageiros armados. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 35. É proibida a comercialização de arma de fogo e munição em todo o território 
nacional, salvo para as entidades previstas no art. 6 2  desta Lei. 

§ 1 2  Este dispositivo, para entrar em vigor, dependerá de aprovação mediante referendo 
popular, a ser realizado em outubro de 2005. 

§ 22  Em caso de aprovação do referendo popular, o disposto neste artigo entrará em vigor 
na data de publicação de seu resultado pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 36. É revogada a Lei n2 9.437, de 20 de fevereiro de 1997  

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de dezembro de 2003; 182 2  da Independência e 1152  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
José Viegas Filho 
Marina Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.2003 

ANEXO 
(Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008) 

TABELA DE TAXAS 

¡O 	
ATO ADMINISTRATIVO R$ 

I - Registro de arma de fogo: 

- até 31 de dezembro de 2008 

- a partir de 1 2  de janeiro de 2009 

Gratuito 

(art. 30) 

60,00 

II - Renovação do certificado de registro de arma de fogo: 

- até 31 de dezembro de 2008 

- a partir de 1 2  de janeiro de 2009 

Gratuito 

(art. 6°, § 3°) 

60,00 
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III - Registro de arma de fogo para empresa de segurança privada e e 
transporte 

de de valores 

Sliv 

—6-  

IV - Renovação do certificado de registro de arma de fogo para empresa de 

segurança privada e de transporte de valores: 
-- 

- até 30 de junho de 2008 

- de 1`l de julho de 2008 a 31 de outubro de 2008 

P 
- a partir de 1-Q de novembro de 2008 

30,00 

45,00 

60,00 

V - Expedição de porte de arma de fogo 1.00000 

VI - Renovação de porte de arma de fogo toou° 

VII - Expedição de segunda via de certificado de registro de arma de fogo 60,00 

VIII - Expedição de segunda via de porte de arma de fogo 60,00 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N°5.123. DE 1° DE JULHO DE 2004. 

Regulamenta a Lei n2 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, 
posse e comercialização de armas de fogo e 
munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - 
SINARM e define crimes. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n 2 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DOS SISTEMAS DE CONTROLE DE ARMAS DE FOGO 

Art.1 2  O Sistema Nacional de Armas - SINARM, insfituido no Ministério da Justiça, no 
âmbito da Policia Federal, com circunscrição em todo o território nacional e competência 
estabelecida pelo caput e incisos do art. 2 °  da Lei no  10.826, de 22 de dezembro de 2003, tem 
por finalidade manter cadastro geral, integrado e permanente das armas de fogo importadas 
produzidas e vendidas no pais, de competência do SINARM, e o controle dos registros dessas 
armas. 

§ 1 2  Serão cadastradas no SINARM: 

I - as armas de fogo institucionais, constantes de registros próprios: 

a) da Policia Federal; 

b) da Policia Rodoviária Federal; 

c) das Policias Civis; 

d) dos órgãos policiais da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, referidos nos 
arts. 51, inciso IV, e 52, inciso XIII da Constituição; 

e) dos integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, dos integrantes das 
escoltas de presos e das Guardas Portuárias; 

f) das Guardas Municipais; e 

g) dos órgãos públicos não mencionados nas alíneas anteriores, cujos servidores tenham 
autorização legal para portar arma de fogo em serviço, em razão das atividades que 
desempenhem, nos termos do caput do art. 6°  da Lei no  10.826. de 2003.  

II - as armas de fogo apreendidas, que não constem dos cadastros do SINARM ou 
Sistema de Gerenciamento Militar de Armas - SIGMA, inclusive as vinculadas a procedimentos 
policiais e judiciais, mediante comunicação das autoridades competentes à Polícia Federal; 
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III - as armas de fogo de uso restrito dos integrantes dos órgãos, 	ições-e- 
corporações mencionados no inciso II do art. e da Lei n2 10.826, de 2003; e 

IV - as armas de fogo de uso restrito, salvo aquelas mencionadas no inciso II, do §1 2, do 
art. 22  deste Decreto. 

§ 22  Serão registradas na Policia Federal e cadastradas no SINARM: Lcómial 
I - as armas de fogo adquiridas pelo cidadão com atendimento aos requisitos do art. 4°  da 

Lei n° 10.826. de 2003  

II - as armas de fogo das empresas de segurança privada e de transporte de valores; e 

III - as armas de fogo de uso permitido dos integrantes dos órgãos, instituições e 
corporações mencionados no inciso II do art. 6°  da Lei n° 10.826. de 2003.  

§ 3°  A apreensão das armas de fogo a que se refere o inciso II do §1 2  deste artigo deverá 
ser imediatamente comunicada ã Policia Federal, pela autoridade competente, podendo ser 
recolhidas aos depósitos do Comando do Exército, para guarda, a critério da mesma 
autoridade. 

§ 40 o cadastramento das armas de fogo de que trata o inciso I do § 1 2  observará as 
especificações e os procedimentos estabelecidos pelo Departamento de Policia 
Federal. (Incluído pelo Decreto n°6.715, de 2008).  

Art. 22  O SIGMA, instituído no Ministério da Defesa, no âmbito do Comando do Exército, 
com circunscrição em todo o território nacional, tem por finalidade manter cadastro geral, 
permanente e integrado das armas de fogo importadas, produzidas e vendidas no pais, de 
competência do SIGMA, e das armas de fogo que constem dos registros próprios. 

§ 1 2  Serão cadastradas no SIGMA: 

I - as armas de fogo institucionais, de porte e portáteis, constantes de registros próprios: 

a) das Forças Armadas; 

b) das Policias Militares e Corpos de Bombeiros Militares: 

c) da Agência Brasileira de Inteligência; e 

d) do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

II - as armas de fogo dos integrantes das Forças Armadas, da Agência Brasileira de 
Inteligência e do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, constantes 
de registros próprios; 

III - as informações relativas às exportações de armas de fogo, munições e demais 
produtos controlados, devendo o Comando do Exército manter sua atualização; 

IV - as armas de fogo importadas ou adquiridas no pais para fins de testes e avaliação 
técnica; e 

V - as armas de fogo obsoletas. 

§ 2° Serão registradas no Comando do Exército e cadastradas no SIGMA: 
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- as armas de fogo de colecionadores, atiradores e caçadores e 

II - as armas de fogo das representações diplomáticas. P I A 
Art. 32  Entende-se por registros próprios, para os fins deste Decreto, os feitos pelas 

instituições, órgãos e corporações em documentos oficiais de caráter permanente. 

Art. 42  A aquisição de armas de fogo, diretamente da fábrica, será precedida de 
autorização do Comando do Exercito. 

Art. 52  Os dados necessários ao cadastro mediante registro, a que se refere o inciso IX do 
art. 2°  da Lei n °  10.826, de 2003  serão fornecidos ao SINARM pelo Comando do Exército. 

Art. 62  Os dados necessários ao cadastro da identificação do cano da arma, das 
características das impressões de raiamento e microestriamento de projetil disparado, a marca 
do percutor e extrator no estojo do cartucho deflagrado pela arma de que trata o inciso X do art. 
2°  da Lei n° 10.826, de 2003  serão disciplinados em norma específica da Polícia Federal, 
ouvido o Comando do Exército, cabendo às fábricas de armas de fogo o envio das informações 
necessárias ao órgão responsável da Policia Federal. 

Parágrafo único. A norma especifica de que trata este artigo será expedida no prazo de 
cento e oitenta dias. 

Art. 72  As fábricas de armas de fogo fornecerão à Polícia Federal, para fins de cadastro, 
quando da saída do estoque, relação das armas produzidas, que devam constar do SINARM, 
na conformidade do art. 2°  da Lei n° 10826 de 2003  com suas características e os dados dos 
adquirentes. 

Art. e As empresas autorizadas a comercializar armas de fogo encaminharão à Policia 
Federal, quarenta e oito horas apôs a efetivação da venda, os dados que identifiquem a arma e 
o comprador. 

Art. 92  Os dados do SINARM e do SIGMA serão interligados e compartilhados no prazo 
máximo de um ano. 

Parágrafo único. Os Ministros da Justiça e da Defesa estabelecerão no prazo máximo de 
um ano os níveis de acesso aos cadastros mencionados no caput. 

CAPÍTULO II 

DA ARMA DE FOGO 

Seção I 

Das Definições 

Art. 10. Arma de fogo de uso permitido é aquela cuja utilização é autorizada a pessoas 
físicas, bem como a pessoas jurídicas, de acordo com as normas do Comando do Exército e 
nas condições previstas na Lei n°  10.826, de 2003.  

Art. 11. Arma de fogo de uso restrito é aquela de uso exclusivo das Forças Armadas, de 
instituições de segurança pública e de pessoas fisicas e jurídicas habilitadas, devidamente 
autorizadas pelo Comando do Exército, de acordo com legislação específica. 

Seção II 
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Da Aquisição e do Registro da Arma de Fogo de Uso ah :nardo-

Art. 12. Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá: 

- declarar efetiva necessidade; 

II - ter, no minimo, vinte e cinco anos; 
1  C5(5 F--5-TP1  

III - apresentar original e cópia, ou cópia autenticada, de documento de identific•  ção  
pessoal; (Redação dada pelo Decreto n° 6.715, de 2008).  

IV - comprovar, em seu pedido de aquisição e em cada renovação do Certificado de 
Registro de Arma de Fogo, idoneidade e inexistência de inquérito policial ou processo criminal, 
por meio de certidões de antecedentes criminais da Justiça Federal, Estadual, Militar e 
Eleitoral, que poderão ser fornecidas por meio eletninico . (Redacão dada pelo Decreto n°6.715  
de 2008).  

V - apresentar documento comprobatório de ocupação licita e de residência certa; 

VI - comprovar em seu pedido de aquisição e em cada renovação do Certificado de 
Registro de Arma de Fogo, a capacidade técnica para o manuseio de arma de fogo .  (Redação 
dada pelo Decreto n°6715 de 2008).  

VII - comprovar aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo, atestada em laudo 
conclusivo fornecido por psicólogo do quadro da Policia Federal ou por esta credenciado. 

ato próprio. 

§ 1 2  A declaração de que trata o inciso I do caput deverá explicitar os fatos e 
circunstâncias justificadoras do pedido, que serão examinados pela Policia Federal segundo as 
orientações a serem expedidas pelo Ministério da Justiça. (Redação dada pelo Decreto n°  
6.715 de 2008).  

§ 22  O indeferimento do pedido deverá ser fundamentado e comunicado ao interessado 
em documento próprio. 

§-82  O  comprovanto do capacitação Monica  mencionado-no incite wl do caput doveró sor 

§ 32  O comprovante de capacitação técnica, de que trata o inciso VI do caput, deverá ser 
expedido por instrutor de armamento e firo credenciado pela Policia Federal e deverá atestar, 
necessariamente: (Redação dada pelo Decreto n°6.715, de 2008).  
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II - conhecimento básico dos componentes e partes da arma de fogo; e 	a)  

Canino N 

III - habilidade do uso da arma de fogo demonstrada, pelo interessado, em esta 	detirocf-1  
credenciado pelo Comando do Exército. 

§ 42  Após a apresentação dos documentos referidos nos incisos III a VII do caput, 
havendo manifestação favorável do órgão competente mencionada no §1 2, será expedida, pelo 
SINARM, no prazo máximo de trinta dias, em nome do interessado, a autorização para a 
aquisição da arma de fogo indicada. 

§ 52  É intransferível a autorização para a aquisição da arma de fogo, de que trata o 
§42  deste artigo. 

§ 62  Está dispensado da comprovação dos requisitos a que se referem os Incisos VI e VII 
do caput o interessado em adquirir arma de fogo de uso permitido que comprove estar 
autorizado a portar arma da mesma espécie daquela a ser adquirida, desde que o porte de 
arma de fogo esteja válido e o interessado tenha se submetido a avaliações em periodo não 
superior a um ano, contado do pedido de aquisição, (Incluído pelo Decreto n°6.715, de 2008).  

Art. 13. A transferência de propriedade da arma de fogo, por qualquer das formas em 
direito admitidas, entre particulares, sejam pessoas físicas ou jurídicas, estará sujeita à prévia 
autorização da Policia Federal, aplicando-se ao interessado na aquisição as disposições do art. 
12 deste Decreto. 

Parágrafo único. A transferência de arma de fogo registrada no Comando do Exército 
será autorizada pela instituição e cadastrada no SIGMA. 

Art. 14. É obrigatório o registro da arma de fogo, no SINARM ou no SIGMA, excetuadas 
as obsoletas. 

Art. 15. O registro da arma de fogo de uso permitido devera conter, no mínimo, os 
seguintes dados: 

I - do interessado: 

a) nome, filiação, data e local de nascimento; 

b) endereço residencial; 

c) endereço da empresa ou órgão em que trabalhe; 

d) profissão; 

e) número da cédula de identidade, data da expedição, órgão expedidor e Unidade da 
Federação; e 

f) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 
CNPJ; 

II - da arma: 

a) número do cadastro no SINARM; 

b) identificação do fabricante e do vendedor; 

I - conhecimento da conceituação e normas de segurança pertinentes à arma d fog 	 
c. 9:a n  14R- 
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c) número e data da nota Fiscal de venda; 

d) espécie, marca, modelo e número de série; 

e) calibre e capacidade de cartuchos; 

f) tipo de funcionamento; 

g) quantidade de canos e comprimento; 

h) tipo de alma (lisa ou raiada); 

i) quantidade de raias e sentido; e 

j) número de série gravado no cano da arma. 

e lf9j 

estabelesimento-eu-ermitrasa, 

Art. 16. O Certificado de Registro de Arma de Fogo expedido pela Polícia Federal, 
precedido de cadastro no SINARM, tem validade em todo o território nacional e autoriza o seu 
proprietário a manter a arma de fogo exclusivamente no interior de sua residência ou 
dependência desta, ou, ainda, no seu local de trabalho, desde que seja ele o titular ou o 
responsável legal pelo estabelecimento ou empresa ¡Redação dada pelo Decreto n°6.715. de 
2008).  

§ 1 9  Para os efeitos do disposto no caput deste artigo considerar-se-á titular do 
estabelecimento ou empresa todo aquele assim definido em contrato social, e responsável 
legal o designado em contrato individual de trabalho, com poderes de gerência. 

§ 22  Os requisitos de que tratam os incisos IV, V, VI e VII do art. 12 deste Decreto 
deverão ser comprovados, periodicamente, a cada três anos, junto à Policia Federal, para fins 
de renovação do Certificado de Registro. 

2001) (Revogado pelo Decreto n°6.715. de 2008). 

§ 42  O disposto no § 22  não se aplica, para a aquisição e renovação do Certificado de 
Registro de Arma de Fogo, aos integrantes dos órgãos, instituições e corporações, 
mencionados nos incisos te II do caput do art. 6 2  da Lei n2  10.826, de 2003. (Incluído pelo 
Decreto n°6.715 de 2008).  
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Art. 17. O proprietário de arma de fogo é obrigado a comunicaPflitediãtamØnte, à unidad 
policial local, o extravio, furto ou roubo de arma de fogo ou do Certif cado de Re istro de Arma 
de Fogo, bem como a sua recuperação. (Redação dada pelo Decreto n°6.715. de 2008).  

§ 1 °  A unidade policial devera, em quarenta e oito horas, remeter as informações 
coletadas à Policia Federal, para fins de cadastro no SINARM. Redação dada pelo Decreto n° 
6715, de 2008).  

§ 22  No caso de arma de fogo de uso restrito, a Policia Federal repassará as 
informações ao Comando do Exército, para fins de cadastro no SIGMA. (Redação dada 
pelo Decreto n°6.715, de 2008).  

§ 32  Nos casos previstos no caput, o proprietário deverá, também, comunica o ocorrido à 
Policia Federal ou ao Comando do Exército, encaminhando, se for o caso, copia do Boletim de 
Ocorrência. 

Seção III 

Da Aquisição e Registro da Arma de Fogo de Uso Restrito 

Art. 18. Compete ao Comando do Exército autorizar a aquisição e registrar as armas de 
fogo de uso restrito. 

§ 1 2  As armas de que trata o caput serão cadastradas no SIGMA e no SINARM, conforme 
o caso. 

§ 22  O registro de arma de fogo de uso restrito, de que trata o caput deste artigo, deverá 
conter as seguintes informações: 

I - do interessado: 

a) nome, filiação, data e local de nascimento; 

b) endereço residencial; 

c) endereço da empresa ou órgão em que trabalhe; 

d) profissão; 

e) número da cédula de identidade, data da expedição, órgão expedidor e Unidade da 
Federação; e 

f) número do Cadastro de Pessoa Fisica - CPF ou Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 
CNPJ; 

II - da arma: 

a) número do cadastro no SINARM; 

b) identificação do fabricante e do vendedor; 

c) número e data da nota Fiscal de venda; 

d) espécie, marca, modelo e número de série; 
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e) calibre e capacidade de cartuchos; 

f) tipo de funcionamento; 

g) quantidade de canos e comprimento; 

h) tipo de alma (lisa ou raiada); 

i) quantidade de raias e sentido; e 

TF.--71-4.1 
j) número de série gravado no cano da arma. 

§ 3Ç
Os requisitos de que tratam os incisos IV, V, VI e VII do art. 12 deste Decreto 

deverão ser comprovados periodicamente, a cada três anos, junto ao Comando do Exército, 
para fins de renovação do Certificado de Registro. 

§ 4°  Não se aplica aos integrantes dos órgãos, instituições e corporações mencionados 
nos  incisos I e lido art. 6°  da Lei n° 10.826. de 2003,  o disposto no § 32deste artigo. 

Seção IV 

Do Comércio Especializado de Armas de Fogo e Munições 

Art. 19. É proibida a venda de armas de fogo, munições e demais produtos controlados, 
de uso restrito, no comércio. 

Art. 20. O estabelecimento que comercializar arma de fogo de uso permitido em território 
nacional é obrigado a comunicar à Policia Federal, mensalmente, as vendas que efetuar e a 
quantidade de armas em estoque, respondendo legalmente por essas mercadorias, que ficarão 
registradas como de sua propriedade, de forma precária, enquanto não forem vendidas, 
sujeitos seus responsáveis as penas previstas em lei. (Redação dada pelo Decreto n°6.715, de 
2008).  

Art. 21. A comercialização de acessórios de armas de fogo e de munições, incluídos 
estojos, espoletas, pólvora e projéteis, só poderá ser efetuada em estabelecimento 
credenciado pela Policia Federal e pelo comando do Exército que manterão um cadastro dos 
comerciantes. 

§ 1 °  Quando se tratar de munição industrializada, a venda ficará condicionada 
apresentação pelo adquirente, do Certificado de Registro de Arma de Fogo válido, e ficará 
restrita ao calibre correspondente à arma registrada. 

§ 2°  Os acessórios e a quantidade de munição que cada proprietário de arma de fogo 
poderá adquirir serão fixados em Portaria do Ministério da Defesa, ouvido o Ministério da 
Justiça. 

.§ 32  O estabelecimento mencionado no caput deste artigo deverá manter à disposição da 
Policia Federal e do Comando do Exército os estoques e a relação das vendas efetuadas 
mensalmente, pelo prazo de cinco anos. 

CAPÍTULO III 
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DO PORTE E DO TRANSITO DA ARMA DE FOGO 

Seção 1 

Do Porte 

1444e41-0  do ad 10 da Loi ri-1-07826r  de-2003.- 

Art. 22. O Porte de Arma de Fogo de uso permitido, vinculado ao prévio registro da arma 
e ao cadastro no SINARM, será expedido pela Policia Federal, em todo o território nacional, em 
caráter excepcional desde que atendidos os requisitos previstos nos incisos I, II e III do § 1 2  do 
art. 10 da Lei rt2  10.826, de 2003. (Redação dada pelo Decreto n°6.715, de 2008).  

Parágrafo único. A taxa estipulada para o Porte de Arma de Fogo somente será recolhida 
após a análise e a aprovação dos documentos apresentados. 

Art. 23. O Porte de Arma de Fogo é documento obrigatório para a condução da arma e 
deverá conter os seguintes dados: 

I - abrangência territorial; 
	 (TÊ:7i1P.1.  

II - eficácia temporal; 

III - características da arma; 

IV - número do cadastro da arma no SINARM• [Redação dada pelo Decreto n°6.715. de 
2008).  

V - identificação do proprietário da arma; e 

VI - assinatura, cargo e função da autoridade concedente. 

Art. 24. O Porte de Arma de Fogo é pessoal, intransferível e revogável a qualquer tempo, 
sendo válido apenas com relação à arma nele especificada e com a apresentação do 
documento de identificação do portador. (Redação dada pelo Decreto n°6.715! de 2008).  

Art. 24-A. Para portar a arma de fogo adquirida nos termos do § 6 9  do art. 12, o 
proprietário deverá solicitar a expedição do respectivo documento de pode, que observará o 
disposto no art. 23 e terá a mesma validade do documento referente à primeira arma. fincluido 
pelo Decreto n°6.715. de 2008).  

Art. 25. O titular do Porte de Arma de Fogo deverá comunicar imediatamente: 

I - a mudança de domicilio, ao órgão expedidor do Porte de Arma de Fogo; e 

II - o extravio, furto ou roubo da arma de fogo, à Unidade Policial mais próxima e, 
posteriormente, à Polícia Federal. 
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Porte de Arma de Fogo, por prazo a ser estipulado pela autoridade concedente. 
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Art. 26. O titular de porte de arma de fogo para defesa pessoal concedido nos termos do 
art. 10 da Lei n°  10.826, de 2003, não poderá conduzi-la ostensivamente ou com ela adentrar 
ou permanecer em locais públicos, tais como igrejas, escolas, estádios desportivos, clubes, 
agências bancárias ou outros locais onde haja aglomeração de pessoas em virtude de eventos 
de qualquer natureza. (Redação dada pelo Decreto n°6.715, de 2008).  

§ 1 9  A inobservância do disposto neste artigo implicará na cassação do Porte de Arma de 
Fogo e na apreensão da arma, pela autoridade competente, que adotará as medidas legais 
pertinentes. 

§ 2°  Aplica-se o disposto no §1 2  deste artigo, quando o titular do Porte de Arma de Fogo 
esteja portando o armamento em estado de embriaguez ou sob o efeito de drogas ou 
medicamentos que provoquem alteração do desempenho intelectual ou motor. 

Art. 27. Será concedido pela Policia Federal, nos termos do 6 5°  do art. 60  da Lei  
n°  10.826 de 2003  o Porte de Arma de Fogo, na categoria caçador de subsistência", de uma 
arma portátil, de uso permitido, de tiro simples, com um ou dois canos, de alma lisa e de calibre 
igual ou inferior a 16, desde que o interessado comprove a efetiva necessidade em 
requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes documentos: 

I - documento comprobatório de residência em área rural ou certidão equivalente expedida 
por órgão municipal; (Redação dada pelo Decreto n°6.715. de 2008).  

II - original e cópia, ou cópia autenticada, do documento de identificação pessoal; 
e tRedação dada pelo Decreto n°  6.715. de 2008).  

III - atestado de bons antecedentes. 

Parágrafo único. Aplicam-se ao portador do Porte de Arma de Fogo mencionado neste 
artigo as demais obrigações estabelecidas neste Decreto. 

Art. 28. O proprietário de arma de fogo de uso permitido registrada, em caso de mudança 
de domicilio ou outra situação que implique o transporte da arma, deverá solicitar guia de 
trânsito e Policia Federal para as armas de fogo cadastradas no SINARM, na forma 
estabelecida pelo Departamento de Policia Federal. f Redação dada pelo Decreto n°6.715. de 
2008).  
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Art. 29. Observado o princípio da reciprocidade previsto em convenções inter cionais, 
poderá ser autorizado o Porte de Arma de Fogo pela Policia Federal a diplomatas Çe missões 
diplomáticas e consulares acreditadas junto ao Governo Brasileiro, e a agentes de egurança 
de dignitários estrangeiros durante a permanência no pais, independentemente dos requisitos 
estabelecidos neste Decreto. 

Art. 29-A. Caberá ao Departamento de Policia Federal estabelecer os procedimentos 
relativos à concessão e renovação do Porte de Arma de Fogo. (Incluído pelo Decreto n°6.715  
de 2008).  

Seção II 	
A PIAI  

Dos Atiradores, Caçadores e Colecionadores 

Subseção I 

Da Prática de Tiro Desportivo 

Art. 30. As agremiações esportivas e as empresas de instrução de tiro, os 
colecionadores, atiradores e caçadores serão registrados no Comando do Exército, ao qual 
caberá estabelecer normas e verificar o cumprimento das condições de segurança dos 
depósitos das armas de fogo, munições e equipamentos de recarga. 

§ 1 2  As armas pertencentes às entidades mencionadas no caput e seus integrantes terão 
autorização para porte de trânsito (guia de tráfego) a ser expedida pelo Comando do Exército. 

§ 22  A pratica de tiro desportivo por menores de dezoito anos deverá ser autorizada 
judicialmente e deve restringir-se aos locais autorizados pelo Comando do Exército, utilizando 
arma da agremiação ou do responsável quando por este acompanhado. 

§ 32  A prática de tiro desportivo por maiores de dezoito anos e menores de vinte e cinco 
anos pode ser feita utilizando arma de sua propriedade, registrada com amparo na Lei 
n°  9.437 de 20 de fevereiro de 1997  de agremiação ou arma registrada e cedida por outro 
desportista. 

Art. 31. A entrada de arma de fogo e munição no pais, como bagagem de atletas, para 
competições internacionais será autorizada pelo Comando do Exército. 

§ 1 2  O Porte de Trânsito das armas a serem utilizadas por delegações estrangeiras em 
competição oficial de tiro no país será expedido pelo Comando do Exército. 

§ 22  Os responsáveis e os integrantes pelas delegações estrangeiras e brasileiras em 
competição oficial de tiro no pais transportarão suas armas desmuniciadas. 

Subseção II 

Dos Colecionadores e Caçadores 

Art. 32. O Porte de Trânsito das armas de fogo de colecionadores e caçadores será 
expedido pelo Comando do Exército. 

Parágrafo único. Os colecionadores e caçadores transportarão suas armas 
desmuniciadas. 

• 	Subseção III 
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Dos Integrantes e das Instituições Mencionadas no Art. 6°  da Lei n°  10.826 de 2003 

Art. 33. O Porte de Arma de Fogo é deferido aos militares das Forças Armadas aos 
policiais federais e estaduais e do Distrito Federal, civis e militares, aos Corpos de Bombeiros 
Militares, bem como aos policiais da Câmara dos Deputados e do Senado Federal em razão do 
desempenho de suas funções institucionais. 

§ 1 °  O Porte de Arma de Fogo das praças das Forças Armadas e dos Policiais e Corpos 
de Bombeiros Militares é regulado em norma específica, por atos dos Comandantes d 
Forças Singulares e dos Comandantes-Gerais das Corporações. 

Canino t ,iu 
§ 	Os integrantes das polícias civis estaduais e das Forças Auxiliares, quando o 

exercício de suas funções institucionais ou em trânsito, poderão portar arma de fogo fordría-
respectiva unidade federativa, desde que expressamente autorizados pela instituição a que 
pertençam, por prazo determinado, conforme estabelecido em normas próprias. 

Art. 33-A. A autorização para o porte de arma de fogo previsto em legislação própria, na 
forma do caput do art. 6°  da Lei n°  10.826, de 2003, está condicionada ao atendimento dos 
requisitos previstos no inciso III do eaput do art. 4°-  da mencionada Lei. (Incluiria pelo Decreto 
n°6.715, de 2008).  

AI. 34. 34. Os órgãos, instituições e corporações mencionados nos incisos I, II, III, V, VI, VII 
e X do caput do art. 62  da Lei ns 10.826, de 2003, estabelecerão, em normativos internos, os 
procedimentos relativos às condições para a utilização das armas de fogo de sua propriedade, 
ainda que fora do serviço. (Redação dada pelo Decreto n°6.146. de 2007  

§ 1 °  As instituições mencionadas no inciso IV do art. 6°  da Lei n° 10.826, de 2003 
estabelecerão em normas próprias os procedimentos relativos às condições para a utilização, 
em serviço, das armas de fogo de sua propriedade. 

§ 22  As instituições, órgãos e corporações nos procedimentos descritos no caput, 
disciplinarão as normas gerais de uso de arma de fogo de sua propriedade, fora do serviço, 
quando se tratar de locais onde haja aglomeração de pessoas, em virtude de evento de 
qualquer natureza, tais como no interior de igrejas, escolas, estádios desportivos, clubes, 
públicos e privados. 

§ 32  Os órgãos e instituições que tenham os portes de arma de seus agentes 
públicos ou políticos estabelecidos em lei própria, na forma do caput do art. 6 Q  da Lei 
ng 10.826, de 2003, deverão encaminhar à Policia Federal a relação dos autorizados a 
portar arma de fogo, observando-se, no que couber, o disposto no art. 26. (Incluído pelo 
Decreto n°6.715 de 2008).  

§ 4 Não será concedida a autorização para o porte de arma de fogo de que trata o 
art. 22 a integrantes de órgãos, instituições e corporações não autorizados a portar arma 
de fogo fora de serviço, exceto se comprovarem o risco à sua integridade fisica, 
observando-se o disposto no art. 11 da Lei n9 10.826, de 2003. (Incluído pelo Decreto n° 
6.715, de 2008).  

§ 5O porte de que tratam os incisos V, VI e X do caput do art. 6 2  da Lei 
riQ 10.826, de 2003, e aquele previsto em lei própria, na forma do caput do mencionado 

-5 
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artigo, serão concedidos, exclusivamente, para defesa pessoal elido —v 
respectivos titulares o porte ostensivo da arma de fogo. (Incluído pelo D 
de 2008).  

j. 

.1 -  
o aos seus 
o n°6.715. 

§ 84  A vedação prevista no parágrafo 5 2  não se aplica aos servidores designados para 
execução da atividade fiscalizatona do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA e do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - 
Instituto Chico Mendes. ¡Incluido pelo Decreto n°6.817, de 20091 

Art. 35. Poderá ser autorizado, em casos excepcionais, pelo órgão competente, o uso, em 
serviço, de arma de fogo, de propriedade particular do integrante dos órgãos, instituições ou 
corporações mencionadas no inciso 11 do art. 6°  da Lei n°  10.826, de 2003  

§ 1 2  A autorização mencionada no caput será regulamentada em ato próprio do órgão 
competente. 

§ 22  A arma de fogo de que trata este artigo deverá ser conduzida com o seu respectivo 
Certificado de Registro. 

Art. 35-A. As armas de fogo particulares de que trata o art. 35, e as institucionais não 
brasonadas, deverão ser conduzidas com o seu respectivo Certificado de Registro ou termo de 
cautela decorrente de autorização judicial para uso, sob pena de aplicação das sanções penais 
cabiveis. (Incluido pelo Decreto n°6.715. de 2008).  

Art. 36. A capacidade técnica e a aptidão psicológica para o manuseio de armas de fogo, 
para os integrantes das instituições descritas nos incisos III, IV, V, VI, VII e X do caput do art. 
62  da Lei n2  10.826, de 2003, serão atestadas pela própria instituição, depois de cumpridos os 
requisitos técnicos e psicológicos estabelecidos pela Policia Federal. ¡Redacão dada pelo  
Decreto n°6.146. de 2007 

Parágrafo único. Caberá a Policia Federal avaliar a capacidade técnica e a aptidão 
psicológica, bem como expedir o Porte de Arma de Fogo para os guardas portuários. 

Art. 37. Os integrantes das Forças Armadas e os servidores dos órgãos, instituições e 
corporações mencionados nos incisos II, V, VI e VII do caput do art. 6 2  da Lei n2  10.826, de 
2003, transferidos para a reserva remunerada ou aposentados, para conservarem a 
autorização de porte de arma de fogo de sua propriedade deverão submeter-se, a cada três 
anos, aos testes de avaliação da aptidão psicológica a que faz menção o inciso III do caput art. 
42  da Lei n2 10.826, de 2003. ¡Redação dada pelo Decreto n°6.146, de 2007 

§ 1 2  O cumprimento destes requisitos será atestado pelas instituições, órgãos e 
corporações de vinculação. 

§ 22  Não se aplicam aos integrantes da reserva não remunerada das Forças Armadas e 
Auxiliares, as prerrogativas mencionadas no caput. 
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Subseção IV 

Das Empresas de Segurança Privada e de Transporte de Valores 

rs'k•Cis. ,  

Art. 38. A autorização para o uso de arma de fogo expedida pela Polícia Federal, erri 
nome das empresas de segurança privada e de transporte de valores, será precedida, 
necessariamente, da comprovação do preenchimento de todos os requisitos constantes do a 
40 da Lei n°  10.826, de 2003  pelos empregados autorizados a portar arma de fogo. 

§1 2  A autorização de que trata o caput é válida apenas para a utilização da arma de fogo 
em serviço. 

§ 22  As empresas de que trata o caput encaminharão, trimestralmente, à Polícia Federal, 
para cadastro no SINARM, a relação nominal dos empregados autorizados a portar arma de 
fogo. (Redação dada pelo Decreto n°6.715, de 2008).  

§ 32  A transferência de armas de fogo, por qualquer motivo, entre estabelecimentos da 
mesma empresa ou para empresa diversa, deverão ser previamente autorizados pela Policia 
Federal. 

§ 42  Durante o trâmite do processo de transferência de armas de fogo de que trata o § 
a Polícia Federal poderá, em caráter excepcional, autorizar a empresa adquirente a utilizar as 
armas em fase de aquisição, em seus postos de serviço, antes da expedição do novo 
Certificado de Registro. (Incluído pelo Decreto n°6.715. de 2008).  

Art. 39. É de responsabilidade das empresas de segurança privada e de transportes de 
valores a guarda e armazenagem das armas, munições e acessórios de sua propriedade, nos 
termos da legislação especifica. 

Parágrafo único. A perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de arma de fogo, 
acessório e munições que estejam sob a guarda das empresas de segurança privada e de 
transporte de valores deverá ser comunicada à Polícia Federal, no prazo máximo de vinte e 
quatro horas, após a ocorrência do fato, sob pena de responsabilização do proprietário ou 
diretor responsável. 

Subseção V 

Das guardas Municipais 

Lei n°-1-078.26r  do 2003: 

Art. 40. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio da Policia Federal, diretamente ou 
mediante convênio com os órgãos de segurança pública dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios, nos termos do § 32  do art. 62  da Lei n2  10.826, de 2003: (Redação dada Pelo  
Decreto n°6.715 de 2008).  

I - conceder autorização para o funcionamento dos cursos de formação de guardas 
municipais; 

II - fixar o currículo dos cursos de formação; 

III - conceder Porte de Arma de Fogo; 
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IV - fiscalizar os cursos mencionados no inciso II; e 

V - fiscalizar e controlar o armamento e a munição utilizados. 

Parágrafo único. As competências previstas nos incisos I e II deste artigo não serao 
objeto de convênio. 

D : 	 c)10 •,\ 
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Art. 41. Compete ao Comando do Exército autorizar a aquisição de armas de fogo e de 
munições para as Guardas Municipais. 

Art. 42. O Porte de Arma de Fogo aos profissionais citados nos incisos III e IV do art. 60 
da Lei n°  10.826. de 2003  será concedido desde que comprovada a realização de treinamento 
técnico de, no mínimo, sessenta horas para armas de repetição e cem horas para arma semi-
automática. 

§ 1 2  O treinamento de que trata o caput desse artigo deverá ter, no mínimo, sessenta e 
cinco por cento de conteúdo prático. 

§ 2°  O curso de formação dos profissionais das Guardas Municipais deverá conter 
técnicas de tiro defensivo e defesa pessoal. 

§ 32  Os profissionais da Guarda Municipal deverão ser submetidos a estágio de 
qualificação profissional por, no minimo, oitenta horas ao ano. 

§ 40  Não será concedido aos profissionais das Guardas Municipais Porte de Arma de 
Fogo de calibre restrito, privativos das forças policiais e forças armadas. 

Art. 43. O profissional da Guarda Municipal com Porte de Arma de Fogo deverá ser 
submetido, a cada dois anos, a teste de capacidade psicológica e, sempre que estiver 
envolvido em evento de disparo de arma de fogo em via pública, com ou sem vitimas, deverá 
apresentar relatório circunstanciado, ao Comando da Guarda Civil e ao órgão Corregedor para 
justificar o motivo da utilização da arma. 

Art. 44. A Polícia Federal poderá conceder Porte de Arma de Fogo, nos termos no §3°  do 
art. 6°  da Lei n°  10.826, de 2003  às Guardas Municipais dos municípios que tenham criado 
corregedoria própria e autônoma, para a apuração de infrações disciplinares atribuídas aos 
servidores integrantes do Quadro da Guarda Municipal. 

Parágrafo único. A concessão a que se refere o caput dependerá, também, da existência 
de Ouvidoria, como ôrgão permanente, autônomo e independente, com competência para 
fiscalizar, investigar, auditorar e propor políticas de qualificação das atividades desenvolvidas 
pelos integrantes das Guardas Municipais. 

frevociado pelo Decreto n  
5.871, de 2006). 

9-4a-Letn°40,826rcle-2003—nes 

maniióípich frevociado pelo Decreto n° 5.871 de 2006). 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Seção 1 
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Art. 46. O Ministro da Justiça designará as autoridades policiais competent , no âmbito -/J----- 
da Policia Federal, para autorizar a aquisição e conceder o Porte de Arma de Fogo, que terá 
validade máxima de cinco anos. 

Art. 47. O Ministério da Justiça, por intermédio da Policia Federal, poderá celebrar 
convênios com os órgãos de segurança pública dos Estados e do Distrito Federal para 
possibilitar a integração, ao SINARM, dos acervos policiais de armas de fogo já existentes, em 
cumprimento ao disposto no inciso VI do art. 22  da Lei n° 10.826, de 2003. (Redação dada pelo 
Decreto n°6.715, de 2008).  

Art. 48. Compete ao Ministério da Defesa e ao Ministério da Justiça: 

I - estabelecer as normas de segurança a serem observadas pelos prestadores de 
serviços de transporte aéreo de passageiros, para controlar o embarque de passageiros 
armados e fiscalizar o seu cumprimento; 

II - regulamentar as situações excepcionais do interesse da ordem pública, que exijam de 
policiais federais, civis e militares, integrantes das Forças Armadas e agentes do Departamento 
de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, o Porte de 
Arma de Fogo a bordo de aeronaves; e 

III - estabelecer, nas ações preventivas com vistas â segurança da aviação civil, os 
procedimentos de restrição e condução de armas por pessoas com a prerrogativa de Porte de 
Arma de Fogo em áreas restritas aeroportuárias, ressalvada a competência da Policia Federal, 
prevista no inciso III do 11 °  do art. 144 da Constituicão.  

Parágrafo único. As áreas restritas aeroportuárias são aquelas destinadas à operação de 
um aeroporto, cujos acessos são controlados, para os fins de segurança e proteção da aviação 
civil. 

Art. 49. A classificação legal, técnica e geral e a definição das armas de fogo e demais 
produtos controlados de uso restrito ou permitido são as constantes do Regulamento para a 
Fiscalização de Produtos Controlados e sua legislação complementar. 

Parágrafo único. Compete ao Comando do Exército promover a alteração do 
Regulamento mencionado no caput, com o fim de adequá-lo aos termos deste Decreto. 

Art. 50. Compete, ainda, ao Comando do Exército: 

I - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de armas, munições e demais produtos 
controlados, em todo o território nacional; 

II - estabelecer as dotações em armamento e munição das corporações e órgãos 
previstos nos incisos II, III, IV, V. VI e VII do art. 6°  da Lei n ° 10.826. de 2003  e 

III - estabelecer normas, ouvido o Ministério da Justiça, em cento e oitenta dias: 

a) para que todas as munições estejam acondicionadas em embalagens com sistema de 
código de barras, gravado na caixa, visando possibilitar a identificação do fabricante e do 
adquirente; 

Das Disposições Gerais 
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b) para que as munições comercializadas para os órgãos referidos no art. 6° da Lei 

n° 10.826, de 2003,  contenham gravação na base dos estojos que permita identificar o 
fabricante, o lote de venda e o adquirente; 

c) para definir os dispositivos de segurança e identificação previstos no §3° do art. 23 da 
Lei n° 10.826 de 2003;  e 

IV - expedir regulamentação especifica para o controle da fabricação, importação, 
comércio, trânsito e utilização de simulacros de armas de fogo, conforme o art. 26 da Le 
n°10826, de 2003. 

Art. 51. A importação de armas de fogo, munições e acessórios de uso restrito está 
sujeita ao regime de licenciamento não-automático prévio ao embarque da mercadoria no 
exterior e dependerá da anuência do Comando do Exército. 

§ 12 A autorização é concedida por meio do Certificado Internacional de Importação. 

§ 22  A importação desses produtos somente será autorizada para os órgãos de 
segurança pública e para colecionadores, atiradores e caçadores nas condições estabelecidas 
em normas especificas. 

Art. 52. Os interessados pela importação de armas de fogo, munições e acessórios, de 
uso restrito, ao preencherem a Licença de Importação no Sistema Integrado de Comércio 
Exterior - SISCOMEX, deverão informar as características especificas dos produtos 
importados, ficando o desembaraço aduaneiro sujeito à satisfação desse requisito. 

Art. 53. As importações realizadas pelas Forças Armadas dependem de autorização 
prévia do Ministério da Defesa e serão por este controladas. 

Art. 54. A importação de armas de fogo, munições e acessórios de uso permitido e 
demais produtos controlados está sujeita, no que couber, às condições estabelecidas nos arts. 
51 e 52 deste Decreto. 

Art. 55. A Secretaria da Receita Federal e o Comando do Exército fornecerão à Policia 
Federal, as informações relativas às importações de que trata o art. 54 e que devam constar do 
cadastro de armas do SINARM. 

Art. 56. O Comando do Exército poderá autorizar a entrada temporária no pais, por prazo 
definido, de armas de fogo, munições e acessórios para fins de demonstração, exposição, 
conserto, mostruário ou testes, mediante requerimento do interessado ou de seus 
representantes legais ou, ainda, das representações diplomáticas do pais de origem. 

§ 1 2  A importação sob o regime de admissão temporária deverá ser autorizada por meio 
do Certificado Internacional de Importação. 

§ 22  Terminado o evento que motivou a importação, o material deverá retornar ao seu 
país de origem, não podendo ser doado ou vendido no território nacional, exceto a doação para 
os museus das Forças Armadas e das instituições policiais. 

§ 32 A Receita Federal fiscalizará a entrada e salda desses produtos. 

§ 42 O desembaraço alfandegário das armas e munições trazidas por agentes de 
segurança de dignitários estrangeiros, em visita ao pais, será feito pela Receita Federal, com 
posterior comunicação ao Comando do Exército. 

Art. 57. Fica vedada a importação de armas de fogo, seus acessórios e peças, de 
munições e seus componentes, por meio do serviço postal e similares. 
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Parágrafo único. único. Fica autorizada, em caráter excepcional, a importação de peças de 
armas de fogo, com exceção de armações, canos e ferrolho, por meio do serviço postal e 
similares. 

Art. 58. O Comando do Exército autorizará a exportação de armas, munições e demais 
produtos controlados. 

§ 1 2  A autorização das exportações enquadradas nas diretrizes de exportação de 
produtos de defesa rege-se por legislação especifica, a cargo do Ministério da Defesa. 

§ 212  Considera-se autorizada a exportação quando efetivado o respectivo Registro de 
Exportação, no Sistema de Comércio Exterior - SISCOMEX. 

Art. 59. O exportador de armas de fogo, munições ou demais produtos controlados 
deverá apresentar como prova da venda ou transferência do produto, um dos seguintes 
documentos: 

I - Licença de Importação (LI), expedida por autoridade competente do país de destino; ou 

II - Certificado de Usuário Final (End User), expedido por autoridade competente do pais 
de destino, quando for o caso. 

Art. 60. As exportações de armas de fogo, munições ou demais produtos controlados 
considerados de valor histórico somente serão autorizadas pelo Comando do Exército após 
consulta aos órgãos competentes. 

Parágrafo único. O Comando do Exército estabelecerá, em normas especificas, os 
critérios para definição do termo "valor histórico". 

Art. 61. O Comando do Exército cadastrará no SIGMA os dados relativos ãs exportações 
de armas, munições e demais produtos controlados, mantendo-os devidamente atualizados. 

Art. 62. Fica vedada a exportação de armas de fogo, de seus acessórios e peças, de 
munição e seus componentes, por meio do serviço postal e similares. 

Art. 63. O desembaraço alfandegário de armas e munições, peças e demais produtos 
controlados será autorizado pelo Comando do Exército. 

Parágrafo único. O desembaraço alfandegário de que trata este artigo abrange: 

I - operações de importação e exportação, sob qualquer regime; 

II - internação de mercadoria em entrepostos aduaneiros; 

III - nacionalização de mercadoria entrepostadas; 

IV - ingresso e saída de armamento e munição de atletas brasileiros e estrangeiros 
inscritos em competições nacionais ou internacionais; 

V - ingresso e salda de armamento e munição; 

VI - ingresso e salda de armamento e munição de órgãos de segurança estrangeiros, para 
participação em operações, exercícios e instruções de natureza oficial; e 

VII - as armas de fogo, munições, suas partes e peças, trazidos como bagagem 
acompanhada ou desacompanhada. 
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Art. 64. O desembaraço alfandegário de armas de fogo e munição somente será 
autorizado após o cumprimento de normas especificas sobre marcação, a ca go do Co ando___.1 o , - -- 
do Exército. r1 - 7( 	-v,24 1 41 

Art. 65. As armas de fogo, acessórios ou munições mencionados no art. 25 da L 	DRtillto NuYf 
n°  10.826 de 2003  serão encaminhados, no prazo máximo de quarenta e oito horas, ao RF. - 
Comando do Exército, para destruição, apôs a elaboração do laudo pericial e desde que não 
mais interessem ao processo judicial. 

§ 1 2  É vedada a doação, acautelamento ou qualquer outra forma de cessão para órgão, 
corporação ou instituição, exceto as doações de arma de fogo de valor histórico ou obsoletas 
para museus das Forças Armadas ou das instituições policiais. 

§ 22  As armas brasonadas ou quaisquer outras de uso restrito poderão ser recolhidas ao 
Comando do Exército pela autoridade competente, para sua guarda até ordem judicial para 
destruição. 

§ 32  As armas apreendidas poderão ser devolvidas pela autoridade competente aos seus 
legifimos proprietários se presentes os requisitos do art. 40 da Lei n °10.826 de 2003.  

§ 42  O Comando do Exército designará as Organizações Militares que ficarão incumbidas 
de destruir as armas que lhe forem encaminhadas para esse fim, bem como incluir este dado 
no respectivo Sistema no qual foi cadastrada a arma. 

Art. 66. A solicitação de informações sobre a origem de armas de fogo, munições e 
explosivos deverá ser encaminhada diretamente ao órgão controlador da Polícia Federal ou do 
Comando do Exército. 

Art. 67. No caso de falecimento ou interdição do proprietário de arma de fogo, o administrador 
da herança ou curador, conforme o caso, deverá providenciar a transferência da propriedade da 
arma mediante alvará judicial ou autorização firmada por todos os herdeiros, desde que maiores e 
capazes, aplicando-se ao herdeiro ou interessado na aquisição as disposições do art. 12. (Redacão 
dada pelo Decreto n ° 6.715. de 2008).  

§ l O administrador da herança ou o curador comunicará à Policia Federal ou ao 
Comando do Exército, conforme o caso, a morte ou interdição do proprietário da arma de 
fogo. (Redação dada pelo Decreto n ° 6.715, de 2008).  

§ 22  Nos casos previstos no caput deste artigo, a arma deverá permanecer sob a guarda 
e responsabilidade do administrador da herança ou curador, depositada em local seguro, até a 
expedição do Certificado de Registro e entrega ao novo proprietário. 

§-at-M140b£431:4f4Gia-do-clisposte-ne-422  

dispesievêe' s-de-art-1-3-da-L-ei-n °4-0,826vde-2003-  

§ 32  A inobservância do disposto no § 2 2  implicará a apreensão da arma pela autoridade 
competente, aplicando-se ao administrador da herança ou ao curador as sanções penais 
cabíveis. (Redação dada Pelo Decreto n ° 6.715, de 2008).  
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Art. 67-A. Serão cassadas aniiiiorizaço de posse e de porte de arma de fogo do 
titular a quem seja imputada a prática de crii4ç doloso. (Incluído pelo Decreto n" 6.715, 
de 2008).  

§ 1 2  Nos casos previstos no caput, o proprietário deverá entregar a arma de fogo à 
Polícia Federal, mediante indenização na forma do art. 68, ou providenciar sua 
transferência no prazo máximo de sessenta dias, aplicando-se, ao interessado na 
aquisição, as disposições do art. 4P da Lei n° 10.826, de 2003. (Incluído pelo Decreto n° 
6.715 de 2008).  

§ 2°-  A cassaçà'o da autorização de posse ou de porte de anna de fogo será 
determinada a partir do indiciarnento do investigado no inquérito policial ou do 
recebimento da denúncia ou queixa pelo juiz. (Incluído pelo Decreto n°6.715, de 2008).  

§ 32 Aplica-se o disposto neste artigo a todas as armas de fogo de propriedade do 
indiciado ou acusado. (Incluído pelo Decreto n°6.715 de 2008).  

Art. 67-3. No caso do não-atendimento dos requisitos previstos no art. 12, para a 
renovação do Certificado de Registro da arma de fogo, o proprietário deverá entregar a 
arma à Polícia Federal, mediante indenização na forma do art. 68, ou providenciar sua 
transferência para terceiro, no prazo máximo de sessenta dias, aplicando-se, ao 
interessado na aquisição, as disposições do art. 4 2  da Lei ri°  10.826, de 2003. (Incluído 
pelo Decreto n°6.715, de 2008).  

Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput implicará a apreensão da 
arma de fogo pela Polícia Federal ou órgão público por esta credenciado, aplicando-se 
ao proprietário as sanções penais cabíveis. (Incluído pelo Decreto n°6.715. de 2008).  

Seção II 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 68. O valor da indenização de que tratam os arts. 31  e 32 da Lei n°  10.826. de 2003 
bem como o procedimento para pagamento, será fixado pelo Ministério da Justiça. 

Parágrafo único. Os recursos financeiros necessários para o cumprimento do disposto 
nos arts. 31  e 32 da Lei n° 10.826 de 2003  serão custeados por dotação específica constante 
do orçamento do Ministério da Justiça. (Redação dada belo Decreto n°7.473. de 2011)  

Art. 69. Presumir-se-á a boa-fé dos possuidores e proprietários de armas de fogo que 
espontaneamente entrega-las na Polícia Federal ou nos postos de recolhimento credenciados, 
nos termos do art. 32 da Lei ri°  10.826, de 2003. 'Redação dada pelo Decreto n°7.473. de  
20111 
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Art. 70. A entrega da arma de fogo, acessório ou munição, de que tratam os arts. 
31 e 32 da Lei n° 10.826, de 2003  deverá ser feita na Policia Federal ou nos órgãos e 
entidades credenciados pelo Ministério da Justiça. (Redação dada pelo Decreto n° 7.473, de 
2011)  

§ 1 2  Para o transporte da arma de fogo até o local de entrega será exigida guia de 
trânsito, expedida pela Policia Federal, ou órgão por ela credenciado, contendo as 
especificações minimas estabelecidas pelo Ministério da Justiça. 'Redação dada pelo Decreto 
n°7.473 de 2011) 

§ r A guia de trânsito poderá ser expedida pela rede mundial de computadores - 
Internet, na forma disciplinada pelo Departamento de Polícia Federal. (Incluído pelo 
Decreto n°6.715, de 2008).  

§ 3 A guia de trânsito não autoriza o porte da arma, mas apenas o seu transporte, 
desmuniciada e acondicionada de maneira que não possa ser feito o seu pronto uso e, 
somente, no percurso nela autorizado.(Incluido  pelo Decreto n°6.715 de 2008).  

§ 42  O transporte da arma de fogo sem a guia de trânsito ou o transporte com a 
guia, mas sem a observância do que nela estiver estipulado, poderá sujeitar o infrator às 
sanções penais cabíveis. (Incluído pelo Decreto n°6.715 de 2008).  

Art. 70-A. Para o registro da arma de fogo de uso permitido ainda não registrada 
de que trata o art. 30 da Lei n° 10.826, de 2003, deverão ser apresentados pelo 
requerente os documentos previstos no art. 70-C e original e cópia, ou cópia 
autenticada, da nota fiscal de compra ou de comprovação da origem lícita da posse, 
pelos meios de prova admitidos em direito, ou declaração firmada na qual constem as 
características da arma e a sua condição de proprietário. (Incluído pelo Decreto n" 
6.715, de 2008).  

Art. 70-B. Para a renovação do Certificado de Registro de Arma de Fogo de que 
trata o § 3 2  do art. 5 2  da Lei n2  10.826, de 2003, deverão ser apresentados pelo 
requerente os documentos previstos no art. 70-C e cópia do referido Certificado ou, se 
for o caso, do boletim de ocorrência comprovando o seu extravio. (Incluído pelo 
Decreto n°6.715. de 2008).  

Art. 70-C. Para a renovação do Certificado de Registro de Arma de Fogo ou para 
o registro da arma de fogo de que tratam, respectivamente, o § 3 2  do art. 52  e o art. 30 da 
Lei n2  10.826, de 2003, o requerente deverá: (Incluído pelo Decreto n°6.715, de 2008).  

I - ter, no mínimo, vinte e cinco anos de idade; (Incluído pelo Decreto n" 6.715, de 
2008).  
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11 - apresentar originais e cop as, ou cópias autenticadas, do documento de 
identificação pessoal e do comprovante de residênc'a fixa; (Incluído pelo Decreto n° 
6.715, de 2008).  

III - apresentar o formulário SINARM devidamente preenchido; e (Incluí 
Decreto n°6.715. de 2008). 

IV - apresentar o certificado de registro provisório e comprovar os dados pessoais Info 
caso o procedimento tenha sido iniciado pela rede mundial de computadores - Internet. iIncl 
pelo Decreto n°6.715. de 2008).  

§ l O procedimento de registro da arma de fogo, ou sua renovação, poderá ser 
iniciado por meio do preenchimento do formulário SINARM na rede mundial de 
computadores - Internet, cujo comprovante de preenchimento impresso valerá como 
certificado de registro provisório, pelo prazo de noventa dias. (Incluído pelo Decreto n° 
6.715, de 2008).  

§ 2°  No ato do preenchimento do formulário pela rede mundial de computadores - 
Intemet, o requerente deverá escolher a unidade da Polícia Federal, ou órgão por ela 
credenciado, na qual entregara pessoalmente a documentação exigida para o registro ou 
renovação. (Incluído_pelo Decreto n°6.715, de 2008).  

§ 3°  Caso o requerente deixe de apresentar a documentação exigida para o registro 
ou renovação na unidade da Polícia Federal, ou órgão por ela credenciado, escolhida 
dentro do prazo de noventa dias, o certificado de re gistro provisório, que será expedido 
pela rede mundial de computadores - Intemet uma única vez, perderá a validade, 
tomando irregular a posse da arma. (Incluído pelo Decreto n°6.715, de 2008).  

§ 42  No caso da perda de validade do certificado de registro provisório, o 
interessado deverá se dirigir imediatamente à unidade da Polícia Federal, ou órgão por 
ela credenciado, para a regularização de sua situação. (Incluído pelo Decreto n" 6.715, 
de 2008).  

§ SAplica-se o disposto no art. 70-B à renovação dos registros de arma de fogo 
cujo certificado tenha sido expedido pela Policia Federal, inclusive aqueles com 
vencimento até o prazo previsto no § 3° do art. 5 2  da Lei n° 10.826, de 2003, ficando o 
proprietário isento do pagamento de taxa nas condições e prazos da Tabela constante do 
Anexo à referida Lei. (Incluído pelo Decreto n°6.715, de 2008).  

§ 62  Nos requerimentos de registro ou de renovação de Certificado de Registro de 
Arma de Fogo em que se constate a existência de cadastro anterior em nome de terceiro, 
será feita no SINARM a transferência da arma para o novo proprietário. (Incluído pelo 
Decreto n°6.715, de 2008).  

§r Nos requerimentos de registro ou de renovação de Certificado de Registro de 
Arma de Fogo em que se constate a existência de cadastro anterior em nome de terceiro 
e a ocorrência de furto, roubo, apreensão ou extravio, será feita no SINARM a 
transferência da arma para o novo proprietário e a respectiva arma de fogo deverá ser 
entregue à Polícia Federal para posterior encaminhamento à autoridade policial ou 
judicial competente. (Incluído pelo Decreto n°6.715. de 2008).  
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§ 8 No caso do requ 	dé• oVação do Certificado de Registro de que 

trata o § 6 , além dos documentos pre 	s no art. 70-B, deverá ser comprovada a 
origem lícita da posse, pelos meios e prova admitidos em direito, ou, ainda, 
apresentada declaração firmada na qual constem as características da arma e a sua 
condição de proprietário. (Incluído pelo Decreto n°6.715 de 2008).  

§ 9°- Nos casos previstos neste artigo, além dos dados de identificação do 
proprietário, o Certificado de Registro provisório e o definitivo deverão conter, no 
mínimo, o número de série da arma de fogo, a marca, a espécie e o calibre. (Incluído 
pelo Decreto n°6.715, de 2008).  

Art. 70-D. Não se aplicam as disposições do § e do art. 70-C às armas de fogo 
cujos Certificados de Registros tenham sido expedidos pela Polícia Federal a partir da 
vigência deste Decreto e cujas transferências de propriedade dependam de prévia 
autorização. (Incluído pelo Decreto n°6.715, de 2008).  

Art. 70-E. As armas de fogo entregues na campanha do desarmamento não serão 
submetidas a perícia, salvo se estiverem com o número de série ilegível ou houver 
dúvidas quanto à sua caracterização como arma de fogo, podendo, nesse último caso, 
serem submetidas a simples exame de constatação. (Incluído pelo Decreto re 6.715, de 
2008).  

Parágrafo único. As armas de fogo de que trata o caput serão, obrigatoriamente, 
destruídas. (Incluído pelo Decreto n°6.715, de 2008).  

Art. 70-F. Não poderão ser registradas ou terem seu registro renovado as armas de 
fogo adulteradas ou com o número de série suprimido. (Incluído pelo Decreto n" 6.715, 
de 2008).  

Parágrafo único. Nos prazos previstos nos arts. 5°, § 3°, e 30 da Lei di 10.826, de 
2003, as armas de que trata o caput serão recolhidas, mediante indenização, e 
encaminhadas para destruição. (Incluído pelo Decreto n°6.715, de 2008).  

Art. 70-G. Compete ao Ministério da Justiça estabelecer os procedimentos 
necessários à execução da campanha do desarmamento e ao Departamento de Polícia 
Federal a regularização de armas de fogo. (Redação dada pelo Decreto tf 7.473 de 
2011) 

Art. 70-H. As disposições sobre entrega de armas de que tratam os arts. 31 e 32 da Lei 
ri1)- 10.826, de 2003, não se aplicam as empresas de segurança privada e transporte de 
valores. (Incluído pelo Decreto n°6.715 de 2008).  

Art. 71. Será aplicada pelo órgão competente pela fiscalização multa no valor de: 

I - R$ 100.000,00 (cem mil reais): 
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a) à empresa de transporte aéreo, ro aviário, ferroviário, marítimo, fluvial ou lacustre que 
permita o transporte de arma de fogo, muaição ou acessórios, sem a devida autorização, ou 
com inobservância das normas de segurança; e 

b) à empresa de produção ou comércio de armamentos que realize publicidade 
estimulando a venda e o uso indiscriminado de armas de fogo, acessórios e munição, exceto 
nas publicações especializadas; 

II - R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), sem prejuízo das sanções penais cabíveis: 

a) à empresa de transporte aéreo, rodoviário, ferroviário, marítimo, fluvial ou lacustre que 
deliberadamente, por qualquer meio, faça, promova ou facilite o transporte de arma ou munição 
sem a devida autorização ou com inobservância das normas de segurança; e 

b) a empresa de produção ou comercio de armamentos, na reincidência da hipótese 
mencionada no inciso I, alinea "b"; e 

III - R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), sem prejuízo das sanções penais cabíveis, na 
hipótese de reincidência da conduta prevista na alinea "a", do inciso I, e nas alineas "a" e "b", 
do inciso Il. 

Art. 72. A empresa de segurança e de transporte de valores ficará sujeita às penalidades 
de que trata o art. 23 da Lei c°  7.102, de 20 de junho de 1983  quando deixar de apresentar, 
nos termos do art. 7°, 44 2 °  e 3° , da Lei n° 10.826, de 2003:  

I - a documentação comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes do art. 
40 da Lei c°  10.826, de 2003  quanto aos empregados que portarão arma de fogo; ou 

- semestralmente, ao SINARM, a listagem atualizada de seus empregados. 

Art. 74. Os recursos arrecadados em razão das taxas e das sanções pecuniárias de 
caráter administrativo previstas neste Decreto serão aplicados na forma prevista no 4 1 °  do art. 
11 da Lei n° 10826. de 2003.  

Feeteral; 

Parágrafo único. As receitas destinadas ao SINARM serão recolhidas ao Banco do Brasil 
S.A., na conta Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das Atividades-Fim da Polícia 
Federal", e serão alocadas para o reaparelhamento, manutenção e custeio das atividades de 
controle e fiscalização da circulação de armas de fogo e de repressão a seu trafico ilicito. a 
cargo da Policia Federal. (Redacão dada pelo Decreto ri° 6.715. de 2008).  

Art. 75. Serão concluídos em sessenta dias, a partir da publicação deste Decreto, os 
processos de doação, em andamento no Comando do Exercito, das armas de fogo 
apreendidas e recolhidas na vigência da Lei n° 9.437, de 20 de fevereiro de 1997. 

Art 76 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 77. Ficam revogados os Decretos nos 2.222 de 8 de maio de 1997 2.532, de 30 de 
marco de 1998  e 3.305 de 23 de dezembro de 1999.  

Brasília, 1° de julho de 2004; 1832  da Independência e 1162  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
José Viegas Filho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 2.7.2004 
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DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
PORTARIA N° 365, 15 DE AGOSTO DE 2006 

Disciplina a autorização para o porte de anna de fogo para os integrantes das Guardas 
Municipais. 

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE 
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 27, inciso V, do Regimento Interno 
aprovado pela Portaria 1.300, de 04 de setembro de 
2003, do Excelentíssimo Senhor Ministro da Justiça, 

Considerando que o porte de arma de fogo poderá ser autorizado aos integrantes das Guardas 
Municipais, com fundamento nas normas dos incisos III e IV do artigo 60. da Lei no. 10.826/03 
(Estatuto do Desarmamento), desde que atendidos os requisitos de seu Parágrafo 3o., bem como 
os dos artigos 40 a 44 do Decreto no. 5.123/04 e os dos artigos 21 e 22 da Instrução Normativa 
DG/DPF no. 23/05; 

Considerando que as Guardas Municipais apresentam peculiaridades e demandas específicas, 
que devem receber tratamento jurídico próprio, sob controle e supervisão do Departamento de 
Policia Federal; 

Considerando ainda a edição do Decreto no. 5.871, de 10 de agosto de 2006, que revogou o 
artigo 45 do Decreto no. 5.123/04, que restringia a eficácia territorial do porte de arma de fogo 
das Guardas Municipais aos limites do respectivo município; 

Considerando ainda que a Lei no. 10.826/03, em seu artigo 10, § 1o., dispõe que a autorização do 
porte de arma de fogo deve ter eficácia temporária e territorial limitada, nos termos de atos 
regulamentares; 

Considerando, por fim, que o Departamento de Polícia 'Federal do Ministério da Justiça é o 
órgão competente para autorizar o porte de arma de fogo e expedir instruções normativas a 
respeito da autorização, por força da norma do caput do artigo 10 da Lei n° 10.826/03, 
combinada com o inciso V do artigo 27 da Portaria MJ n° 1300, de 4 de setembro de 
2003(Regimento Interno do DPF). 

RESOLVE: 

Art. lo. Esta Portaria disciplina a autorização, pelo Departamento de Polícia Federal, de porte de 
arma de fogo para integrantes das Guardas Municipais. 

Art. 20 O porte de arma de fogo funcional será autorizado aos integrantes das Guardas 
Municipais a que se referem os incisos III e IV do artigo 6o. da Lei no. 10.826/03, desde que 
cumpridos os requisitos previstos: 

I - no artigo 60, § 3o., da Lei no. 10.826/03; 

11 - nos artigos 40 a 44 do Decreto no. 5.123/04; e 

III - nos artigos 21 e 22 da Instrução Normativa DG/DPF no. 23/05. 

Art. 30. O porte de arma de fogo funcional pam integrantes das Guardas Municipais será 
autorizado: 

1 - em serviço e fora dele, e dentro dos limites territoriais do respectivo Estado, para os 
integrantes das Guardas Municipais das capitais estaduais e dos municípios com mais de 
500.000 (quinhentos mil) habitantes; 

II - somente em serviço e dentro dos limites territoriais do município, para os integrantes das 
Guardas Municipais dos municípios com mais de 50.000 (cinqüenta mil) e menos de 500.000 
(quinhentos mil) habitantes; e 
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III - somente em serviço e dentro dos limites territoriais do respectivo Estado, para os 
integrantes das Guardas Municipais dos municípios localizados em regiões metropolitanas, 
quando não se tratar dos municípios referidos no inciso 1 deste artigo; 

Parágrafo único. Os Superintendentes Regionais da Polícia Federal e o Coordenador-Geral de 
Defesa Institucional da Diretoria Executiva do DPF poderão autorizar, por meio de ato 
administrativo específico e fundamentado, o porte de arma de fogo funcional, fora de serviço, a 
integrantes das Guardas Municipais dos municípios com mais de 50.000 (cinqüenta mil) e 
menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando a medida se justificar por razões 
excepcionais: 

No 
I - de segurança pública, cumpridos os requisitos do artigo 20. desta Portaria, e 
II - de segurança pessoal, nos termos do artigo 10, § 10., da Lei no. 10.826/03. 

Art. 40. Poderão portar a arma de fogo funcional, fora de serviço, nos deslocamentos para suas 
residências: 	 . 

I - os integrantes das Guardas Municipais das capitais estaduais e dos municípios com mais de 
500.000 (quinhentos mil) habitantes, ainda que residentes em municípios localizados na divisa 
entre Estados vizinhos; e 

II - os integrantes das Guardas Municipais dos municípios localizados em regiões 
metropolitanas, ainda que residentes em municípios fora da região metropolitana. 

Art. 50. Os convênios de que trata o inciso III do artigo 40 do Decreto no. 5.123/04 poderão ser 
firmados com as Prefeituras diretamente pelas Superintendências Regionais da Policia Federal 
e, excepcionalmente, pela Coordenação-Geral de Defesa Institucional da Diretoria Executiva do 
DPF. 

Art. 68 A Carteira de Identidade Funcional dos integrantes das Guardas Municipais deverá 
informar expressamente: 

I - a existência de autorização para o porte de arma de fogo funcional de que trata esta Portaria, 
se cabível; e 

II - as condições em que o porte de arma de fogo funcional será exercido, especialmente as 
constantes nos artigos 3o. e 40. desta Portaria. 

Parágrafo único. A expedição das Carteiras de Identidade Funcional e a rigorosa atualização das 
informações nelas contidas são de responsabilidade das Guardas Municipais. 

Art. 70. Os integrantes das Guardas Municipais, ao portarem arma de fogo fora de serviço e em 
locais públicos, ou onde haja aglomeração de pessoas, deverão fazê-lo de forma discreta e não 
ostensiva, de modo a evitar constrangimentos a terceiros. 

Art. 80. Os integrantes das Guardas Municipais, ao portarem arma de fogo, em serviço ou fora 
dele, deverão sempre portar o respectivo Certificado de Registro de Arma de Fogo e a Carteira 
de Identidade Funcional. 

Art. 9o. O Departamento de Polícia Federal poderá autorizar o porte de arma de fogo particular 
de calibre permitido, fora de serviço, desde que registrada no SINARM em nome do integrante 
das Guardas Municipais que a portar e cumpridos todos os requisitos legais e regulamentares. 

Art.10° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PAULO FERNANDO DA C.LACERDA 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MI - DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO 

RENOVAÇÃO N.° 	10 /20121SR/DPF/SP 
Danilo Nu 	de Silène 

Rf 	313 

TERMO DE RENOVAÇÃO DE CONVÊ 
QUE CELEBRAM ENTRE SI, A 
SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO DPF 
NO ESTADO DE SÃO PAULO E A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
PAULO, PARA CONTINUIDADE DO 
PORTE DE ARMA DE FOGO AOS SEUS 
INTEGRANTES. 

Pelo presente instrumento, de um lado a Prefeitura Municipal de 
SÃO PAULO/SP, com sede na Viaduto do Chá, n° 15 - Centro, SÃO PAULO/SP, inscrita no 
CNPJ sob o n° 46.395.000/0001-39, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. 
FERNANDO HADDAD, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG n °  11.975.235-
9. e inscrito no CPF/MF sob o n° 052.331.178-86, doravante denominado PREFEITURA, e do 
outro lado a SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO OPE NO ESTADO DE SÃO PAULO, com 
sede na Rua Hugo D'Antola, n°. 95, Lapa de Baixo, São Paulo — SP., inscrita no CNPJ sob o n °  

O 

	

	00.394.49410040-42, neste ato representado por seu SUPERINTENDENTE REGIONAL, 
ROBERTO CICILIATI TRONCON FILHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade 
n° 12.194.031-7, e inscrito no CPF/SP sob o n °  062.134598-98, residente e domiciliado nesta 
Capital, doravante denominado SR/DPFISP celebram a presente RENOVAÇÃO DE 
CONVÊNIO, observados os preceitos da Lei 8.666/93 e modificações introduzidas pela Lei n. 
8 883 de 08.07.94, e, no que couber, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: O presente Convênio tem por objeto a parceria entre' a 
SR/DPF/SP e a PREFEITURA para continuidade da autorização dos portes funcionais/e/ 
eventual concessão de novos portes aos integrantes da Guarda Municipal, em conformid de 
com os dispositivos legais contidos no artigo 6°, incisos III ou IV, e §§ 1 °  e 3°, da Lei n. 
10.826/03 (Estatuto do Desarmamento) c/c os artigos 40 ao 44 do Decreto n. 5.123/04, a 
depender do Município (50.000 ou 500.000 habitantes).' 

, . 	. 

	

4/ 	11  
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO 

PARÁGRAFO ÚNICO — O prazo de validade dos portes de arma de 
fogo concedidos será de 5 (cinco) anos contados a partir da data de sua emissão, condicionado 
ao cumprimento das determinações previstas nos artigos 40 ao 44 do Decreto nel. 5.123/04. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

1. Incumbe à SR/DPF/SP; 

1.1 Receber e verificar a documentação necessária para o cadastramento dos dados relativos, 
à concessão de porte de arma de fogo para os guardas municipais indicados pela 
PREFEITURA, junto ao Sistema Nacional de Armas — SINARM. 

1.2 Avaliar e decidir quanto à autorização de porte das Guardas Municipais, após a realização 
de pesquisas nos bancos de dados disponíveis. 

1.3 Proceder à fiscalização da Guarda Municipal para verificação do cumprimento das normas 
previstas na Lei 10.826/03 e Decreto 5.123/04, bem como dos termos deste convênio. 

1.4 Fornecer informações técnicas sobre o processo de autorização para a concessão de 
porte de arma de fogo e registro. 

1.5 Enviar à PREFEITURA o número do SINARM relativo ao porte de arma de fogo concedido 
para cada guarda municipal, a fim de que conste na carteira de identidade funcional dele. 

1.6 Decidir e comunicar sobre o indeferimento de qualquer pedido de autorização para 
concessão de porte de arma de fogo. 

1.7 Acompanhar a execução dos procedimentos deste Convênio. 

2. Incumbe à PREFEITURA; 

2.1 Comprovar que possui autorização para realização de Curso de Formação Funcional dos 
Guardas Municipais, segundo a Matriz Curricular aprovada pela Secretaria Nacional de 
Segurança Pública; e da realização desse curso, com apresentação da lista dos 
aprovados. 

2.2 Em conformidade com o art. 43 do Decreto n°5.123(04, submeter o Guarda Municipal co r 
Porte de Arma de Fogo, a cada dois anos, a teste de capacidade psicológica e, sem e 
que estiver envoNido em evento de disparo de arma de fogo em via pública, com ou em 
vitimas, ele deverá ter acompanhamento de psicólogo do quadro ou credenciado/ bem 
corno apresentar relatório circunstanciado ao Comando da Instituição e ao/órgão 
Corregedor justificando o motivo da utilização da arma 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE SÃO PAUL 

2.3 Submeter as Guardas Municipais a estágio de qualificação profissional de, no mínimo, 80 
horas por ano. 

2.4 Comunicar à SR/DPF/SP quando o guarda municipal não for aprovado no estágio de 
qualificação profissional, para o cancelamento do respectivo porte. 

2.5 Manter sob sua guarda e responsabilidade, pelo prazo de 05 (cinco) anos, pastas 
contendo a documentação individualizada de cada guarda municipal considerado apto à 
obtenção do porte de arma, as quais deverão conter: 
I — requerimentos em formulário padrão — anexo 1 da IN n° ., 023/2005-DG/DPE, 
individualizados, devidamente preenchidos pelos guardas municipais com duas fotos 3X4 
recentes; 
II — certidões negativas de antecedentes criminais dos guardas municipais, fornecidas 
pelas Justiças Federai, Estadual, Militar e Eleitoral: e 
III — certificados de curso de formação profissional ou de capacitação, nos moldes 
previstos pelo Ministério da Justiça, constando laudos de aprovação nos testes de aptidão 
psicológica para manuseio em arma de fogo e de capacidade técnica, nos termos 
disciplinados pelo art. 42 do Decreto n °.5.123/2004. 

2.6 Emitir a carteira de identidade funcional dos novos guardas municipais, cujo texto 
impresso deverá estar de acordo com a decisão da autoridade concedente, qual seja: 
O portador deste documento tem direito a portar arma de fogo de propriedade da 
Guarda Municipal de SÃO PAULO/SP e particular, em serviço e fora dele e dentro 
dos limites territoriais do Estado, conforme dispõe o art. 6°, inciso III da Lei 
10.82812003 e art. 36, inciso Ida Portaria 356106 

2.7 Comunicar à SR/DPF/SP em, no máximo, 48 horas a exoneração, demissão, promoção, 
readaptação, aposentadoria,  posse em outro cargo inacumulável ou o falecimento do 
guarda municipal, para baixa no SINARM. 

2.8 Recolher a carteira funcional do guarda municipal em qualquer um dos casos previstos no 
item 17, bem como comunicar a perda ou extravio deste documento em qualquer 
situação. 

2.9 Comunicar a SR/DPF/SP quando o guarda municipal for considerado inapto em avaliação 
psicológica, desde que a inaptidão seja confirmada em reteste aplicado, no mínimo, 90 
dias após o primeiro exame, para o cancelamento do respectivo porte no SINARM. 

3.0 Manter os depósitos de armas e munições, na medida do possivel, de acordo cOrn O art. 
125 do R-105, anexo ao Decreto 3.665/00. 

3.1 Acompanhar a execução dos procedimentos deste Convénio. 
3.2 Utilizar somente instrutores de armamento e tiro e psicólogos credenciados pelo DPF, em /  

qualquer evento relacionado avaliação psicológica, curso de formação e estágio de 
qualificação profissional. 

3.3 Em cumprimento ao parágrafo 3 °. do art. 42, Decreto 5.123/2004, a Guarda Municipal 
deverá apresentar relatório anual à Polícia Federal, comprovando a realização do estagtO 
de qualificação profissional. 
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2/ SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MI- DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO 

CLÁUSULA TERCEIRA - GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO: As partes designarão um 
servidor, por Portaria a ser publicada em Boletim de Serviço, para fiscalizar e gerenciar a 
execução do presente Convênio. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS CUSTOS: cada parte arcará com os custos relativos a execução 
de suas obrigações. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES: A presente Renovação de 
Convênio terá vigência de 05 (cinco) anos, a contar da data de publicação no Diário Oficial da 
União, para os devidos efeitos legais. 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO: A presente Renovação de Convênio poderá ser 
rescindida de comum acordo, mediante notificação, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, desde que não acarrete prejuízo total ou parcial dos procedimentos em andamento: efou 
pelo não cumprimento de qualquer das cláusulas estipuladas neste instrumento, devendo a 
parte infringente ser notificada a justificar ou corrigir a questão em 30 (trinta) dias. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de rescisão, os 
portes de armas de fogo já concedidos 
continuarão válidos até a data constante da 
carteira funcional. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO: A PREFEITURA providenciará por sua conta, a 
publicação deste instrumento, em forma de extrato no Diário Oficial da União, Seção 3. 

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO: Fica eleito o foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do , 
Estado de São Paulo para dirimir litígios oriundos deste instrumento, com renúncia atados os/ 
demais foros. 
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CÓPI A 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MJ - DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE SÃO PAUL 

Por estarem assim justos e de acordo, as partes declaram que aceitam 
todas as disposições aqui estabelecidas e firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas abaixo indicadas e nomeadas, para que surtam os 
legítimos efeitos de direito. 

/ela PREFEITURA: 

São Paulo, 14 de maio de 2013. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeitura Municipal de São Paulo 

Testemunhas: 	

I , 
HERON WOLNEY PETERS BAMBIRRA - CPF.: 173.331.908-54 

it 
EDUARDO DE StOUEI 	AS - CPF.: 088.711.178-59 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
SEGURANÇA URBANA 

GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
COMANDO GERAL 

Folha de informação no sé 

Do: Processo Administrativo no 2014-0.348432-1 	 Em9,  /a /1`-1 - (a) 	 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei no 15/2014, de autoria do Legislativo, proposta do Vereador 

Coronel Telhada (PSDB), que "Autoriza o Poder Executivo a estender o 

convênio do porte de arma de fogo celebrado entre a Prefeitura do Município 

de São Paulo e a Superintendência Regional do Departamento de Polícia 

Federal aos Guardas Civis Metropolitanos do Município de São Paulo 

aposentados, e dá outras providências". Oferecimento de manifestação sobre 

a propositura quanto ao impacto orçamentário-financeiro gerado com a 

aprovação e qual a opinião sobre o projeto. Devolução até o dia 29 de 

dezembro. 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana - Gabinete 

Senhor Chefe de Gabinete, 

Restituo o presente expediente a Vossa Senhoria em atenção ao r. Despacho 

de fls. 10, e após minuciosa leitura de seu conteúdo, concluo que a proposta de Projeto de Lei no 

15/2014, de autoria do Legislativo, proposta do Vereador Coronel Telhada (PSDB), que "Autoriza o 

Poder Executivo a estender o convênio do porte de arma de fogo celebrado entre a Prefeitura do 

Município de São Paulo e a Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal aos 

Guardas Civis Metropolitanos do Município de São Paulo aposentados, e dá outras providências", não 

pode prosperar por falta de amparo legal. 

No tocante ao impacto orçamentário-financeiro gerado com a aprovação da 

propositura, não vislumbramos nenhum impacto a ser apontado, pois, apesar de plausível a proposta 

do Nobre Vereador, essa esbarra em questão de competência exclusiva da União em decorrência de 

disposição contida na Lei Federal no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, e seus acréscimos, e 

regulamento por meio do Decreto Federal n°5.123, de 1 0  de julho de 2004, e seus acréscimos, assim 

como da Portaria no 365, de 15 de agosto de 2006, do Departamento de Polícia Federal - (DPF) que 

disciplina a autorização para o porte de arma de fogo para os integrantes das Guardas Municipais, 

bem assim o Convênio de Renovação no 10/2012/SR/DPF/SP celebrado entre a Superintendência 

Rua General Couto de Magalhães, 944 - Santa Ifigênia - Tel. 3396-5897 - CEP 01212-030 - São Pa 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
SEGURANÇA URBANA 

GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
COMANDO GERAL 

Do: Processo Administrativo no 2014-0.348.432-1 

Folha de informação no  5-4 

Em '5 /1 	(`t- (a) 

Co 
INSPa O 

ndante Ge 

São Paulo, 	de deze 

da Guarda Metropolitana 

Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado de São Paulo e a Prefeitura do Município 

São Paulo. 

Apesar•opositura atender aos anseios da categoria, essa não poder ser 

regulada no âmbito da rn,jãfí 	 conforme narrado. icipalidade lo 

Rua General Couto de Magalhães, 444— Santa Ifigênia - Tel. 3396-5897 - CEP 01212-030 - São Paulo /SP 
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Folha de informação n 

em 08/01/2015 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
SEGURANÇA URBANA 

Do processo 2014-0.348.432-1 

SMSU/CAF 
Senhor Coordenador 

Em atendimento a questão formulada pela Câmara Municipal de 

São Paulo, ás folhas 03, informamos que o Impacto Orçamentário 

Financeiro anual para o fornecimento de porte de arma aos GCM 

aposentados é de R$ 37.750,10, conforme demonstramos abaixo: 

Valor unitário 
do teste 

Quantidade de GCMs 
Aposentados 

Impacto Orçamentário 
Financeiro Anual 

R$ 83,15 454 R$ 37.750,10 

08 de jançpo de 2015. 

Lê 
Diretora da Divisão Téc. Ide  Orçamento e Finanças 

SMS /DTOF 
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CAISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
R CORONEL TELHADA 

pRESt 

Sal das Sessões, SI 
ER 

..?. 

omura 

Veread r PSDB 1 

rioScwas eto 	 Andrea Matarazzo 

Vefeador PSDB 	 Vereador PSDB 
e- 

o 
LO 

GilsôtBafreto o 

Vereado PSDB 

F") 

ClaüdiMde Souza 

Vereador PSDB 

Eduardo Tuma 

Vereador PSDB 

1 O FIAR 2015 

Coronel Trude 
Vereador PSDB 

Palacio Anchists. Vfaduto lacafei. 100, São Pulo—SP CEP 01319-900. GV, sala 616.6°  anda. fone. (011)3395 4265,w...esmera sp.gov.br . 

Folha n°  4  si do proc. 

n°  O 4 5 	de 2012. 

Calo Cesakdrigues 
RF 11.267- SGP-12 

RDS 

269/2015 
REQUERIMENTO 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei n 2  015/2014 que 

autoriza o Poder Executivo a estender o convênio do porte de arma de fogo 

celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo e a superintendência 

Regional do Departamento da Policia Federal aos Guardas Civis Metropolitanos do ..- 

Município de São Paulo aposentados, e dá outras providências, de autoria do ' 

Vereador Coronel Telharia. 
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75 Carmen Cristina Matava 
RR 11.197  

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

598/2016 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1512014 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Coronel Telhada, 
Aurélio Nomura, Claudinho de Souza, Eduardo Tuma, Gilson Barreto Mario Covas Neto e 
Patricia Bezerra, visa autorizar o Poder Executivo a estender o convênio do porte de 
arma de fogo celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo e a 
Superintendência Regional do Departamento da Policia Federal aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São Paulo aposentados. O projeto refere-se ao porte de 
arma de fogo particular. 

De acordo com a justificativa, °os integrantes da GCM de São Paulo possuem 
o porte de arma funcional e particular, no entanto, ao se aposentarem é feito o 
comunicado ao SINARM para baixa da autorização do porte de arma tanto funcional 
quanto particular" e "em razão de sua profissão os Guardas Municipais estão expostos a 
risco e ameaça de criminosos e do próprio crime organizado, e ao se aposentarem os 
riscos não diminuem". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em c2"L1OLi aratG 
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